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APRESENTAÇÃO 

 

Com a homologação da Base Nacional Comum Curricular – BNCC e o volume 

de debates envolvendo diferentes segmentos da área educacional, a Secretaria de 

Estado da Educação de Santa Catarina – SED, implementou o Curso de Pós-

graduação lato sensu - Especialização em Fundamentos e Organização Curricular, 

realizado na modalidade presencial, em várias universidades catarinenses. Tal 

iniciativa contempla 21 (vinte e uma) regiões do Estado de Santa Catarina e deu-se 

por meio de bolsas de estudos concedidas com recursos do Fundo de Apoio à 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Superior – FUMDES. O curso objetivou 

motivar reflexões sobre a Proposta Curricular e os processos de elaboração dos 

currículos que fundamentam os projetos pedagógicos das escolas públicas, 

vinculadas às redes estadual e municipal, responsáveis pela formação integral dos 

estudantes da educação básica catarinense. Como parte da proposta, a Universidade 

do Contestado, Concórdia, apresenta a produção científica desenvolvida pelos 

professores cursistas durante as etapas de execução do Projeto de Articulação do 

Currículo na Escola, elaborado na disciplina de Metodologia da Pesquisa em 

Educação. 

 

Boa Leitura! 
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CURRÍCULO E FUNDAMENTOS 

 

Jacqueline Göttlicher Eckert Zolet1 

Saionara Aparecida Cardoso2 

Rosana Cristina Kohls3 

 

RESUMO 

Neste artigo, apresentamos uma experiência formativa realizada com um grupo de 
professores da rede municipal e estadual, em um município da região do Meio Oeste 
de Santa Catarina. Os encontros formativos foram organizados a partir de uma 
Proposta de formação de Professores, como componente do curso de Especialização 
em Fundamentos e Organização Curricular, ofertada pela Universidade do 
Contestado, Campus Concórdia, com recursos do Fundo de Apoio à Manutenção e 
ao Desenvolvimento da Educação Superior (FUMDES). A Formação teve como 
objetivo principal socializar e ampliar o debate acerca da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), promovendo junto às Instituições de Ensino, discussões e 
articulações que fundamentam a organização curricular e os projetos políticos 
pedagógicos das escolas. Entre as temáticas abordadas nas etapas de formação, teve 
ênfase estudos sobre o Currículo e seus fundamentos. Essa etapa de formação 
descrita neste artigo, teve a participação de 10 docentes, que atuam nas diversas 
esferas do Ensino Fundamental I, Ensino Fundamental II e Ensino Médio. Apenas uma 
participante da Educação Infantil. A temática aprofundada no grupo foi a construção 
social e histórica do conhecimento que se tornou a sistematização que chamamos de 
currículo. Apresentaremos um pouco dos apontamentos, observações e relatos 
coletados durante o encontro que teve por objetivo promover debate, reflexão, bem 
como consolidar a construção deste material produzido. Para fundamentar o trabalho 
realizado em campo, buscamos por meio de pesquisa bibliográfica, elucidar os 
conceitos teóricos que definem o currículo.  

 

Palavras-Chave: Educação básica. Currículo. Fundamentos. 
 

ABSTRACT 

In this article, we present a formative experience conducted with a group of municipal 
and state teachers in a municipality in the Midwest region of Santa Catarina. The 
formative meetings were organized based on a Teacher Training Proposal, as part of 
the Specialization Course in Fundamentals and Curricular Organization, offered by the 
University of Contestado, Concordia Campus, with resources from the Support Fund 
for the Maintenance and Development of Higher Education. (SMOKES). The main 
objective of the training was to socialize and broaden the debate about the Common 
National Curriculum Base (BNCC), promoting, together with the educational 

                                            
1Pós-Graduação Lato Sensu - Especialização em Fundamentos e Organização Curricular - 

Universidade do Contestado. Campus Concórdia. 
2Pós-Graduação Lato Sensu - Especialização em Fundamentos e Organização Curricular - 

Universidade do Contestado. Campus Concórdia. 
3Professora do Curso de Especialização em Fundamentos e Organização Curricular - Universidade 

do Contestado. Campus Concórdia. E-mail: rosanacrisk@gmail.com 
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institutions, discussions and articulations that underlie the curricular organization and 
the pedagogical political projects of the schools. Among the themes addressed in the 
training stages, emphasis was given to studies on the Curriculum and its foundations. 
This stage of formation described in this article was attended by 10 teachers, who work 
in the various spheres of Elementary School I, Elementary School II and High School. 
Only one participant in kindergarten. The in-depth theme in the group was the social 
and historical construction of knowledge that became the systematization we call 
curriculum. We will present a few of the notes, observations and reports collected 
during the meeting that aimed to promote debate, reflection, as well as consolidate the 
construction of this material produced. That define the curriculum. 
 
Keywords: Basic education. Curriculum. Fundamentals 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho visa descrever os aspectos observados e vivenciados 

durante a formação desenvolvida como pré-requisito para a conclusão do curso “Lato 

Sensu” Especialização em fundamentos e organização curricular. Ofertado pela 

Universidade do Contestado, no município de Concórdia SC, 2018/2019. Neste artigo 

será apresentada a experiência e os resultados da Formação de Professores que teve 

como Abordagem o Currículo e seus Fundamentos. 

Ao longo dos anos o governo de Estado, tem mantido constantes atualizações 

da proposta curricular no Estado de Santa Catarina. A parceria com o Fundo de Apoio 

à Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação Superior (FUMDES) possibilitou a 

formação de 30 pós-graduandos no Programa de Especialização em Fundamentos e 

Organização curricular. Entende-se por currículo a aplicabilidade e a prática que 

integra uma seleção de conteúdos organizados que darão norte a prática didática no 

espaço escolar. Curriculum vem do latim e significa curso, percurso, origem temporal, 

inem, abrangência, pista de corrida, é um percurso onde o sujeito se torna sujeito. O 

percurso da aprendizagem. 

O currículo historicamente considerado um território de disputa, devido à 

questão ideológica, política, rente à sua constituição. A organização de do 

conhecimento na forma curricular, é uma possibilidade para que os conteúdos não 

sejam tratados de forma fragmentada e descontextualizada devendo garantir as 

aprendizagens essenciais. 
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O processo de ‘seleção do conhecimento’ a ser incorporado ao currículo não 
deve se dar de maneira aleatória, mas com base no que é necessário ao ser 
humano conhecer para enfrentar os problemas que a realidade apresenta 
(GAMA; DUARTE, 2017, p. 522). 

 

A história do currículo, pode ser o esforço dos pesquisadores para fazer a 

crônica, interpretar e consequentemente compreender os processos através dos quais 

certo conteúdo é ao longo do tempo, organizado, selecionado, distribuído por meio 

das instituições.  

Com a implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), faz-se 

necessário a articulação de movimentos que auxiliem os professores na reflexão, para 

que se vislumbre melhorias na qualificação desses professores e por consequência 

da prática docente. As novas demandas oriundas, especialmente a partir da BNCC, 

requer de educadores e especialistas em Educação uma nova postura, novos 

aprendizados e uma nova reconfiguração curricular. Essas novas demandas 

repercutem em alterações na Proposta Curricular de Santa Catarina, 

consequentemente na Organização Curricular dos Planos Municipais de Educação, 

em sequência na Organização dos Planos Políticos Pedagógicos (PPP) de Colégios 

e Escolas e por fim no Planejamento de cada Professor(a) afetando dessa maneira a 

sua prática em sala de aula e sua postura como educador(a).  

Sendo assim, será apresentado, de forma ilustrativa, o que ocorreu durante o 

primeiro encontro de Professores, onde foi abordado o tema currículo e seus 

fundamentos. O objetivo desta etapa de formação foi promover discussão, 

possibilitando a reflexão crítica acerca da construção dos currículos que norteiam a 

educação básica, repensar as práticas pedagógicas e atuação dos docentes no 

espaço escolar.  

 

2 MATERIAL E MÉTODOS  

 

2.1 PREPARAÇÃO E FORMAÇÃO 

 

A formação foi realizada com professores da rede Estadual e Municipal, no 

Município de Concórdia, Santa Catarina. O local escolhido foi a Escola de Educação 

Básica Vidal Ramos Júnior. Em média participaram 10 a 12 professores nessa etapa 

de formação. O tema abordado foi currículo e seus fundamentos. 
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Os demais encontros, foram conduzidos juntamente com colegas da 

especialização, onde outros temas importantes foram trabalhados no grupo.  

Apropriação dos conceitos de aprendizagem propostos pela BNCC, os currículos no 

Ensino Fundamental I e Fundamental II, Ensino Médio, construção dos PPPs nas 

escolas foram abordados nos encontros. A BNCC e orientações para o trabalho na 

Educação Infantil. 

Os encontros aconteceram nos meses de julho, setembro e outubro, com carga 

horária de 20 horas por mês, totalizando 60 horas. Houveram encontros de 

preparação em sala de aula e encontros para organização das oficinas de formação, 

bem como orientação com professores do curso de pós-graduação. Em nosso 

planejamento selecionamos materiais e temas abordados pelo grupo, bem como 

dinâmicas e trabalhos em grupo. 

No primeiro encontro, a apresentação do tema foi expositiva, por meio de 

recursos visuais e audiovisuais. Após a apresentação do assunto foi aberto para 

discussão e apontamentos. Durante as dinâmicas foram utilizados materiais diversos 

e papéis coloridos.  Nas etapas seguintes, utilizamos apresentação expositiva e 

trabalhos coletivos realizados e apresentados pelos cursistas. A seguir, apresentamos 

uma síntese dos conteúdos abordados com os professores: 

 

2.2 O QUE É ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

 

A organização curricular é a sistematização do conhecimento produzido 

historicamente. Entre os procedimentos educacionais, o plano de ensino realizado 

pelo professor é baseado no currículo escolar. Além de proporcionar o conhecimento 

das disciplinas essenciais a serem trabalhadas, o currículo contempla outros aspectos 

importantes para a vida como, saúde, meio ambiente, sexualidade, cultura e suas 

diferentes linguagens, família e sociedade, entre outros. 

Os currículos são processos que continuam em construção, conforme a cultura 

e realidade local. Estes instrumentos, estabelecem o desenvolvimento das práticas 

escolares, desde a seleção de conteúdos, temáticas, espaços, recursos didáticos etc. 

O currículo tem a perspectiva de organizar a prática escolar e tudo o que os alunos 

aprendem no período de escolarização.  
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[...] no âmbito dos currículos e dos projetos pedagógicos, que, como já 
mencionado, devem ser adequados à realidade de cada sistema ou rede de 
ensino e a cada instituição escolar, considerando o contexto e as 
características dos seus alunos (BRASIL, 2017, p. 30). 

 

O currículo focado no conhecimento garante que o patrimônio científico e 

cultural acumulado historicamente, seja assimilado e transferido para as próximas 

gerações. Embora seja imprescindível preservar este arcabouço teórico construído 

até então, há uma emergência em superar alguns modelos. A escola tem necessidade 

de adequar-se a novos formatos. A figura do professor que até pouco tempo era o 

centro do processo. A figura que detinha o saber. Este modelo precisa dar lugar ao 

educador com função de mediador, estimulador e facilitador dos processos de 

aprendizagem. 

A BNCC surge como uma nova proposta. Alterando especificamente a função 

do professor e transformando os métodos conteudistas que regiam as práticas 

pedagógicas. O professor toma o espaço de facilitador do processo de aprendizagem 

de acordo com as novas metodologias. O currículo passa a ser voltado as 

necessidades e demandas do aluno, onde ele é o centro do processo, o protagonista. 

Assim o conhecimento é construído por meio das suas próprias referências culturais 

e individuais. Este atribui conhecimento a um potencial emancipador.   

Preparar o jovem para a vida, esta é a principal tarefa da escola. Auxiliar o 

desenvolvimento integral do sujeito, a fim de superar as desigualdades e oportunizar 

equidade no contexto de inserção deste. Para que isso ocorra, a escola como a maior 

instituição de desenvolvimento humano, deve assumir seu papel. Garantindo que o 

conjunto de aprendizagens essenciais, pautadas nas 10 competências gerais 

dispostas na BNCC, possam desenvolver habilidades que promovam a construção de 

bons projetos de vida. 

 

Currículo também tem o sentido de construir a carreira do estudante e, de 
maneira mais concreta os conteúdos deste percurso, sobretudo sua 
organização, aquilo que o aluno deverá aprender e superar em que ordem 
deverá fazê-lo (SACRISTAN, 2013, p. 16). 

 

A construção de uma carreira, depende diretamente de uma educação integral. 

Esta pretende desenvolver percursos formativos, com a finalidade de superar o 

etapismo escolar e a fragmentação que ainda se apresenta na organização curricular. 

A transição das etapas, devem garantir que haja, [...] integração e continuidade dos 
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processos de aprendizagens das crianças, respeitando suas singularidades e as 

diferentes relações que elas estabelecem com os conhecimentos, assim como a 

natureza das mediações de cada etapa (BRASIL 2017, p. 53). 

A educação integral difere-se da educação em tempo integral. O que a BNCC 

quer assegurar, é que independentemente da jornada escolar o conceito de educação 

integral “[...] refere à construção intencional de processos educativos que promovam 

aprendizagens sintonizadas com as necessidades, as possibilidades e os interesses 

dos estudantes” (BRASIL 2017, p. 14). 

Deste modo, os currículos escolares devem assegurar a formação integral do 

sujeito. Este deve ser o compromisso com a educação brasileira, favorecer a 

construção de uma sociedade mais justa e democrática.  

 

2.3 CURRÍCULO NA ATUALIDADE  

 

Em cada período histórico percebe-se que a escola e seus currículos estão a 

serviço da sociedade e da emergência de suas necessidades.  Podemos observar que 

conforme desenrolou os processos educativos, “[...] Todas as reformas escolares 

fracassaram, tornando cada vez mais evidente o papel que a escola desempenha: 

reproduzir a sociedade de classes e reforçar o modo de produção capitalista” 

(SAVIANI, 1999, p. 27). 

A fim de superar os desafios do sistema de educação, que perpetuou por longa 

data nesses modos, as Diretrizes Curriculares da Educação Básica, surgem pela 

necessidade de atualização das políticas educacionais, estabelecendo bases comuns 

nacionais para a assegurar “a integração curricular das três etapas sequentes desse 

nível da escolarização, essencialmente para compor um todo orgânico” (BRASIL, 

2013, p. 08). 

Sendo assim, as Diretrizes Curriculares da Educação Básica estabelecem a 

direção da educação. Deste modo: 

 

[...] ficam previstos os princípios e fins da educação nacional; as orientações 
curriculares; a formação e valorização de profissionais da educação; direitos 
à educação e deveres de educar: Estado e família, incluídos e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) Lei nº 8.069/90 e a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (BRASIL, 2013 p. 11). 
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Conforme Brasil (2013, p. 04), “a educação deve proporcionar o 

desenvolvimento humano na sua plenitude, em condições de liberdade e dignidade, 

respeitando e valorizando as diferenças”. Há consonância nos demais documentos 

redigidos posteriormente. A Base Nacional Comum Curricular,  

 

[...] é um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e 
progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 
desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de 
modo a que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de 
Educação (PNE) (BRASIL, 2017, p. 07). 

 

O foco da aprendizagem é o desenvolvimento de competências. Para o aluno 

desenvolver competência no seu processo de aprendizagem, é preciso o exercício 

contínuo de ativação do conhecimento que ele já possui. Ou seja, integrando as 

diversas dimensões na sua forma de saber e fazer. Neste processo cíclico a criança 

se apropria de habilidades desenvolvidas que vão se aprimorando gradativamente.  

Deste modo os direitos da aprendizagem são assegurados por meio das 

competências gerais que devem ser trabalhadas durante as três etapas da educação 

básica, a educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. 

 

2.4 CURRÍCULOS A PARTIR DA PROPOSTA CURRICULAR DE SANTA CATARINA 

 

A Proposta Curricular de Santa Catarina agregou aos seus currículos 

abordagens multidisciplinares imprescindíveis para as discussões da sociedade atual. 

Construir um currículo mais integrado para o percurso formativo do aluno, é a intenção 

da Proposta Curricular do Estado. Visando a formação de um sujeito emancipado e 

autônomo. “O currículo, por sua vez, entendido como constituinte e constitutivo do 

percurso formativo, torna-se expressão material desse direito e o sujeito, o sentido 

último e finalidade principal da formação” (PCSC, 2014 p. 25). 

As diversidades de um modo geral ganham espaço, podendo desconstruir 

preconceitos. Os direitos humanos fundamentam diálogo sobre as questões de 

gênero e diversidade sexual. Sobre questões étnico raciais e culturais, educação 

ambiental, educação para o trânsito, educação fiscal, educação, educação do Campo 

e Quilombola, educação escolar Indígena, educação Especial, especificidades que 

não eram atendidas. A inclusão e a diversidade são componentes que são 



 

13 

Capacitação docente: conhecendo a BNCC (ISBN: 978-65-990410-1-3) 

acrescentados nos currículos catarinenses a partir do documento norteador, Proposta 

Curricular de Santa Catarina (PCSC). 

As propostas pedagógicas das escolas devem, nessa perspectiva de formação 

integral somar esforços para superar o etapismo, promover o diálogo entre as 

diferentes áreas do conhecimento. Escolher metodologias e teorias que mobilizem os 

sujeitos para a aprendizagem, valorizando os processos coletivos. 

 

Os currículos organizados sob a perspectiva dessa articulação podem 
constituir significativa estratégia de superação de processos pedagógicos 
fragmentários que tendem a tornar o percurso formativo um acúmulo de 
etapas e fases. A articulação das diferentes áreas do conhecimento contribui 
na formação mais completa dos sujeitos na medida em que sugerem a 
organização de trabalhos pedagógicos nos quais diferentes componentes 
curriculares possam dialogar e compartilhar conhecimentos (PCSC, 2014, p. 
27). 

 

O percurso formativo estrutura-se por meio da organização curricular, que 

viabiliza o acolhimento de todos os sujeitos considerando as especificidades, 

diversidades, necessidades. A fim de possibilitar o direito à igualdade de condições 

de acesso ao conhecimento, a permanência na escola para as idades de 0 a 17 anos, 

incluindo-se os adultos e idosos. O percurso formativo é um processo contínuo ao 

longo da vida escolar. Neste processo deve se compreender os diferentes tempos e 

modos de aprender dos sujeitos. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Durante este encontro de formação, com a temática Currículos e seus 

fundamentos, várias discussões importantes foram registrados em diário de bordo. As 

contribuições dos professores foram as seguintes: docente (A): “Eu acho importante 

a proposta da BNCC, mas precisamos de suporte para as escolas, material didático, 

pedagógico”. Fala de professora (B): o que se destacou foi “precisamos trabalhar as 

tecnologias, essas habilidades e competências são fundamentais para os currículos e 

a BNCC, porém muitos são os gargalos. Faltam equipamentos adequados e nós 

enquanto professores não temos desenvoltura suficiente para trabalhá-las”. 

Analisando as falas das docentes, é possível perceber a preocupação com uma das 

competências gerais: a cultura digital.  Muitas escolas têm seus recursos tecnológicos 

defasados, computadores que não funcionam e internet de má qualidade, dificultando 
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o desenvolvimento das atividades propostas. Conforme BNCC (p.329) “é impossível 

pensar em uma educação científica contemporânea sem reconhecer os múltiplos 

papéis da tecnologia no desenvolvimento da sociedade humana”. Para isso são 

necessários investimentos em equipamentos e material humano. 

O desabafo da professora (C), demonstrou sua angústia e inquietação diante 

do relato da sua experiência. Disse: “o aluno não quer estar na sala de aula, por que? 

não é interessante para ele!”. Este é um questionamento que deve nos inquietar e nos 

impelir em busca de soluções que venham atender a necessidade de uma escola que 

atraia o jovem contemporâneo, ou pós-moderno. O que vemos na atualidade é uma 

geração sem perspectiva, ou direcionamento. A proposta da BNCC, traz novos 

olhares para essa realidade, propondo através dos itinerários formativos a construção 

de projetos de vida. Os currículos devem organizar [...] “propostas pedagógicas que 

atendam mais adequadamente às especificidades locais e à multiplicidade de 

interesses dos estudantes, estimulando o exercício do protagonismo juvenil e 

fortalecendo o desenvolvimento de seus projetos de vida” (BRASIL 2017, p. 468). 

“A escola precisa se repaginar”. Foi a contribuição da docente, que completa 

sua reflexão dizendo “vivemos no século XXI, trabalhando no mesmo modelo de 

escola dos nossos avós, com o mesmo professor que repassa conhecimento no 

quadro, ainda se utiliza giz. Os alunos ainda se posicionam em fileiras um atrás do 

outro, os métodos avaliativos ainda são os mesmos”. Diante deste relato, nos provoca 

os seguintes questionamentos: Como transformar a escola convencional que ainda 

vivemos, em modelos coerentes a escola progressista, sem perder o clássico? Como 

superar o modelo de educação por transmissão, centrada no mestre? Como superar 

o descontentamento do educando, a evasão escolar e reduzir os índices de 

analfabetismo? Estes são questionamentos que causam desconforto a classe de 

professores. Podemos apontar que as tendências pedagógicas usadas atualmente 

são construtivas? Segundo Saviani (2000, p. 18) “O clássico não se confunde com o 

tradicional, e também não se opõe, necessariamente, ao moderno e muito menos ao 

atual. O clássico é aquilo que se firmou como fundamental, como essencial”. Ou seja, 

é preciso um meio termo entre considerar o conhecimento acumulado historicamente 

e a produção de novos métodos.  

É necessário construirmos uma escola mais democrática, com mais 

oportunidades de desenvolvimento do sujeito na sua integralidade. Analisando este 
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pensamento por meio dos escritos de Dewey (1896), os ambientes escolares não 

foram pensados para transformar a sociedade, mas para reproduzi-la, dessa maneira 

entende-se que a escola sempre esteve a serviço de uma classe dominante. Com 

objetivos de manter a dominância.  

De acordo com Dewey (1895, p. 224), a escola deve ser “um lugar de vida para 

a criança, em que ela seja um membro da sociedade, tenha consciência de seu 

pertencimento e para a qual contribua”. Para o autor, o mais importante é criar 

condições favoráveis para que os próprios alunos construam o senso de vida moral 

democrática, com juízo de valores e condutas por compreensão de suas 

responsabilidades.  

A BNCC, na sua competência de número 7, propõe-se a trabalhar esses 

aspectos a partir de: 

 

[...] dados e informações confiáveis, para formular, negociar e defender 
ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os 
direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável em 
âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em relação ao 
cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta. 

 

A noção de competência para a BNCC é utilizada no sentido aplicação dos 

conhecimentos escolares, entendidos de forma abrangente como conceitos, 

procedimentos, valores e atitudes. Sendo assim, ser competente significa ser capaz 

de mediante um problema, buscar soluções a partir do conhecimento construído. Este 

princípio ético, em que se baseia o desenvolvimento deste pensar é o que transforma 

um ser humano em cidadão, capaz de ser resolutivo, ativo, com consciência de 

sustentabilidade e tendo co-responsabilidade com sua existência e de suas gerações 

futuras. É isso que precisamos construir, sujeitos que possam além de seres 

inteligentes e intelectuais, seres humanos capazes de dar prosseguimento a espécie 

humana. 

O conceito de vida escolar para Dewey extrapola a nossa compreensão de 

instituição escolar. Ele defendia que a escola pudesse ser um laboratório da vida, um 

ensaio, um campo de experiência e neste contexto a criança pudesse aprender 

conforme as necessidades cotidianas, no momento em que houver uma clareza da 

importância daquele aprendizado. 
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[...] a criança vai à escola para fazer coisas: cozinhar, trabalhar a madeira e 
fabricar ferramentas mediante atos de construção simples; e, neste contexto 
e como consequência desses atos, se articulam os estudos: leitura, escrita, 
cálculo etc. (DEWEY, 1896, p. 245). 

 

Sendo assim, a escola seria um ambiente mais interessante para a formação 

de vida das crianças. Elas estariam envolvidas na aprendizagem. Conforme a 

pedagogia do autor citado, a chave seria proporcionar experiências de primeira mão, 

oportunizando pensar e resolver os problemas das próprias crianças.  

Apesar da flexibilidade e a instrumentalização que se tem a partir da BNCC, 

percebe-se dificuldade dos professores em trabalhar metodologias ativas, com temas 

mais dirigidos a realidade de vida dos alunos, conforme cultura e regionalização. Para 

refletir isso, apresentamos a contribuição da docente (C) que relatou, “fiz uma 

atividade com o objetivo de provocá-los a pensar sobre as profissões que almejam, 

trabalhei com alguns textos, o tema era profissão dos sonhos. Cada aluno deveria 

preencher um questionário, por exemplo medicina aí colocaria do lado de cada 

profissão 0 se não quer e 5 se quer muito. Foram disponibilizadas inúmeras 

profissões, no final se somaria os números, o total representaria a que o aluno 

tenderia. Resultado, a grande maioria não somou nada, não sabem o que querem, 

não demonstram interesse, diante disso, pergunto, como esse aluno vai ter autonomia 

para Novo Ensino Médio?” E conclui sua fala “Não sabemos o que o aluno busca 

quando vem para a escola”. “[...] Como os alunos vão ter tanta liberdade no Novo 

Ensino Médio se não sabem o que querem, não demonstram nenhum interesse?”; 

Neste relato percebemos a falta de autonomia dos alunos. Um dos objetivos da BNCC, 

em suas competências gerais na Educação Básica é estimular a autonomia do aluno, 

por meio do protagonismo. Almeja-se com a aplicação dos métodos, obter uma cultura 

de envolvimento, auto responsabilização, desenvolver um aluno pró ativo, com 

condições de argumentação. Diante das colocações anteriores é possível perceber o 

quanto a categoria profissional de docentes está desmotivada com a profissão e 

desacreditada das propostas de metodologias ativas contempladas pela BNCC e o 

novo ensino médio.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Percebe-se que, o que moveu essa etapa da formação não foram as respostas 

e sim as perguntas, a grande preocupação com o Novo Ensino Médio. Outro fato que 

chamou a atenção foi o desinteresse de alguns professores que não frequentaram, 

por exemplo, a etapa de Educação Infantil porque são profissionais do Ensino Médio, 

o que à luz da BNCC não faz sentido, pois a Base fala da educação integral, visando 

também a  integração de todas as etapas da educação básica, logo é fundamental 

que o profissional  esteja a par do que rege a proposta do início ao final,  amenizando 

o efeito causado pela ruptura que acontece na passagem do Ensino Fundamental I 

para o  Ensino Fundamental II e deste para o Ensino Médio. O trabalho realizado em 

campo foi por meio de pesquisa bibliográfica, fundamentada nos conceitos teóricos 

que definem o currículo. As formações foram desenvolvidas por meio de recursos 

visuais, audiovisuais, apresentações expositivas, metodologias ativas com 

experimentação da prática usando materiais diversos. Durante a socialização, os 

professores através de trabalhos relacionaram novos componentes curriculares da 

BNCC; currículo no contexto local fazendo apontamentos acerca da construção do 

CTC bem como concepção de currículo escolar, o que é e para que serve; BNCC não 

é currículo; o currículo da educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. 
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IMPLICAÇÕES DA LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL NO CURRÍCULO ESCOLAR 

 

Clarice Besler Deuner4 
Leandra Christina Coldebella5 
Rosemar Aparecida Fiorentin6 

 

RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo analisar as normas jurídicas criadas no âmbito 
educacional que refletem de forma direta ou indireta no currículo escolar. O legislador 
usa da lei para atribuir efeitos jurídicos a atos e fatos da vida em sociedade, com o 
objetivo de promover o bem-estar e a equilíbrio social. No campo educacional, as 
normatizações assumiram diversos formatos dentro do ordenamento jurídico, desde 
as legislações constitucionais até as portarias. Assim, são criadas as bases para 
construção e revisão dos currículos escolares. Sabe-se também que o contexto 
histórico e político influenciam as legislações e que estas, influenciam o sistema 
educacional, pois o currículo é artefato cultural, ou seja, representa tudo aquilo que a 
sociedade considera necessário que os alunos aprendam ao longo de sua 
escolaridade. Portanto, este estudo será feito por meio de pesquisa documental, 
essencialmente bibliográfica, onde serão detalhadas as principais legislações 
educacionais federais e as relações com o padrão de currículo escolar, bem como, 
essa temática foi transformada em formação continuada para professores da rede 
estadual e municipal nos municípios de Arabutã, Ipumirim e Lindóia do Sul, onde 
participaram cerca de cem professores. Mas, a simples existência de legislações não 
garante direito. É necessário o conhecimento e o entendimento de seus sentidos e 
funções, que exigem organização pessoal, muita leitura e estudo para que o trabalho 
nas instituições educacionais seja realizado de forma concisa com as leis e 
documentos vigentes. Por fim, é indispensável o conhecimento dos ditames legais 
para entender os motivos que organizamos os conhecimentos escolares, que 
denominamos currículo, sendo este essencial para garantir o direito a educação a 
todos e a conquista da cidadania. 

 

Palavras-Chave: Legislação. Educação. Direito. Currículo. Cidadania. 

 

ABSTRACT 

This article aims to analyze the legal norms created in the educational field that reflect 
directly or indirectly in the school curriculum. The legislator uses the law to attribute 
legal effects to acts and facts of life in society, with the aim of promoting welfare and 
social balance. In the educational field, norms have taken many forms within the legal 
system, from constitutional legislation to ordinances. This creates the basis for building 
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and revising school curricula. It is also known that the historical and political context 
influence the legislations and that they influence the educational system, since the 
curriculum is a cultural artifact, that is, it represents everything that society considers 
necessary for students to learn throughout their schooling. Therefore, this study will be 
done through documentary research, essentially bibliographic, which will detail the 
main federal educational legislation and the relationship with the standard of school 
curriculum, as well as this theme was transformed into continuing education for state 
and municipal teachers. in the municipalities of Arabutã, Ipumirim and Lindóia do Sul, 
where about sixty teachers participated. But the mere existence of legislation does not 
guarantee right. Knowledge and understanding of their senses and functions, which 
require personal organization, much reading and study, are required for work in 
educational institutions to be carried out concisely with current laws and documents. 
Finally, the knowledge of the legal dictates is indispensable to understand the reasons 
that we organize the school knowledge, which we call curriculum, which is essential to 
guarantee the right to education for all and the conquest of citizenship. 
 

Keywords: Legislation. Education. Right. Curriculum. Citizenship. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A legislação, desde o início do processo de organização social exerce o papel 

de fixar as normas e os novos padrões civilizatórios. A Lei, por si, não muda a 

realidade, mas indica caminhos, orienta o cidadão e a sociedade dos seus direitos, 

propiciando a exigência do que nela está contida. Para ser aprovada uma lei deve 

obedecer, objetivos jurídicos, princípios norteadores e principalmente a 

constitucionalidade. Toda lei deve, o quanto mais possível, aproximar-se do que seria 

uma regra universal e permanente, capaz de efetivar, na sua aplicação, os princípios 

de Justiça e de equilíbrio natural em relação à matéria sobre a qual dispõe. Nenhuma 

lei pode extrapolar o conteúdo da Constituição Federal Brasileira, nem ampliar ou 

restringir os direitos ali constantes. 

No setor educacional as leis definem os princípios e as dimensões do ensino 

no Brasil, e dão as diretrizes e bases que norteiam sua organização e seu 

funcionamento.  Toda a legislação, inclusive a educacional, precisa estar pautada na 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que traz, no capítulo III, 

artigos que tratam especificamente sobre a educação. O primeiro artigo (art. 205) de 

referido capítulo deixa claro os objetivos da educação nacional, assim disposto: A 

educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 



 

21 

Capacitação docente: conhecendo a BNCC (ISBN: 978-65-990410-1-3) 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

No ordenamento jurídico a educação é um dever do Estado e um direito do 

cidadão, que precisa ser protegido pela lei, e um dever que deve ser cumprido e 

respeitado pelos governos. 

Ainda, há também, decorrendo dos ditames constitucionais, a lei norteadora da 

educação, denominada como Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (Lei 

Federal n. 9394, de 20 de dezembro de 1996) que define e regulariza o sistema de 

educação brasileiro com base nos princípios presentes na Constituição. 

Em 1997, partindo da LDB, o governo federal criou os Parâmetros Curriculares 

Nacionais - PCNs, uma referência (não obrigatória) para a elaboração dos currículos 

das unidades educacionais. Uma característica importante dos parâmetros é a 

organização da escolaridade em ciclos, com o objetivo de superar a segmentação 

excessiva produzida pelo regime seriado e buscar princípios de ordenação que 

possibilitem maior integração do conhecimento. 

Atualmente, após 12 anos da publicação da LDB, surge, é homologado o 

documento norteador dos currículos dos sistemas e redes de ensinos em todo o Brasil, 

a Base Nacional Comum Curricular. 

Segundo o site oficial da Base (http://basenacionalcomum.mec.gov.br/): 

  

A Base estabelece conhecimentos, competências e habilidades que se 
espera que todos os estudantes desenvolvam ao longo da escolaridade 
básica. Orientada pelos princípios éticos, políticos e estéticos traçados pelas 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, a Base soma-se aos 
propósitos que direcionam a educação brasileira para a formação humana 
integral e para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva. 

 

Para a edição de tal documento, muitas legislações foram editadas, para 

chegarmos até os currículos escolares. 

Assim, este estudo tem como objetivo conhecer, analisar e relacionar a 

legislação e as implicações diretas no currículo, trabalhadas na formação continuada 

com professores dos municípios de Arabutã, Ipumirim e Lindóia do Sul. 

Por fim, este artigo foi realizado através de pesquisa documental e bibliográfica 

envolvendo as legislações brasileiras federais publicadas após a Constituição 

Brasileira e a bibliografia de apoio que trata e discute sobre essas diferentes leis que 

se relacionam com o currículo escolar. 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
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2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

A legislação educacional encontra-se dispersa em vários níveis do 

ordenamento jurídico nacional: encontra-se em nível constitucional, em nível de lei 

ordinária, em nível de lei complementar e em outros níveis normativos não legislativos 

mas que, nos termos do artigo 59 da Constituição Federal integram o processo 

legislativo. 

Muito antes da edição da Constituição Cidadão, em 05 de outubro de 1988, nos 

primórdios da nossa colonização, os jesuítas constituíram uma rede educacional de 

forma indireta, pois seu objetivo era catequizar. Com a expulsão dos jesuítas por volta 

de 1759 marquês de Pombal, iniciou uma reforma da Educação. 

A Constituição de 1824, outorgada após 2 anos da Independência do Brasil, 

estabeleceu que a Educação deveria ser gratuita para todos os cidadãos. 

Com a proclamação da República, a Constituição de 1891, a União ficou 

responsável apenas pela Educação no Distrito Federal (então, o Rio de Janeiro). 

Mais tarde, a Constituição de 1934, indica que a União deveria legislar sobre a 

educação, sendo que nesta Constituição: 

  

O clima democrático e patriótico, bem como a esperança de mudanças 
positivas, reinantes durante a elaboração da Constituição Federal de 1934, 
fez dela uma das mais avançadas de sua época, em especial no que diz 
respeito ao desenvolvimento da educação. Tanto é assim que esta ‘Nova 
Carta Constitucional’ teve 17 artigos dedicados à educação, dos quais 11 
presentes num único e específico capítulo, que conforme asseverou Messias 
Costa, ‘a educação ocupou lugar de destaque na Constituição, vindo a ser 
tratada no ‘Capítulo II’ e em outros artigos ao longo do texto legal, que 
incorporava várias ideias discutidas e proposta por educadores e intelectuais 
da época’ (SOUZA, 2016, p. 1367-1368). 

 

Após 27 anos, a primeira LDB foi publicada em 20 de dezembro de 1961 pelo 

presidente João Goulart, seguida por outra versão em 1971, em pleno regime militar, 

que vigorou até a promulgação da mais recente em 1996. 

Neste interim, em 5 de outubro de 1988, a nova Constituição Federal foi 

finalmente aprovada. Entre os principais êxitos, estava o reconhecimento da 

Educação como direito subjetivo de todos. Com isso, fez-se necessário a abertura de 

mais escolas e a formação de docentes, o que acarretou a necessidade de 

investimentos. Para isso, a lei indicava a aplicação na área de no mínimo 18% da 
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receita dos impostos pela União e 25% pelos estados e municípios (SCACHETTI, 

2013). 

Com a Constituição, denominada por muitos, de Constituição Cidadã, um 

capítulo específico traz os princípios e os ditames que todos os entes federados 

devem seguir. O artigo 205 que inaugura tal capítulo assevera: “A educação, direito 

de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 

E ainda, declara os princípios que permeiam a educação brasileira: 

  

O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte 
e o saber; 
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; 
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma 
da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público 
de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006) 
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII - garantia de padrão de qualidade. 
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 
escolar pública, nos termos de lei federal. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006). 

 

Fica claro que a educação nacional deve desenvolver a pessoa de forma 

integral, preparando-a para o trabalho, com pluralidade de concepções e valorização 

dos profissionais. 

Na própria Constituição, já está exemplificado como a educação será 

organizada, no art. 208: 

  

O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 
anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a 
ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 
II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos 
de idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 
artística, segundo a capacidade de cada um; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc14.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc14.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
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VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por 
meio de programas suplementares de material didático escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009). 
§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

 

Na sequência, o art. 210, assegura os conteúdos e uma base comum, desde 

que respeitado os valores nacionais e regionais. “Serão fixados conteúdos mínimos 

para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 

respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais”. 

Após este breve estudo, depreendemos logicamente o fato de que a legislação 

educacional foi estimulada direta e indiretamente pela Constituição. Essa realidade 

pode ser objetivamente demonstrada quando da necessidade da criação de uma nova 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, ou seja, de uma nova LDB que 

contemplasse a nova realidade educacional conforme a estrutura jurídica 

constitucional instaurada a partir da carta constitucional de 1988. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, Lei Federal n. 

9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, possui 92 artigos, estando organizados em 

nove títulos, cinco capítulos e cinco seções, os quais definem os marcos legais da 

educação brasileira em todas as etapas e modalidades. 

Já, no primeiro artigo, podemos compreender o conceito de educação para a 

LDB: 

 

A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais. 

  

Adiante, reforçando seu conceito, elenca nos artigos 2º e 3º os objetivos da lei: 

  

A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. 
  
O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber; 
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm#art1
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VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
VII - valorização do profissional da educação escolar; 
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 
legislação dos sistemas de ensino; 
IX - garantia de padrão de qualidade; 
X - valorização da experiência extra-escolar; 
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 
XII - consideração com a diversidade étnico-racial 
XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida.              

 

É por meio desse documento que encontramos os princípios gerais da 

educação do país, bem como as finalidades, os recursos financeiros, a formação e 

diretrizes para a carreira dos profissionais da educação. A LDB tornou obrigatória e 

gratuita a Educação Básica, além de especificar quais etapas são contempladas: pré-

escola, Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

Com o tempo, expandiu o ensino básico para nove anos e passou a determinar 

a matrícula de crianças a partir dos 4 anos. A Educação Infantil saiu do campo da 

assistência para o da Educação. Isso influenciou bastante no Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (FUNDEB) que passou a contemplar essa etapa inicial bem como Ensino 

Médio. 

 Hoje, a educação ainda está longe de ser ideal, especialmente em termos da 

qualidade do aprendizado, mas houve importantes avanços nas últimas décadas. A 

lei também introduziu mecanismos de avaliação do ensino, que hoje se materializam 

em iniciativas como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e o 

Censo Escolar. 

A LDB também trouxe a repartição de competências entre os entes, na forma 

de áreas de atuação prioritária, não de responsabilidade exclusiva, e do regime de 

colaboração entre os sistemas de ensino federal, estaduais/distrital e municipais. 

Além de organizar o sistema federal e financiar as instituições federais de 

ensino, a legislação vigente determina à União o exercício da coordenação da 

educação nacional, por meio da função supletiva e redistributiva, com assistência 

técnica e financeira à educação básica; função normativa, por meio de normas gerais 

para a educação nacional, ou seja, de leis e decretos federais e atos normativos do 

Conselho Nacional de Educação; e função de planejamento e avaliação, por meio do 

sistema nacional de informações e de avaliação educacional e dos planos de 

educação, por exemplo, Censo Escolar, Saeb, Prova Brasil, ENEM, PNE. 
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Para os estados e municípios, cabem, nos termos do art. 10 e 11, de referida 

Lei: 

 

Os Estados incumbir-se-ão de: 
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 
sistemas de ensino; 
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino 
fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das 
responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos 
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 
III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com 
as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as 
suas ações e as dos seus Municípios; 
IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os 
estabelecimentos do seu sistema de ensino; 
V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino 
médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; 
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual.         
Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes 
aos Estados e aos Municípios. 
  
Os Municípios incumbir-se-ão de: 
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 
sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da 
União e dos Estados; 
II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 
III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema 
de ensino; 
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, 
o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino 
somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua 
área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos 
vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do 
ensino. 
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal.       
Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao 
sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de 
educação básica. 

 

Vale ressaltar que o Brasil possui uma política curricular expressa na Lei de 

Diretrizes e Bases que, em seu artigo 26, diz: 

  

Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio 
devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de 
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, 
exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e dos educandos. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
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A LDB estabelece ainda que compete à União em colaboração com os estados, 

o Distrito Federal e os municípios estabelecer diretrizes para a educação básica que 

nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos de modo a assegurar a formação 

básica comum. 

Hoje, o Conselho Nacional de Educação-CNE, órgão integrante do Ministério 

da Educação, foi instituído pela Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, com a 

finalidade de colaborar na formulação da Política Nacional de Educação e exercer 

atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento ao Ministro da Educação. 

Cabe a esse órgão colegiado normatizar e supervisionar a educação nacional 

e desde 1998 vem elaborando diretrizes curriculares nacionais (DCN's) para todos os 

níveis, etapas e modalidades de educação no Brasil. 

Tais diretrizes comportam uma proposta curricular de âmbito nacional com 

força de lei, ainda que permita uma parte diversificada para abrigar as particularidades 

regionais e locais. 

Logo após a publicação da CF e da LDB, emergiu a necessidade de novos 

currículos escolares e toda uma legislação infraconstitucional que regulamentassem 

os novos conceitos propostos. 

Surgem então, os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino 

Fundamental, em 1997, composto de 10 (dez) volumes. Foram feitos para ajudar as 

equipes escolares na execução de seus trabalhos, sobretudo no desenvolvimento do 

currículo: 

  

[...] Essa LDB reforça a necessidade de se propiciar a todos a formação 
básica comum, o que pressupõe a formulação de um conjunto de diretrizes 
capaz de nortear os currículos e seus conteúdos mínimos, incumbência que, 
nos termos do art. 9º, inciso IV, é remetida para a União. Para dar conta desse 
amplo objetivo, a LDB consolida a organização curricular de modo a conferir 
uma maior flexibilidade no trato dos componentes curriculares, reafirmando 
desse modo o princípio da base nacional comum (Parâmetros Curriculares 
Nacionais), a ser complementada por uma parte diversificada em cada 
sistema de ensino e escola na prática, repetindo o art. 210 da Constituição 
Federal. Em linha de síntese, pode-se afirmar que o currículo, tanto para o 
ensino fundamental quanto para o ensino médio, deve obrigatoriamente 
propiciar oportunidades para o estudo da língua portuguesa, da matemática, 
do mundo físico e natural e da realidade social e política, enfatizando-se o 
conhecimento do Brasil. Também são áreas curriculares obrigatórias o ensino 
da Arte e da Educação Física, necessariamente integradas à proposta 
pedagógica. O ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna passa 
a se constituir um componente curricular obrigatório, a partir da quinta série 
do ensino fundamental (art. 26, § 5o ). Quanto ao ensino religioso, sem onerar 
as despesas públicas, a LDB manteve a orientação já adotada pela política 
educacional brasileira, ou seja, constitui disciplina dos horários normais das 
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escolas públicas, mas é de matrícula facultativa, respeitadas as preferências 
manifestadas pelos alunos ou por seus responsáveis (art. 33) (BRASIL, 
1997). 

 

Em 1998 e em 2000, foram publicados os PCNs para o Ensino fundamental II 

e para o Ensino Médio, respectivamente, com o objetivo de ampliar um debate coletivo 

e difundir os princípios da reforma curricular e orientar o professor, na busca de novas 

abordagens e metodologias. 

Em 2010, é realizada a Conferência Nacional de Educação (CONAE), com a 

presença de especialistas para debater a Educação Básica. O documento indica a 

necessidade da Base Nacional Comum Curricular, como parte de um Plano Nacional 

de Educação. 

Segundo o documento elaborado na CONAE: 

Ainda em 2010, foram publicadas duas resoluções que tratam da definição do 

currículo. A Resolução n. 004, de 13 de julho de 2010, define, nos termos do art. 1º:  

 

A Conae estruturou-se de maneira a garantir o aprofundamento de questões 
e encaminhamentos debatidos pelos/as delegados/as, por meio de 
discussões teórico-práticas ocorridas nos colóquios, palestras, mesas de 
interesse, plenárias de eixos e demais atividades do evento, incluindo a 
plenária final, que procedeu à aprovação das deliberações da Conferência. O 
presente documento é, pois, resultado das deliberações, majoritárias ou 
consensuadas, nas plenárias de eixo e que foram aprovadas na plenária final. 
Ele traz, assim, uma contribuição inestimável para o futuro da educação 
brasileira, pois concretiza o resultado de lutas históricas e de embates e 
debates democráticos, construídos pela sociedade civil organizada, pelos 
movimentos sociais e pelo governo na direção da garantia da educação como 
bem público e direito social. Espera-se que sua ampla divulgação, 
disseminação e debate possam servir de referencial e subsídio efetivo para a 
construção do novo Plano Nacional de Educação (2011-2020) e para o 
estabelecimento, consolidação e avanço das políticas de educação e gestão 
que dele resultarem em políticas de Estado (BRASIL, 2010, p. 13). 
 
A presente Resolução define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para o 
conjunto orgânico, sequencial e articulado das etapas e modalidades da 
Educação Básica, baseando-se no direito de toda pessoa ao seu pleno 
desenvolvimento, à preparação para o exercício da cidadania e à qualificação 
para o trabalho, na vivência e convivência em ambiente educativo, e tendo 
como fundamento a responsabilidade que o Estado brasileiro, a família e a 
sociedade têm de garantir a democratização do acesso, a inclusão, a 
permanência e a conclusão com sucesso das crianças, dos jovens e adultos 
na instituição educacional, a aprendizagem para continuidade dos estudos e 
a extensão da obrigatoriedade e da gratuidade da Educação Básica. 

 

Já, a Resolução n. 005, de 17 de dezembro de 2009, fixa as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. O art. 1º dispõe: 
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“A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil a serem observadas na organização de propostas pedagógicas na 

Educação Infantil”. 

Em seguida, foi publicada a Resolução n.7, de 14 de dezembro de 2010, que, 

em seu art. 1º, fixa: 

“A presente Resolução fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Fundamental de 9 (nove) anos a serem observadas na organização curricular dos 

sistemas de ensino e de suas unidades escolares”. 

E, a Resolução n. 2, de 30 de janeiro de 2012, define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio. 

Mais uma vez, duas legislações infraconstitucionais - Portaria n. 867, de 04 de 

julho de 2012 e Portaria n. 1.140, de 22 de novembro de 2013- que instituem o Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) as ações do Pacto demarcam 

suas Diretrizes Gerais e o Pacto Nacional de Fortalecimento do Ensino Médio 

(PNFEM), respectivamente. 

Dois anos após, foi publicada a Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014, que 

regulamenta o Plano Nacional de Educação (PNE), com vigência decenal. O Plano 

tem 20 metas para a melhoria da qualidade da Educação Básica. 

São diretrizes do PNE, nos termos do art. 3º: 

 

[...] 
I - erradicação do analfabetismo; 
II - universalização do atendimento escolar; 
III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 
cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 
IV - melhoria da qualidade da educação; 
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores 
morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; 
VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 
VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure 
atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 
equidade; 
IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade 
e à sustentabilidade socioambiental. 

 

No mesmo ano, é realizada a 2ª Conferência Nacional pela Educação (Conae), 

preparado pelo Fórum Nacional de Educação (FNE) que resultou em propostas e 
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reflexões para a Educação brasileira. Que foi, um importante referencial para o 

processo de mobilização para a Base Nacional Comum Curricular. 

Após um ano do I Seminário Interinstitucional para elaboração da BNC, a 1ª 

versão da BNCC é disponibilizada para a consulta popular. 

Em 3 de maio de 2016 a 2ª versão da BNCC é oportunizada. 

De 23 de junho a 10 de agosto de 2016 aconteceram 27 Seminários Estaduais 

com professores, gestores e especialistas para debater a segunda versão da BNCC. 

O Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) e a União Nacional dos 

Dirigentes Municipais de Educação (Undime) promoveram esses seminários. 

Em abril de 2017, o MEC entregou a versão final da BNCC ao Conselho 

Nacional de Educação (CNE). Este, em 22 de dezembro de 2017 apresenta a 

Resolução n. 002, que declara, no art. 1º: 

  

A presente Resolução e seu Anexo instituem a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), como documento de caráter normativo que define o 
conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais como direito 
das crianças, jovens e adultos no âmbito da Educação Básica escolar, e 
orientam sua implementação pelos sistemas de ensino das diferentes 
instâncias federativas, bem como pelas instituições ou redes escolares. 

 

Em 06 de março de 2018, com foco na parte homologada do documento, 

correspondente às etapas da Educação Infantil e Ensino Fundamental, ocorreu o dia 

D, com o objetivo de compreender sua implementação e impactos na educação básica 

brasileira. 

 Após um mês, o Ministério da Educação entregou ao Conselho Nacional de 

Educação (CNE) a 3ª versão da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Ensino 

Médio. 

Em 02 de agosto de 2018, escolas de todo o Brasil se mobilizaram para discutir 

e contribuir com a Base Nacional Comum Curricular da etapa do Ensino Médio. 

O ministro da Educação, Rossieli Soares, homologou o documento da Base 

Nacional Comum Curricular para a etapa do Ensino Médio, em 14 de dezembro de 

2018. 

A Base, não é currículo escolar, mas o documento norteador para este. A 

palavra currículo vem do latim “currere”, que significa rota, caminho. Representa, 

assim, a proposta de organização de uma trajetória de escolarização, envolvendo 

conteúdos estudados, atividades realizadas, competências desenvolvidas, com vistas 
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ao desenvolvimento pleno do estudante. Essa organização do currículo escolar surgiu 

com a escolarização em massa, que exigiu certa padronização do conhecimento a ser 

ensinado para os estudantes. Podemos dizer que, o currículo escolar é a pedra 

angular do trabalho pedagógico realizado no dia a dia das escolas. O currículo é uma 

referência na escola que indica o que trabalhar e como trabalhar em sala de aula. 

Nesse sentido Veiga (2002) complementa: 

 

Currículo é uma construção social do conhecimento, pressupondo a 
sistematização dos meios para que esta construção se efetive; a transmissão 
dos conhecimentos historicamente produzidos e as formas de assimilá-los, 
portanto, produção, transmissão e assimilação são processos que compõem 
uma metodologia de construção coletiva do conhecimento escolar, ou seja, o 
currículo propriamente dito (VEIGA, 2002, p. 7). 

 

Para a gestão de conhecimento no ambiente educacional, o currículo apresenta 

a necessidade de uma criteriosa análise e reflexão por parte dos sujeitos envolvidos, 

no caso as autoridades escolares e os docentes pautados no mesmo objetivo, 

baseando-se em referenciais teóricos. Outro fator importante a ser considerado 

quando se fala em currículo, é que ele não é estático, precisa estar em constante 

construção, análise e compreensão do processo de produção do conhecimento 

escolar, pois vivemos num mundo complexo formado por múltiplas faces, construído 

pelas visões das diversas áreas do conhecimento.  O currículo precisa ser algo vivo - 

não um documento apenas para ser entregue e arquivado. 

Nesse sentido, currículo é uma construção social do conhecimento, 

pressupondo a organização do conhecimento escolar.   

Segundo Veiga: 

  

O currículo é uma parte importante da organização escolar e faz parte do 
projeto-político-pedagógico de cada unidade escolar. Por isso ele deve ser 
pensado e refletido pelos sujeitos em interação ‘que têm um mesmo objetivo 
e a opção por um referencial teórico que o sustente’ (VEIGA, 2002). 

 

Quando se fala em conhecimento escolar o mesmo precisa ser dinâmico e não 

uma mera simplificação do conhecimento científico, que se adequaria à faixa etária e 

aos interesses dos alunos.  Por isso, da necessidade de se promover, na escola, uma 

reflexão aprofundada sobre o processo de produção do conhecimento escolar, uma 

vez que ele é, ao mesmo tempo, processo e produto. A análise e a compreensão do 
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processo de produção do conhecimento escolar ampliam a compreensão sobre as 

questões curriculares. 

Neste sentido, pontua Sacristan:  

  

Currículo tem o sentido de constituir a careira do estudante e, de maneira 
mais concreta, os conteúdos deste percurso, sobretudo sua organização, 
aquilo que o aluno deverá aprender e superar e em que ordem deverá fazê-
lo (2013, p. 16). 

 

Na organização curricular é preciso considerar alguns pontos básicos: o 

currículo não é um instrumento neutro, ele perpassa por uma ideologia, ele determina 

o que será ensinado aos alunos, ele expressa a cultura, sendo que, o currículo não 

pode ser desconectado do contexto social, uma vez que ele é historicamente situado 

e culturalmente determinado, visa ainda reduzir o isolamento entre as diferentes 

disciplinas curriculares, procurando agrupá-las num nível mais amplo. 

Sendo assim, Walker, afirma: 

  

Os fenômenos curriculares incluem todas aquelas atividades e iniciativas 
através das quais o currículo é planejado, criado, adotado, apresentado, 
experimentado, criticado, atacado, defendido e avaliado, assim como todos 
aqueles objetos materiais que o configuram, como são os livros-texto, os 
aparelhos e equipamentos, os planos e guias do professor, etc. (WALKER, 
1973) 

 

Assim, o currículo refere-se a questão do controle social, já que o currículo 

formal (conteúdos curriculares, metodologia e recursos de ensino, avaliação e relação 

pedagógica) implica controle. Por outro lado, o controle social é instrumentalizado pelo 

currículo oculto, entendido este como as mensagens transmitidas na sala de aula e 

pelo ambiente escolar.  Bernstein coloca que: “as formas através das quais a 

sociedade seleciona, classifica, distribui, transmite e avalia o conhecimento educativo 

considerado público refletem a distribuição do poder e dos princípios de controle 

social” (BERNSTEIN, 1980). 

Por isso, toda a gama de visões do mundo, as normas e os valores dominantes 

são passados aos alunos no ambiente escolar, no material didático e mais 

especificamente por intermédio dos livros didáticos, na relação pedagógica, nas 

rotinas escolares. A escola constitui-se como aparelho ideológico do estado. 

Devido à importância social deste documento, a partir de 1960, pedagogos e 

outros teóricos da educação acharam conveniente, para fins de análise, distinguir o 
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currículo em três tipos: O primeiro refere-se ao chamado "currículo formal" (também 

conhecido como currículo prescrito), que é o currículo em sua forma mais idealizada.  

Ele é “prescrito” porque é pensado fora das especificidades de uma sala de aula, quer 

dizer, vem antes do contato efetivo entre professores e estudantes. Aparece, por 

exemplo, nas diversas formas de diretrizes curriculares (nacionais, estaduais, de 

educação especial etc.) e constitui-se de um conjunto de conhecimentos que a escola 

e o sistema de ensino julgam imprescindíveis para os estudantes em determinada 

disciplina ou em determinado ano escolar.  É tudo aquilo que está contemplado nos 

planos de ensino e aprendizagem, seus objetivos, conteúdos e atividades. 

No segundo tipo, o “currículo real”, esse conjunto de conhecimentos prescritos 

pelas instituições de educação, ganha efetividade no dia a dia da sala de aula, nas 

relações que se estabelecem entre professores e estudantes, nas particularidades de 

suas vivências e de suas maneiras de pensar. Ele é composto, por exemplo, de todas 

aquelas adaptações feitas cotidianamente pelo professor que percebe que um 

determinado assunto despertou o interesse dos estudantes, ou das estratégias 

usadas para aproximar a temática de suas realidades. 

O terceiro, o “currículo oculto”, é constituído por todos os saberes que não estão 

prescritos nas diretrizes curriculares, mas que acabam por afetar, positiva ou 

negativamente, o processo de aprendizagem dos conhecimentos escolares.  São os 

conhecimentos adquiridos fora da escola, com a família, os amigos; ou, ainda, no 

espaço escolar, nas brincadeiras dos corredores, na forma de dispor as carteiras, na 

maneira de se comportar diante de professores e colegas etc. o currículo oculto é um 

poderoso instrumento de formação das identidades dos alunos e os valores nele 

estabelecido e transmitido através de gestos, olhares, inclusão. Nas escolas não se 

aprende somente conteúdos, mas se adquire consciência sobre os relacionamentos 

e comportamentos sociais. De acordo com Sacristan: “o currículo deve ser 

compreendido como a cultura real que surge de vários processos, que vão além de 

um objeto delimitado e estático que se pode planejar e depois implantar” 

(SACRISTAN, 2000). 

Os resultados do currículo oculto estimulam a conformidade a ideais nacionais 

e convenções sociais ao mesmo tempo em que mantêm desigualdades 

socioeconômicas e culturais. Assim, o currículo não é um elemento neutro de 

transmissão do conhecimento social. Ele está imbricado em relações de poder e é 
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expressão do equilíbrio de interesses e forças que atuam no sistema educativo em 

um dado momento, tendo em seu conteúdo e formas, a opção historicamente 

configurada de um determinado meio cultural, social, político e econômico. Podemos 

dizer que: currículo é lugar, espaço, território, é relação de poder, trajetória, viagem, 

percurso, o currículo é autobiografia, nossa vida, curriculum vitae, no currículo se forja 

nossa identidade, é texto, discurso, documento de identidade das entidades escolar. 

Através das análises podemos perceber que não é de hoje que os educadores 

de diversos países se perguntam o que as crianças e os jovens devem aprender em 

sala de aula. Antigamente não havia dúvida: era preciso transmitir aos alunos os 

saberes que a humanidade acumulou nos últimos 10 mil anos em Ciências, 

Matemática, Literatura, Arte e as demais áreas do conhecimento. Era uma grande 

pretensão, mas ninguém duvidava de que esse era o papel da escola. 

Atualmente, novas necessidades de aprendizagem foram surgindo ao mesmo 

tempo em que outras demandas sociais e culturais apareciam. Agora temos o 

documento da Base Comum Curricular que traz mudanças para a Educação Básica.  

O currículo é algo mais abrangente se comparado à BNCC. A Base apresenta apenas 

o que ensinar para cada ano. O currículo deve apresentar, além dos princípios da 

rede/escolas, o como ensinar, ou seja, quais as estratégias metodológicas mais 

adequadas para o desenvolvimento daquilo que está sendo proposto na BNCC. Para 

que a construção do currículo seja legítima e todos se sintam representados, é 

importante contar com a participação de todos os representantes da rede. 

O currículo deve, portanto, pinçar, do leque de conteúdo, aqueles que trarão a 

maior possibilidade de a criança aprender e formar habilidades aliadas à cidadania, 

ao senso crítico e ao sentido de ética e estética. 

A Base, ao contrário do que muitos pensam, não engessa nem limita a ação do 

professor em sala. O documento, aliás, nem toca em questões metodológicas. É, na 

verdade, um referencial que mostra as garantias do que os alunos têm direito a 

aprender e precisam constar de forma inegociável no currículo das redes: habilidades, 

valores, atitudes e conhecimentos. A base é uma aliada, é possível que os professores 

tenham mais clareza sobre o que os alunos precisam aprender, ela é uma referência 

para o planejamento das aulas, da mesma forma é imprescindível na construção e 

implementação do currículo aliada a mesma. Para que a adaptação curricular dê certo, 
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é essencial entrar em acordo na hora do planejamento e os professores precisam 

trabalhar de maneira integrada. 

Cristian Cox, mentor da reforma educacional no Chile coloca: 

  

O currículo é a coluna vertebral de um sistema escolar. Se há um sistema 
coerente, o currículo define como os professores são formados, o que é 
avaliado e os padrões. A definição do quê, do porquê e do para quê da 
Educação – as três perguntas são curriculares. Os conteúdos [do currículo] 
têm a ver com os requisitos da sua sociedade; eles formam para um tipo de 
vida, de economia, de democracia e de desenvolvimento da pessoa. É crucial 
que o currículo seja definido da forma mais representativa possível para que 
tenha legitimidade. O currículo é um ponto de identidade, um guia que define 
o norte da profissão docente (NOVA ESCOLA, jun. 2019). 

 

À primeira vista, a tarefa pode parecer simples, mas definir os conteúdos 

curriculares com base nas expectativas de aprendizagem para o ano letivo exige 

respeitar a sequência dos objetos de ensino. Além disso, é fundamental dominar as 

didáticas desses conteúdos para conhecer o percurso da turma e, sobretudo, 

conseguir avaliar os problemas pelos quais os alunos estão passando. Só assim é 

possível propor exercícios e planos de aula que façam a diferença e alcancem os 

objetivos previstos.   

Além deste artigo, essa temática foi transformada em formação continuada 

para professores da rede estadual e municipal nos municípios de Arabutã, Ipumirim e 

Lindóia do Sul, onde participaram cerca de cem professores. O curso foi dividido em 

três etapas, cada qual com 4 horas e a certificação foi oferecida pela Universidade do 

Contestado – Campus Concórdia. 

  

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Com a pesquisa bibliográfica e com a formação de professores, verificou-se 

que muitos desconhecem a legislação e como ela é construída, bem como, a 

importância desta no dia a dia escolar. O plano de aula, é indiretamente, fruto das 

concepções normativas que vigoram no país. Além disso, esta pesquisa analisou as 

principais legislações, traçando um paralelo com currículo e os motivos que ele, de 

forma geral, está estruturado. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Quando falamos da legislação educacional, estamos tratando de todas as leis 

que procuram organizar o setor, tanto nas questões pedagógicas quanto nas questões 

administrativas, o que inclui professores, alunos, pais e responsáveis. Mas, a simples 

existência de legislações não garante direito. 

É necessário o conhecimento e o entendimento de seus sentidos e funções, 

que exigem organização pessoal, muita leitura e estudo para que o trabalho nas 

instituições educacionais seja realizado de forma concisa com as leis e documentos 

vigentes. 

Neste sentido, pode-se ver que essa temática envolvendo a legislação e 

currículo permeia o ambiente escolar, sendo amplamente discutido pelos profissionais 

da educação. Assim, durante a formação continuada dos professores do Vale da 

Produção, composto pelos municípios de Arabutã, Ipumirim e Lindóia do Sul, pode-se 

verificar as dúvidas e anseios, capacitando aproximadamente cem professores nesse 

tema, inesgotável e cíclico, pois está sempre em transformação. 

Portanto, é indispensável o conhecimento dos ditames legais para entender os 

motivos que organizasse os conhecimentos escolares, que denomina-se currículo, e 

sua aplicabilidade, sendo este essencial para garantir o direito à educação para todos 

e o exercício da cidadania. 
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RESUMO 

O objetivo do artigo ora apresentado é proporcionar uma reflexividade sobre as metas 
contidas no Plano Estadual de Educação de Santa Catarina (PEESC), bem como sua 
aplicabilidade no cotidiano profissional dos professores de uma cidade de pequeno 
porte, localizada no Oeste Catarinense. A metodologia deu-se por intermédio de 
pesquisa empírica, desenvolvida durante formação para professores, organizada e 
ministrada pelos alunos da Pós-Graduação em Fundamentos e Organização 
Curricular da Universidade do Contestado (UnC), Campus Concórdia/SC. O público 
alvo foram os professores da rede pública de ensino, tanto estadual como municipal. 
Os participantes dessa etapa formativa totalizaram nove professoras, todas do sexo 
feminino. Assim, dividimos as participantes em três grupos e trabalhamos as metas 4, 
6, 15 e 16 do plano estadual. As professoras demonstraram, por intermédio de suas 
falas, a necessidade de formação continuada mais específica para cada área de 
conhecimento. Ressaltaram a importância do financiamento para as formações de 
professores; da qualificação dos processos de estágio; da disponibilização de 
materiais pedagógicos complementares de forma eletrônica em formato acessível; e 
da facilitação do acesso e transparência nos processos de concessão de bolsas para 
professores cursarem uma segunda licenciatura. Quanto à educação especial, 
reforçaram a eminência da inserção de referenciais teóricos sobre o tema na formação 
acadêmica e a necessidade de formações continuadas dos profissionais da educação 
sobre a referida temática. Quanto à educação em tempo integral, os professores 
consideram a proposta como um processo válido e necessário, desde que haja 
condições para tal implementação. 
 

Palavras-Chave: Plano Estadual de Educação. Professores. Narrativas. 
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ABSTRACT 

The purpose of the article presented here is to provide a reflexivity on the goals 
contained in the State Education Plan of Santa Catarina, as well as its applicability in 
the professional daily life of teachers of a small city located in the west of Santa 
Catarina. The methodology was given through empirical research, developed during 
training for teachers, organized and taught by the students of the Postgraduate in 
Fundamentals and Curricular Organization of the University of Contestado (UnC), 
Campus Concórdia/SC. The target audience was the teachers of the public school 
system, both state and municipal. The participants of this formative phase totaled nine 
female teachers. Thus, we divided the participants into three groups and worked on 
goals 4, 6, 15 and 16 of the state plan. The teachers demonstrated, through their 
speeches, the need for more specific continuing education for each area of knowledge. 
They stressed the importance of funding for teacher education; the qualification of the 
internship processes; making available additional teaching materials electronically in 
accessible format; and facilitating access and transparency in the process of granting 
scholarships for teachers to attend a second degree. As for special education, they 
reinforced the imminence of the insertion of theoretical references on the subject in the 
academic formation and the need for continuing education of education professionals 
on this theme. As for full-time education, teachers consider the proposal as a valid and 
necessary process, provided there are conditions for such implementation. 
  

Keywords: State Education Plan. Teachers. Narratives. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O Plano Nacional e Estadual de Educação, é fruto do amplo debate 

democrático das Conferências Nacional e Estadual de Educação (CONAEs) de 2010 

e 2014. Também colaboraram ativamente do processo de construção do Plano 

Estadual de Educação de Santa Catarina o Conselho Estadual de Educação (CEE) e 

o Fórum Estadual de Educação (FEE). Importante frisar, que o  

 

plano Estadual de Educação de Santa Catarina em cumprimento ao Artigo nº 
214 da Constituição Federal e ao Artigo nº 166 da Constituição Estadual, 
materializa propostas educacionais para a melhoria da qualidade da 
educação e, por consequência, contribuirá efetivamente para a construção 
de uma sociedade menos desigual. O Plano confere materialidade ao 
discurso de educação como direito de todos e responsabilidade do Estado, 
mediante a institucionalização do Sistema Estadual de Educação de Santa 
Catarina, que integra ações em regime de colaboração com a União e os 
Municípios. Deste modo, viabiliza a democratização do acesso, a qualificação 
da permanência do estudante na escola e a formação de cidadãos críticos, 
bem como, a valorização dos profissionais da educação (PLANO ESTADUAL 
DE EDUCAÇÃO, 2015, p. 8). 
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Denominado como um mecanismo da política pública de educação, o primeiro 

Plano Estadual de Educação de Santa Catarina construído democraticamente, foi 

aprovado pela Lei Nº 16.794, de 14 de dezembro de 2015. O referido plano, 

implementa metas e estratégias que objetivam a melhoria qualitativa dos processos 

educacionais, do acesso e democratização da educação, o seu financiamento, dentre 

outras preconizações, para os próximos dez anos. Em consonância com o Plano 

Nacional de Educação, o Plano Estadual possui 12 diretrizes, 19 metas e 312 

estratégias. 

Entendemos a importância de contextualizar as metas contidas no documento, 

bem como sua efetividade até o momento, o presente artigo tem como objetivo 

proporcionar uma reflexividade sobre as metas contidas no Plano Estadual de 

Educação de Santa Catarina (PEESC), bem como sua aplicabilidade no cotidiano 

profissional dos professores de uma cidade de pequeno porte, localizada no oeste 

catarinense. 

Alvarado-Prada, Freitas e Freitas (2010), reforçam que “os professores, como 

seres intimamente ligados aos processos de aprendizagem na escola, ora alunos, ora 

docentes, vivenciam a realidade escolar durante a maior parte de sua vida”. Isso 

implica dizer, segundo os autores, que é a partir desse contexto escolar e das 

experiências ali desenroladas que os professores “leem o mundo”.  Nesse sentido, 

trazer a prática profissional do professor e criar espaços de socialização das mesmas 

consiste em um processo de “compreendê-lo e fazer o confronto com outras 

realidades, pois ler o mundo implica ter conhecimentos que fundamentam essa leitura” 

(p. 370). 

Destarte, o artigo explora a narrativa dos professores sobre algumas metas do 

PEESC, com vistas a averiguar a visão dos mesmos sobre as metas contidas no 

documento e, suas avaliações, a partir da realidade local, sobre a execução das metas 

e estratégias previstas para o decênio 2015 -2024, que dizem respeito ao plano, 

atualmente, em vigência no estado. 

Isso posto, apresentamos em um primeiro momento o material e os métodos 

utilizados, expondo a metodologia presencial e a distância da formação realizada com 

os docentes; posteriormente, organizamos os debates em categorias de análise a 

partir das narrativas dos professores pautadas em algumas metas do Plano Estadual 
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de Educação e, por fim, endossamos a discussão com os resultados alcançados e o 

esboço de algumas considerações. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS  

 

A metodologia consistiu de pesquisa empírica, desenvolvida durante o curso 

de formação organizada e disponibilizada para professores da educação básica, por 

intermédio da Pós-Graduação em Fundamentos e Organização Curricular, cursada na 

Universidade do Contestado (UnC) Campus Concórdia/SC; subsidiada através de 

bolsa de estudos do Fundo de Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da 

Educação Superior (FUMDES). 

A formação se deu em três etapas, sendo que os dados construídos dizem 

respeito à primeira etapa da formação. O público alvo foram os professores da rede 

pública de ensino, tanto estadual ou municipal. As referidas formações foram divididas 

por regiões, sendo a região aqui contemplada, diz respeito a cidade de Alto Bela 

Vista/SC. 

A formação consistiu de três etapas de curso, sendo cada etapa formada de 20 

horas presenciais e 12 horas à distância. Assim, os encontros foram realizados no 

período noturno, em três momentos. Este artigo e o material produzido pelas 

narrativas dos professores foi fruto do debate realizado na terceira noite de curso, da 

primeira etapa de formação. No primeiro encontro da formação discutimos os 

conceitos de currículo. O segundo encontro pautou-se nas legislações que norteiam 

a educação no Brasil e, no último encontro, debateu-se sobre o PEESC que consiste 

de base para a produção teórica e empírica deste artigo. 

Quanto aos cuidados éticos, os professores preencheram termo de 

consentimento livre e esclarecido para participar da pesquisa, foram informados sobre 

a metodologia a ser aplicada e sobre a utilização de suas narrativas, som e imagem. 

Ainda, os professores participantes da pesquisa serão anunciados, quando 

necessário, com nomes fictícios. 

Os participantes da etapa formativa totalizaram o número de nove professoras 

(todas do sexo feminino). Dessas, apenas duas não possuem Pós-Graduação, está 

concluindo a graduação, mas já atua na área e, a outra, concluiu a graduação, porém, 

não atua na área. As formações acadêmicas dos envolvidos na pesquisa são: 
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pedagogia, filosofia, história e letras português/alemão. As profissionais que atuam na 

área trabalham no sistema público municipal e estadual de ensino. 

Assim, dividimos as nove participantes em três grupos e trabalhamos as metas 

4, 6, 15 e 16 do Plano Estadual de Santa Catarina. 

No que diz respeito a metodologia utilizada na realização do presente estudo, 

a fim de organização, a classificamos em dois momentos: metodologia à distância e 

metodologia presencial. 

 

2.1 METODOLOGIA À DISTÂNCIA 

 

Para as horas a distância do terceiro encontro de formação da primeira etapa 

do curso, disponibilizamos Podcast (áudios) com a gravação das dezenove metas do 

PEESC, bem como das estratégias traçadas para cada meta e, também, a tessitura, 

por parte dos narradores dos áudios e facilitadores da formação, de alguns 

comentários pertinentes às metas e estratégias do referido plano. 

Os áudios foram disponibilizados em plataforma digital e ficaram disponíveis 

para os participantes desde o início da formação, para que assim orientados, 

pudessem ouvir todo o material até o terceiro encontro. O total de áudios gravados 

sobre as metas/estratégias foi de, em média, quatro horas, suprindo assim o tempo 

previsto de formação a distância deste encontro. 

 

2.2 METODOLOGIA PRESENCIAL 

 

Os participantes da formação, foram divididos em três grupos, nos quais 

trabalharam algumas metas do PEESC. A divisão dos grupos foi realizada utilizando 

cores. Assim, a cor amarela correspondia a meta 4, a cor azul correspondia a meta 6 

e a cor rosa a meta 15 e 16. 

Tendo em vista que os participantes da formação foram orientados a ouvir os 

áudios com todas as metas e estratégias contidas no Plano Estadual de Educação de 

Santa Catarina anteriormente ao encontro, já estavam familiarizados com o material. 

Após a divisão dos temas, os grupos, tiveram o tempo de uma hora para ler a meta 

designada, suas estratégias e os materiais complementares (artigos) que foram 
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selecionados e distribuídos para os grupos como material complementar para cada 

meta selecionada. 

Posterior à leitura e estudo das metas/estratégias, os grupos discutiram as 

experiências exitosas e as dificuldades no cumprimento das metas e estratégias em 

sua realidade local. Tendo em vista que o objetivo da atividade, além de envolver os 

professores, era trazer o Plano Estadual de Educação para mais perto da realidade e 

singularidade de atuação profissional. 

As metas citadas anteriormente foram escolhidas por proporcionarem maior 

discussão e aplicabilidade no cotidiano de atuação dos professores. Além disso, 

algumas metas selecionadas e suas respectivas estratégias já estão sendo aplicadas, 

tendo em vista que o Plano Estadual data do ano de 2015, podendo então, tecer-se 

algumas avaliações. 

Ainda, considerando que o objetivo da formação, como um todo, foi multiplicar 

o conhecimento produzido pela Pós-Graduação “Lato Sensu” Especialização em 

Fundamentos e Organização Curricular, tais metas escolhidas, dizem respeito a 

assuntos discutidos durante as aulas desta Pós-Graduação. 

Pensando na meta 4, que discorre sobre a educação especial e a inclusão, 

discutimos as questões correspondentes a implementação da educação especial e 

suas singularidades e especificidades, assim como as resoluções que as regem. 

A meta 6 dispõe sobre a educação em tempo integral nas escolas públicas. 

Nessa discussão, (re)construímos os conceitos de educação em tempo integral e de 

educação integral. 

As metas 15 e 16, discorrem sobre formações, capacitações e disponibilização 

de cursos de Pós-Graduação para professores da educação básica. A partir dessas 

metas e de suas respectivas estratégias, estabeleceu-se um diálogo com os 

professores presentes, sobre suas visões sobre o tema e a efetiva implementação 

dessas na realidade local. 

 Após a discussão coletiva, os grupos tiveram um tempo de vinte minutos para 

expor sua visão e a construção de conhecimento, bem como as experiências da 

realidade local sobre a meta designada. Os responsáveis pela formação fizeram a 

mediação das apresentações e complementações técnicas, tendo como base o 

material de apoio disponibilizado, também, para cada grupo ampliar a discussão de 

suas respectivas metas de estudo. 
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Assim, durante as discussões sobre as metas acima expostas, com a devida 

autorização, gravamos as falas e, posteriormente, as transcrevemos, para que assim, 

pudéssemos analisar a visão das professoras sobre os assuntos contidos nas metas 

e suas avaliações sobre as mesmas. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

  

Para a análise das narrativas, utilizamos da “análise de conteúdo” de Laurence 

Bardin (2016). A partir da análise de conteúdo, separamos as narrativas por categorias 

analíticas, contextualizamos as falas das professoras, trouxemos suas próprias 

narrativas para exemplificar a contextualização realizada e, por fim, efetuamos as 

devidas inferências por intermédio de outros estudos e teorias sobre os temas 

emergidos.  

 

3.1 GRUPO 1 

 

O primeiro grupo analisou a meta 15 e a meta 16. A meta 15 consiste da 

seguinte redação: 

 

garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e os Municípios, 
no prazo de 1 (um) ano de vigência deste Plano, política estadual de formação 
inicial e continuada, com vistas à valorização dos profissionais da educação, 
assegurando que todos os professores da educação básica e suas 
modalidades possuam formação específica de nível superior, obtida em curso 
de licenciatura na área de conhecimento em que atuam, bem como a 
oportunização, pelo Poder Público, de periódica participação em cursos de 
formação continuada (Plano Estadual de Educação de Santa Catarina, 2015, 
p. 28). 

 

As professoras demonstraram por intermédio de suas falas uma dicotomia 

entre a necessidade de formação para além da graduação propriamente dita, sobre 

assuntos que tangem sobre a educação de maneira mais genérica e, ao mesmo 

tempo, a necessidade de formação mais específica para cada área de atuação dos 

professores, como demonstram as narrativas a seguir: 

  

‘Não só formação na área que você vai trabalhar, faculdade, mas é 
fundamental pensar na formação continuada. A gente vê muito: professores 
que aprenderam a fazer de uma forma e não estão dispostos a mudar, não 
se permitem aprende’ (Aline, 10/04/2019). 
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‘Aqui a gente se deparou e debateu a seguinte situação: as vezes o professor 
até tem formação, mas não específica para sua área, história, filosofia, 
sociologia, então, sente-se essa falta aqui’ (Lisa, 10/04/20196). 

 

Há que se considerar que a formação de professores diz respeito a “uma 

ferramenta que auxilia os educadores no processo de ensino-aprendizagem de seus 

alunos, na busca de novos conhecimentos teórico-metodológicos”, objetivando um 

melhor desempenho profissional e qualificações para as práticas pedagógicas 

(ALVARADO-PRADA; FREITAS; FREITAS, 2010, p. 374). Ou seja, a formação 

profissional precisa preconizar os aspectos teóricos e práticos que, efetivamente, 

auxiliem os professores em sua prática cotidiana. 

Mas ainda, segundo os autores, há que se questionar se tais práticas 

educativas fomentadas nos espaços formativos não visam, apenas, uma formação 

tecnicista e quantitativa, nos quais os professores são considerados “consumidores 

do conhecimento”. Por isso, os anseios dos professores ouvidos neste estudo, 

denotam que se faz importante à formação continuada por área, mas também, há que 

se proporcionar espaços de compartilhamento de experiências e discussão sobre a 

qualidade do ensino, a subjetividade dos professores e sobre as próprias condições 

de trabalho. 

Durante o debate, as professoras ressaltaram as estratégias 15.3; 15.7; 15.16 

e 15.20, reafirmando a importância do financiamento para as formações de 

professores; da qualificação dos processos de estágio; da disponibilização de 

materiais pedagógicos complementares de forma eletrônica em formato acessível; e 

da facilitação do acesso e transparência nos processos de concessão de bolsas para 

professores cursarem uma segunda licenciatura. 

“A estratégia 15.3, por exemplo, nós não tínhamos conhecimento dessa 

estratégia e a parte financeira acaba pesando em vários momentos” (Aline, 

10/04/2019). 

Sobre a estratégia 15.7, que fala sobre a valorização das práticas de ensino e 

de estágio, o grupo expõe a seguinte opinião, através da experiência formativa de uma 

das professoras: 

 

particularmente, minha formação foi atrelada ao PIBID (Política Nacional de 
Formação de Professores do Ministério da Educação). O olhar acadêmico, 
unido ao olhar escolar, faz com que você saia da faculdade com um olhar 
mais apurado, pois às vezes acontece uma ruptura: academia é uma coisa, 
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escola é outra, parecem dois lugares que não se conversam. Na verdade, tu 
sai da academia e vai trabalhar aonde? Na escola. E então, tu acaba se 
deparando com certas situações que ninguém tinha apontado até então. O 
PIBID acaba antecipando esses momentos e, digamos, se tornando uma 
expansão daquilo que seria o estágio, passa a se ter conhecimento da 
realidade escolar, tanto estrutural, quanto dos professores, do 
funcionamento, como os alunos lidam com o ambiente escolar (Aline, 
10/04/2019). 

 

Quanto a estratégia 15.16 que diz respeito à criação e consolidação de 

 

portal eletrônico para subsidiar a atuação dos profissionais da educação 
básica, disponibilizando gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos 
suplementares, inclusive aqueles com formato acessível (Plano Estadual de 
Santa Catarina, 2015, p. 258). 

  

O grupo concluiu que quanto ao portal eletrônico o qual se refere a estratégia 

citada, ainda há necessidade de criação desses espaços e maior divulgação dos 

mesmos, pois, as professoras do grupo referem não conhecer nenhum portal nos 

moldes previstos pela estratégia: 

  

Chegamos à conclusão que ainda há uma carência disso. Não há nada 
concreto que o professor possa se apoiar, pelo menos que nós tenhamos 
conhecimento né? Então, ainda que haja material, não é muito divulgado. 
Podemos imaginar como seria, termos um portal eletrônico que o professor 
pudesse acessar e que tivesse um tempo para o professor desfrutar, em 
termos de carga horária de planejamento e estudo, porque o professor faz 
milagre com o seu tempo. Se tivéssemos mais tempo de planejamento e mais 
ferramentas à nossa disposição de formato acessível, com certeza as nossas 
aulas seriam melhores e todos seriam beneficiados, então isso a gente vê 
que falta (Aline, 10/04/2019). 

 

Nesse ponto do debate uma professora, de outro grupo, complementa a 

discussão informando que algumas editoras disponibilizam sites com materiais 

didáticos complementares, pelo menos, no que se refere ao período escolar do 

primeiro ao quinto ano do ensino fundamental. As professoras do grupo, então 

afirmam: “que bom que tem esse movimento” (Aline, 10/04/2019). 

Há que se ressaltar, nesse momento da análise das narrativas, a importância 

da troca de experiências dos espaços formativos que permitem, aos profissionais, a 

construção de “relações que os levam a compreender continuamente seus próprios 

conhecimentos e os dos outros e associar tudo isso com suas trajetórias de 

experiências pessoais” (ALVARADO-PRADA; FREITAS; FREITAS, 2010, p. 370). 

Desse modo, a educação continuada permite a construção de conhecimento e a 
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(re)significação dos mesmos, a partir de experiências particulares e profissionais dos 

sujeitos envolvidos em um processo dialético de trocas e compartilhamentos. 

Sobre a estratégia 15.20, as professoras destacam a questão das bolsas para 

a segunda licenciatura e a permanência do acesso nessa modalidade de graduação. 

  

Deveria ter maior transparência no processo de concessão de bolsas, tendo 
em vista a importância delas para a permanência nas instituições. Não 
adianta ofertar aquele curso gratuito se eu não tenho como chegar naquele 
curso. Não falo isso pra que as pessoas pensem que o professor deve ser 
seduzido pela docência, não! Eu falo isso, se o professor ou o estudante não 
tem condições, a primeira coisa é garantir essas condições e se não tem 
como permanecer, acontece a evasão (Aline, 1004/2019). 

 

A meta 16 apresenta a seguinte redação: 

 

formar 75% (setenta e cinco por cento) dos professores da educação básica 
em nível de pós-graduação até o último ano de vigência deste Plano, e 
garantir a todos os profissionais da educação básica formação continuada em 
sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 
contextualização dos sistemas de ensino (Plano Estadual de Educação, 
2015, p. 30). 

  

As professoras destacam a estratégia 16.2 que fala do regime de colaboração 

no planejamento e na formulação dos cursos de pós-graduação: 

 

A estratégia 16.2, fala de formações orgânicas e articuladas e, pensamos que 
não deveria haver certa ruptura que acaba acontecendo entre Estado e 
Município. Até porque, a realidade que nós vemos, é que muitos professores 
têm uma carga horária no Município e também no Estado, fragmentar a 
formação de uma unidade para a outra acaba sendo um desperdício, quando 
se une os dois âmbitos acaba sendo um ganho (Aline, 10/04/2019). 

 

As professoras reconhecem as limitações do Plano Estadual de Educação no 

que tange a sua execução e, ao mesmo tempo, suas próprias limitações em não 

conhecer todos os pontos explanados como metas e estratégias: 

 

Claro, essas metas têm como propósito serem cumpridas até 2024, umas a 
gente viu que acontecem e outras a gente não conhece ainda e outras a gente 
espera que ainda aconteçam, por exemplo, o item 16.3 E 16.4 (Aline, 
10/04/2019). 

 

Os itens citados na fala da professora, dizem respeito à licença remunerada 

para que o professor curse cursos de pós-graduação. Ainda sobre as bolsas de 
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estudos e sobre as licenças para realizá-los, as falas expressas caminharam rumo a 

uma preocupação por parte das professoras para a real efetividade das mesmas e 

uma percepção de dificuldades organizacionais para sua disponibilização.  

 

o grupo teve olhares diferentes sobre isso: eu acho, realmente positivo, mas 
uma utopia também. Porque qual a aplicabilidade disso? Para alguns 
professores o olhar deveria estar mais voltado para a qualificação do 
professor no tempo e na qualidade do planejamento. O planejamento é parte 
fundamental da qualificação profissional. As nossas ADS seriam mais 
condizentes com a nossa realidade, muitas vezes não temos final de semana. 
Se não há respaldo agora, com a carga horária adequada de planejamento, 
será que pode-se assegurar o afastamento remunerado para cursar uma pós 
graduação? Isso eu acho fundamental (Aline, 10/04/2019). 
 
O nosso grupo também comentou sobre isso. Quando tivermos professores 
financeiramente bem remunerados e com a disponibilidade de carga horária 
condizente com a qualidade que se quer para a educação, nós teremos uma 
realidade diferente (Denise, 10/04/2019) 
  
É interessante sim incentivar os professores para a formação permanente. 
Mas para além de formação é preciso ver o lado humano do professor. 
Quando não fecha turma para as formações, temos que nos questionar: ‘ah, 
o professor não quer saber de formação’, será? Ou será que o professor não 
vê uma motivação para isso? Há uma inversão de valores, se pensa muito no 
quantitativo e não no qualitativo (Aline, 10/04/2019). 

 

Ao falar do lado humano dos profissionais, as professoras reforçam que muitas 

vezes a docência não é vista, ainda, socialmente, como uma profissão. Sendo assim, 

essa significação deturpada, pode acometer a qualidade dos processos formativos, 

pois o professor, muitas vezes pouco valorizado, “dificilmente é considerado como 

aprendiz e como autor e produtor de sua própria formação” (ALVARADO-PRADA; 

FREITAS; FREITAS, 2010, p. 373). Por isso, espaços como o produzido pela 

formação aqui discutida, são fundamentais para fomentar o debate e trazer o professor 

como protagonista do seu processo formativo. 

O grupo apresentou visões sobre a importância da construção e socialização 

dos espaços formativos contínuos para os professores, demonstrando que já 

conheciam algumas metas do Plano Estadual de Educação Catarinense e, ao mesmo 

tempo, desconheciam outras. A troca de experiência possibilitou a construção e 

compartilhamento de conhecimentos, permitindo uma visão mais ampla das reais 

necessidades dos professores para com a educação continuada, incluindo, maior 

tempo de planejamento das aulas e de estudo para os professores. 
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Ao debatermos questões que permeiam as formações docentes, há que se 

considerar que tais formações acabam por envolver sujeitos e “toda a trajetória dos 

profissionais, suas concepções de vida, de sociedade, de escola, de educação, seus 

interesses, necessidades, habilidades”, mas também, “seus medos, dificuldades e 

limitações” (ALVARADO-PRADA; FREITAS; FREITAS, 2010, p. 370).   

Para Gatti (2003) “os conhecimentos adquirem sentido ou não, são aceitos ou 

não, incorporados ou não, em função de complexos processos não apenas cognitivos, 

mas, socioafetivo e culturais” (p. 192). Ainda, por intermédio de um estudo sobre o 

curso Proformação, ela conclui que “as intervenções socioeducacionais” que 

consideram os “elementos relacionais, socioculturais contribuem de modo interativo” 

tendem a ter mais sucesso (p. 203). Isso implica dizer que para uma maior efetividade 

das formações de professores há que levar em conta os aspectos subjetivos dos 

mesmos e não usar a formação de professores como resolução para todos os 

problemas escolares e educacionais, pois ela não o é (SOUZA, 2006). 

 

2.2 GRUPO 2 

 

O segundo grupo, discutiu a meta 4, que traz a seguinte ideia: 

 

universalizar, para o público da educação especial de 4 (quatro) a 17 
(dezessete) anos de idade, o acesso à educação básica e ao atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com 
a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 
multifuncionais e serviços especializados, públicos ou conveniados (Plano 
Estadual de Educação de Santa Catarina, 2015, p. 10). 

 

O grupo destacou a estratégia 4.14 que fala sobre os “indicadores de qualidade 

e política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas e 

privadas” (Plano Estadual de Educação de Santa Catarina, 2015, p. 12) e comentam 

“era até o segundo ano do plano, que era definir indicadores de avaliação. Isso 

já não foi atingido, porque não tem uma avaliação e nem indicadores que avaliam essa 

questão” (Rosa, 10/04/2019). 

Sobre a estratégia 4.16 que aborda sobre a inclusão de referenciais teóricos 

sobre o tema de inclusão na formação acadêmica dos profissionais da educação, as 

professoras julgam que ainda há muito no que avançar nesse sentido: 
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“alguma coisa já tem de inclusão, mas o que tem não é suficiente, falta muito 

ainda para alcançar” (Rosa, 10/04/2019). 

Sobre a estratégia 4.22 que traz como texto: 

 

desenvolver e implantar metodologia de preparação de toda a equipe 
profissional e de todas as turmas das escolas regulares que poderão receber 
estudantes público da educação especial, para que a comunidade escolar 
possa incluí-los na dinâmica das escolas e que sejam ações extensivas 
também às famílias (PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA 
CATARINA, 2015, p. 12). 

 

O grupo reforçou a visão de que essa estratégia deveria ser a própria meta, 

pois o grupo entendeu que a prerrogativa da preparação e capacitação da equipe 

pedagógica para a consolidação da inclusão é fundamental. 

  

Nós comentamos que a estratégia 4.22 deveria ser a meta 4. Isso que deveria 
ser o principal está lá no final. É como se começássemos de traz pra frente: 
primeiro você traz o público alvo para a sala e o professor se vira pra dar 
conta e depois você tem a formação e a qualificação. Nós estamos longe de 
conseguir essa qualificação (Rosa, 10/04/2019). 

 

Referente à formação continuada e o fortalecimento de referencial teórico na 

grade curricular das próprias graduações sobre o tema da inclusão, as professoras 

trouxeram a questão da escassez de tais capacitações. Nesse sentido, Alvarado-

Prado, Freitas e Freitas (2010), falando das capacitações de forma geral, reforçam 

que “o ideal das políticas atuais é que as várias hierarquias de instituições de ensino 

superior assumam esta formação, mas, por diversas razões, isso não tem acontecido” 

(p. 373). Assim, percebe-se que quanta ao fortalecimento de espaços formativos, seja 

na área da inclusão ou nas demais áreas, ainda há muito que se avançar. 

Ao falar da estratégia 4.12 sobre a articulação intersetorial para efetivação dos 

processos inclusivos, os professores demonstraram dificuldades no trabalho em rede 

e nos encaminhamentos de alguns casos que necessitam de maior atenção e cuidado. 

  

“Sentimos dificuldade de realizar a articulação entre órgãos das diversas 
políticas públicas. Sentimos uma carência, por mais que a gente tenha um 
certo auxílio, ainda é complicado” (Rosa, 10/04/2019). 
  
“É uma pena porque a gente tem necessidade dessa articulação e do auxílio 
de diversos e diferentes profissionais” (Miranda, 10/04/2019). 
  
“Falta inclusive o respaldo com diagnóstico médico especializado, para guiar 
melhor o professor e o segundo professor” (Rosa, 10/04/2019). 
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Ao falar da importância do trabalho em rede para uma maior efetivação dos 

serviços e das políticas públicas, as professoras também expõem, quando falam do 

“auxílio de diversos e diferentes profissionais”, mesmo que indiretamente, sobre a 

relevância da interdisciplinaridade para as práticas pedagógicas. Pois essa, seria um 

dos meios para a consolidação de uma educação integral, plena e eficaz, na qual, 

diversos profissionais e áreas do conhecimento podem contribuir para um 

atendimento humanizado aos alunos, tendo como pauta a integralidade dos 

atendimentos e, consequentemente, um olhar ampliado perante a dinâmica escolar. 

 Destarte, é preciso entender a interdisciplinaridade não como “um fim que deva 

ser alcançado a qualquer preço, mas uma estratégia, uma razão instrumental, uma 

medicação entre a unidade e a multiplicidade, entre as partes e o todo” (PAVIANI, 

2014, p. 18). Ao aplicarmos essa definição nas práticas pedagógicas, podemos 

perceber, segundo o autor, que tanto as disciplinas, as práticas escolares, como os 

próprios currículos são resultados do “trabalho multi e interdisciplinar” (p. 18). Então, 

para além de um ‘diálogo entre conhecimentos”, a interdisciplinaridade se apresenta 

como uma “categoria de ação” (p. 19), que tem como principal função a de atender às 

necessidades de “resolver problemas pedagógicos e científicos novos e complexos, 

dentro de uma determinada concepção de realidade” (p. 19). 

Dando continuidade aos debates, ao comentar sobre a estratégia 4.8 que fala 

sobre a oferta da educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais (Libras), os 

professores expõem a carência de formações para a efetivação da educação 

inclusiva, trazem, inclusive, a problemática, na qual, muitas vezes, o professor 

aprende a metodologia necessária com o próprio aluno. 

“o professor acaba aprendendo com o aluno, para que a partir dali ele possa 

construir outras estratégias de atendimento da criança” (Miranda, 10/04/20196). 

No artigo 2º, inciso V, a Resolução CEE/SC de nº 100 expõe que as 

mantenedoras das escolas de educação básica, deverão disponibilizar profissional 

habilitado em Libras para atender aos alunos, assim como, formação em Libras para 

a comunidade. Tal qual os professores dessa pesquisa, Mendes (2006), por 

intermédio de seus estudos, reconhece que em nosso país, principalmente na área 

da educação, as “perspectivas para a mudança estão postas na lei, mas ainda não 

estão devidamente traduzidas em ações políticas, e por isso nem chegam às escolas, 

e menos ainda às salas de aula” (p. 401). 
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O grupo comenta, também, da estratégia 4.7, que engloba as questões de 

acessibilidade no espaço escolar e reforçam a questão da adequação arquitetônica: 

“A gente vê dificuldade para trocar uma fechadura, a gente tem que ir lá e trocar. 

Imagina para fazer uma rampa? Quanto se tem que lutar pelo recurso” (Miranda, 

10/04/2019). 

Além das adequações físicas, o grupo ressaltou a necessidade de 

acompanhamento psicológico para os profissionais que trabalham com pessoas com 

deficiência. 

 

“Conforme a deficiência que a criança tem, você se sente incapaz, porque 
não consegue chegar no que aquela criança, realmente, precisa. Pra nós falta 
acompanhamento, até acompanhamento emocional” (Miranda, 10/04/2019). 
  
“Existem muitas limitações ainda. A lei é linda, a meia boca se faz, mas na 
prática, a eficiência disso, ainda, não é satisfatória” (Denise, 10/04/2019). 

 

Ainda, as professoras ressaltaram que a Resolução CEE/SC de nº 100, alega 

no artigo 1º que a educação especial será oferecida preferencialmente na rede regular 

de ensino e não obrigatoriamente “as pessoas entendem errado isso” (Rosa, 

10/04/2019). Para Mendes (2003), historicamente a inclusão social foi construída 

como um “sistema paralelo” e no âmbito escolar da mesma forma. 

As professoras demonstraram por meio de suas narrativas, as dificuldades que 

enfrentam quanto aos processos inclusivos na prática educacional, pontuando desde 

as questões físicas e arquitetônicas, quanto à falta de formação, seja ela acadêmica 

ou continuada, para o manejo de situações cotidianas que demandam os alunos com 

deficiência e a própria prática de ensino, com recursos metodológicos e o auxílio de 

segundo professor, que nem sempre é concedido. 

Muitos desafios são postos para a inclusão social escolar e os professores aqui 

ouvidos expõem várias dificuldades, mas devemos tomar cuidado, para não tomarmos 

uma “posição radicalmente contra a inclusão escolar”, pois tal visão “pode implicar a 

impossibilidade de universalizar o acesso à educação para essa parcela da população 

que vem sendo excluída de nossas escolas” (p. 401). Dessa feita, a autora propõe 

que as políticas inclusivas devem respeitar as condições “históricas, legais, filosóficas, 

políticas e também econômicas do contexto no qual ela irá efetivar-se” (p. 401). 
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3.3 GRUPO 3  

 

O último grupo, discutiu sobre a meta 6, que traz a seguinte afirmativa: 

  

oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 65% (sessenta e cinco 
por cento) nas escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 40% 
(quarenta por cento) dos estudantes da educação básica, até o final da 
vigência deste Plano (PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, 2015, p. 12). 

  

O grupo debate a questão do público alvo desta meta, que paira os 40% dos 

estudantes: 

 

“40%? Então não vai ser para todo mundo como achamos que ia ser? 

Aparentemente não, porque é 40% até 2024. Isso fica mais claro na estratégia 6.4” 

(Denise, 10/04/2019). 

Ao expor a estratégia 6.2, que o grupo a denominou de “calcanhar de aquiles”, 

expressaram e contextualizaram que a meta engloba os 40% por serem as crianças 

e adolescente com vulnerabilidade social e, talvez, maior necessidade de ro em tempo 

integral. 

 

Acredito que aqui fique claro o porquê dos 40% a serem atingidos. Nesses 
focos onde os pais trabalham ou, de não trabalham, a criança fica em casa 
em alguma situação de risco, ter um espaço seguro que vai oferecer 
alimentação de qualidade, uma formação, não só intelectual, mas também 
artística e cultural, enfim, acredito que seja por isso os 40% né? (Denise, 
10/04/2019). 

 

A educação em tempo integral está diretamente ligada com o direito da 

proteção integral, que segundo Brandão (2009), ressalta “uma educação que supõe 

seu acesso prioritário à proteção do Estado no provimento de programas e serviços 

que promoverão seu pleno desenvolvimento” (p. 65). Corroborando assim, com o 

expresso no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que considera a criança e o 

adolescente como ser em desenvolvimento e, portanto, acaba por exigir formas 

específicas de proteção e cuidado. 

Ainda, o autor reforça que o contexto no qual essa educação em tempo integral, 

deve abranger tanto o “contexto da escola quanto ao âmbito das conexões desta com 

a comunidade ou a cidade” (BRANDÃO, 2009, p. 65). 
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Quanto aos espaços físicos para que a educação em tempo integral se efetive, 

o grupo comenta sobre o compartilhamento e a cedência de espaços públicos entre 

os diferentes entes federativos: 

  

“eu ouvi no podcast que, por exemplo, o Município tem uma estrutura que tá 
obsoleta pro Município, então cede para o Estado e vice-versa. Mas, apesar 
disso, não vejo recurso financeiro suficiente a nível de estado” (Denise, 
10/04/2019). 

 

A estratégia 6.4 foi ressaltada pelo grupo por se referir à educação para além 

de processos de alfabetização e aulas expositivas. Assim, cabe resgatarmos o texto 

do plano estadual catarinense, no qual, a estratégia citada abrange: 

 

a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e 
esportivos e com equipamentos públicos, tais como: centros comunitários, 
bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas, planetários e 
zoológico (Plano Estadual de Educação de Santa Catarina, 2015, p. 14). 

  

Analisando a estratégia e aplicabilidade local, o grupo percebeu que essa 

estratégia já vem sendo desenvolvida no Município de Alto Bela vista, compartilhando: 

  

Aqui em Alto Bela Vista já acontece. Nós temos o centro de cultura que foi 
construído pela, na época, TRACTEBEL, como contrapartida pelo impacto da 
construção da barragem, com o incentivo da Lei Rouanet, e nós temos a 
felicidade dos nossos alunos terem várias oficinas, vários instrumentos 
musicais, balé, outros tipos de dança, enfim, aqui isso já acontece (Denise, 
10/04/2019). 

 

Oportunizar aos estudantes o contato com diversos espaços sócio 

ocupacionais possibilita a “articulação de saberes que vão além da escola”, além 

disso, “aposta na potencialidade educativa dos espaços e territórios de circulação de 

crianças e adolescentes, que processam uma matriz convivencial e de aprendizagem 

pouco reconhecida pelos programas escolares” (BRANDÃO, 2009, p. 66). Tal prática 

diz respeito, também, a um processo de inclusão social. Para Carvalho (2007), a 

inclusão social diz respeito a um processo de acesso a todos os espaços da cidade, 

estabelecendo, assim, um sentimento de pertencimento.   

Além da ampliação da educação para o espaço físico da escola, os professores 

ressaltaram a estratégia 6.10, que prevê 
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constituir fórum permanente de discussão e acompanhamento das políticas 
curriculares de educação integral e em tempo integral adotadas nas redes 
estadual, municipal e privada de ensino, para a construção de uma proposta 
curricular da educação integral no Estado (Plano Estadual de Educação, 
2015, p. 15). 

  

O grupo reforçou a importância desses fóruns de discussão para a construção 

de práticas mais condizentes com a realidade e possibilidade de consolidação de um 

espaço de trocas de experiência, como exemplifica a fala abaixo: 

  

Seria ótimo. Você identificaria a necessidade e já debateria e levantaria 
estratégias e possibilidades para lidar com esse problema. Seria, inclusive, 
uma forma de formação continuada. Pois, quando se fala em formação 
continuada do professor, sim nós temos. Mas quais os temas, mas que 
formação? (Denise, 10/04/2019). 

 

Os professores puderam compartilhar suas perspectivas e vivências sobre as 

metas designadas, ampliando também seu conhecimento sobre o Plano Estadual de 

Educação, documento que, apesar de publicado em 2015, ainda não é muito 

conhecido pelos profissionais da educação. 

  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os professores demonstraram, por intermédio de suas falas, a importância dos 

processos formativos para a qualificação profissional, enfocando a necessidade de 

capacitações mais voltadas para a docência de um modo geral e, ao mesmo tempo, 

para as áreas de formação específicas. Ressaltaram a importância do financiamento 

das formações de professores, da qualificação dos processos de estágio, da 

disponibilização de materiais pedagógicos de forma eletrônica em formato acessível 

e da concessão de bolsas para professores cursarem uma segunda licenciatura.  

Sobre a educação especial, reforçaram a inclusão de referenciais teóricos 

sobre o tema na formação acadêmica dos profissionais da educação. As professoras 

julgam que, ainda, há muito no que avançar nesse sentido, entendendo que a 

preparação e a capacitação da equipe escolar para a consolidação da inclusão, se faz 

tarefa fundamental. Retomando, nesse momento, a discussão já realizada 

anteriormente, sobre a importância da formação acadêmica e continuada, para a 

qualificação de práticas pedagógicas inclusivas. Por meio de suas narrativas, as 
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professoras demonstraram dificuldades no trabalho em rede e nos encaminhamentos 

de alguns casos que necessitam de maior atenção e cuidado.  

Quanto à educação em tempo integral, os professores consideram um 

processo válido e necessário, desde que haja condições para tal implementação, com 

a contratação de mais profissionais e com espaços físicos adequados. Avaliaram que, 

algumas estratégias da meta que aborda a educação em tempo integral, estão sendo 

desenvolvidas, mas ainda, há muitos desafios para a sua consolidação. 

Constatamos, assim, por meio das narrativas produzidas nesse espaço 

formativo ora contextualizado, que a horizontalização das formações e capacitações, 

tendo em vista a dinâmica do conhecimento enquanto um sistema coletivo, superando 

a visão vertical e centralizadora da produção de conhecimento, possibilita a 

construção de uma visão crítica sobre o conteúdo a ser discutido, unindo teoria e 

prática e, dando também, voz aos professores enquanto sujeitos da educação. Para 

que assim, conheçam os documentos que pautam sua prática e possam refletir sobre 

o impacto que esses têm na sua realidade profissional. 

  

REFERÊNCIAS 

 

ALVARADO-PRADA, L. E.; FREITAS, T. C.; FREITAS, C. A. Formação continuada 
de professores: alguns conceitos, interesses, necessidades e propostas. Rev. 
Diálogo Educ., Curitiba, v. 10, n. 30, p. 367-387, maio/ago., 2010. 
 
BARDIN, L. Análise de conteúdo. São Paulo: Edições 70, 2016. 
 
CARVALHO, I. P. A educação integral inscrita na política pública. São Paulo: 
Cenpec, 2007. Disponível em: <http://www.cenpec.org.br/modules/biblioteca_ digital/ 
index.php?op=v_reg&bib_10_id=5>. Acesso em: nov. 2019. 
 
GATTI, B. A. Formação continuada de professores: a questão psicossocial. 
Cadernos de Pesquisa, n. 119, p. 191-204, julho/ 2003. 
 
GUARÁ, I. M. F. R. Educação e desenvolvimento integral: articulando saberes na 
escola e além da escola. In: MAURÍCIO, L. V. (org.). Educação Integral e Tempo 
Integral: Em Aberto, Brasília, v. 22, n. 80, p. 65-81, abr. 2009. 
 
MENDES, E. G. A radicalização do debate sobre inclusão escolar no Brasil. Revista 
Brasileira de Educação, v. 11 n. 33 set./dez. 2006, p. 387-559. 
 
PAVIANI, J. Interdisciplinaridade: conceitos e distinções. 3 ed. Caxias do Sul, RS: 
Educs, 2014. 



 

58 

Capacitação docente: conhecendo a BNCC (ISBN: 978-65-990410-1-3) 

SANTA CATARINA. Plano Estadual de Educação Santa Catarina 2015-2024. 
Florianópolis 2015. 
 
SANTA CATARINA. Resolução CEE/SC n° 100, de 13 de dezembro de 2016. 
 
SOUZA, D. T. R. Formação continuada de professores e fracasso escolar: 
problematizando o argumento da incompetência. Educação e Pesquisa, v. 32, núm. 
3, set./dez. 2006. 

 

 

AGRADECIMENTOS 

Agradecemos a Universidade do Contestado Campus Concórdia/SC, ao Fundo 

de Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação Superior (FUMDES) e 

aos professores que se disponibilizaram em participar da pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

59 

Capacitação docente: conhecendo a BNCC (ISBN: 978-65-990410-1-3) 

PROPOSTA CURRICULAR DE SANTA CATARINA: IMPLICAÇÕES E 

CONTRIBUIÇÕES PARA O CURRÍCULO 

 

Juciane Raimundi12 

Juliana Nespolo13 

Rosemar Aparecida Guerini Fiorentin14 

 

RESUMO 

O presente trabalho, fruto da especialização em Fundamentos e Organização 
Curricular, ofertado pela Universidade do Contestado - UnC, campus de Concórdia, 
em parceria com a Secretaria de Educação do Estado de Santa Catarina - SED, com 
recursos do  Fundo de Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação 
Superior (FUMDES), tem como objetivos: compreender o processo de construção da 
Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina, identificar os anseios e objetivos da 
mesma, que tipo de sujeito se quer formar e que autores embasam a proposta, bem 
como relacioná-la com a Base Nacional Comum Curricular e com o Currículo do 
Território Catarinense. Para tanto, realizou-se pesquisa bibliográfica e um curso de 
formação continuada aos professores das redes estadual e municipal dos municípios 
de Arabutã, Ipumirim e Lindóia do Sul, abordando os seguintes temas: Currículo, a 
PCSC, a BNCC e o CTC. Entende-se que para uma educação com qualidade e 
equidade, faz-se necessário documentos orientadores para o processo educacional. 
Partindo desse pressuposto, nota-se que Santa Catarina está articulada com esses 
documentos, na definição de diretrizes curriculares que norteiam o planejamento dos 
currículos das escolas do território catarinense, com compromisso com a educação 
integral, compreendendo o sujeito como um todo, que pode desenvolver atitudes e 
habilidades, enquanto sujeito histórico e social e que saiba aplicar os conhecimentos 
adquiridos, numa perspectiva de desenvolvimento global. 
 

Palavras-Chave: Proposta Curricular. Educação Integral. Currículo. 

 

ABSTRACT 

This work, the result of a specialization in Fundamentals and Curricular Organization, 
offered by the University of Contestado - UnC, Concordia campus, in partnership with 
the Secretary of Education of the State of Santa Catarina - SED, with resources from 
the Support for Maintenance and Higher Education Development (FUMDES) aims to: 
understand the process of construction of the Curricular Proposal of the State of Santa 
Catarina, identify the aims and objectives of it, what type of subject one wants to form 
and which authors base the proposal, as well as how to relate it to the Common 
National Curriculum Base and the Santa Catarina Territory Curriculum. To this end, a 
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bibliographic research and a continuing education course were carried out for teachers 
of the state and municipal networks of the municipalities of Arabutã, Ipumirim and 
Lindóia do Sul, addressing the following subjects: Curriculum, PCSC, BNCC and CTC. 
It is understood that for quality education and equity, it is necessary to guide 
documents for the educational process. From this assumption, it is noted that Santa 
Catarina is articulated with these documents, in the definition of curriculum guidelines 
that guide the planning of curricula of schools in Santa Catarina, with commitment to 
integral education, understanding the subject as a whole, which can develop attitudes 
and skills, as a historical and social subject and able to apply the acquired knowledge, 
in a perspective of global development. 
 

Keywords: Curricular Proposal. Integral education. Curriculum 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Partindo do princípio que é necessário dialogar com o atual cenário da 

educação e com a legislação educacional vigente, buscou-se junto ao curso de 

especialização em Fundamentos e Organização Curricular, ofertado pela 

Universidade do Contestado - UnC, campus de Concórdia, em parceria com a 

Secretaria de Educação do Estado de Santa Catarina - SED, com recursos do  Fundo 

de Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação Superior (FUMDES) um 

aporte teórico e metodológico para refletir sobre cenário que a educação se apresenta, 

considerando a aprovação da Base Nacional Comum Curricular - BNCC, o Currículo 

do Território Catarinense – CTC, a Proposta Curricular de Santa Catarina - PCSC, 

para posteriormente disseminar junto às unidades escolares, através de capacitação 

docente. 

 Frente ao exposto, o presente trabalho tem como objetivos: compreender o 

processo de construção da Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina, 

identificar os anseios e objetivos da mesma, que tipo de sujeito se quer formar e que 

autores embasam a proposta, bem como relacioná-la com a Base Nacional Comum 

Curricular e com o Currículo do Território Catarinense. Para tanto, utilizou-se a 

Legislação vigente, as Propostas Curriculares de Santa Catarina e o Currículo Base 

da Educação Infantil e do Ensino Fundamental do Território Catarinense. 
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2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

O presente trabalho tem uma abordagem teórica, pois busca compreender o 

processo de construção da Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina, bem 

como identificar os anseios e objetivos da mesma, que tipo de cidadão se quer formar 

e que autores embasam essa proposta, bem como relacioná-la com a Base Nacional 

Comum Curricular e com o Currículo do Território Catarinense. Para tanto, utilizou-se 

a Legislação vigente, as Propostas Curriculares de Santa Catarina e o Currículo Base 

da Educação Infantil e do Ensino Fundamental do Território Catarinense. 

Além da pesquisa bibliográfica, foi realizado curso de formação continuada aos 

professores das redes estadual e municipal dos municípios de Arabutã, Ipumirim e 

Lindóia do Sul. A carga horária total foi de 60 horas, divididos em três etapas de 20 

horas cada, abordando os seguintes temas:  Currículo, a PCSC, a BNCC e o CTC, 

desta forma, perpassando os diferentes documentos e fazendo as devidas amarras 

entre eles. Como público alvo, tinha-se gestores e professores das diferentes áreas 

de ensino, assim formando uma turma diversificada. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

3.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DA PROPOSTA CURRICULAR DE SANTA CATARINA 

 

A educação brasileira ao longo da história vem passando por vários momentos 

de transformação, a fim de expandir e garantir o acesso à educação gratuita e com 

qualidade, deixando de ser restrita a poucas pessoas, passando a ser um direito de 

todos, assegurado em Lei. Dentre as transformações ocorridas, um marco importante 

foi a Constituição Federal, de 1988, onde após a redemocratização do Brasil, foi 

necessário repensar os encaminhamentos necessários para a educação, nesse novo 

contexto que se apresentava. Pautando nisso, e preocupando-se em que sujeito e que 

modelo de sociedade se quer construir, o estado de Santa Catarina, sentiu a 

necessidade de repensar o currículo, assim, a partir de uma construção coletiva foi 

elaborada uma Proposta Curricular, no período de 1988 a 1991, a partir das 

concepções de Gramsci, numa abordagem histórico cultural. 
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O processo de elaboração e sistematização dos documentos da Proposta 
Curricular se deram basicamente em dois momentos bastante distintos, nos 
quais a participação dos educadores constituiu elemento marcante. O 
primeiro deles foi de 1988 a 1991, quando sob coordenação da Secretaria de 
Estado da Educação, um representativo grupo de educadores discutiu a 
elaboração de documentos publicados na forma de “caderno” em 1991. O 
objetivo do trabalho, na época, era “dar ao currículo escolar catarinense uma 
certa unidade a partir da contribuição das concepções educacionais 
derivadas desse marco teórico” qual seja o enfoque histórico-cultural 
(PROPOSTA CURRICULAR DE SANTA CATARINA, 2005, p. 9) 

  

Após a primeira versão e sentindo a necessidade, atualizações importantes 

aconteceram. No período de 1995 a 1998, ocorreu um aprofundamento sobre o marco 

teórico abordado na primeira Proposta, como também a incorporação de temas 

transversais, com o intuito de superar posturas lineares que, eventualmente, 

pontuavam a primeira versão e propiciar aos docentes um aporte maior. 

 

Outro momento significativo teve início em 1996, quando iniciou-se o 
processo de revisão e aprofundamento do conteúdo da proposta publicado 
em 1991, incorporando-se às discussões realizadas durante todo o período. 
Para esse trabalho, a Secretaria de Estado da Educação constituiu um grupo 
de educadores denominado “Grupo Multidisciplinar”, integrado por 
especialistas, mestres e doutores da rede, além de consultores externos. 
Do processo de discussão e elaboração, iniciado em 1996, resultou a 

publicação da segunda edição da Proposta, em 1998, constituída por três 

volumes contendo respectivamente: as disciplinas curriculares, os temas 

multidisciplinares e as disciplinas de formação para o magistério (PROPOSTA 

CURRICULAR DE SANTA CATARINA, 2005, p. 10) 

 

Esta segunda edição, foi publicada em 1998, em três volumes, divididos em 

Disciplinas Curriculares, Temas Multidisciplinares e Formação Docente. Reportando-

se ao volume de formação docente, no caderno sobre História da educação, percebe-

se a preocupação do grupo multidisciplinar ao elaborar o documento: 

 

Desde as discussões iniciais em 1991, temos a clareza de que esta proposta 
não pode ser vista como um modelo pronto e acabado, mas como referência 
para a produção do trabalho que se dá no dia-a-dia dos educadores [...] 
Nos diversos momentos de estudo foi possível rever os eixos fundamentais 
que compõem a proposta, aprofundando questões que apresentam 
dificuldades, muitas das quais oriundas do convívio prolongado com visões 
tradicionais baseadas numa perspectiva linear da História[...] 
Este documento sistematiza tais discussões, incorporando as preocupações 
dos docentes, aprofundando questões metodológicas e, principalmente, 
fortalecendo seus pressupostos norteadores que permanecem, 
substancialmente, de acordo com a primeira versão. As modificações 
incluídas nesta etapa referem-se a aspectos que facilitem uma maior 
compreensão da proposta, bem como ampliam e atualizam a bibliografia 
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básica para o estudo a ser desenvolvido pelos professores e alunos [...] 
(PROPOSTA CURRICULAR: FORMAÇÃO DOCENTE, 1998, p. 30) 

 

Em seguida, entre os anos de 1999 a 2003 foram produzidos os cadernos 

"Tempo de Aprender", como também os fascículos denominados "Proposta Curricular 

de Santa Catarina: síntese teórica e práticas pedagógicas". 

Logo após, no período de 2003 a 2005, tendo como objetivo efetivar a 

implementação das propostas, foram criados cadernos específicos: educação e 

infância, alfabetização com letramento, educação e trabalho, educação de 

trabalhadores, ensino noturno e educação de jovens, estes construídos por seis 

grupos de trabalhos. 

 

No intuito de dar mais um passo significativo ao processo de discussão, 
sistematização e socialização da Proposta Curricular, em 2004, a Secretaria 
de Estado da Educação e Inovação [...], constituiu seis Grupos de Trabalho, 
com o objetivo de elaborar e socializar um novo documento norteador, 
incluindo seis temas multidisciplinares considerados relevantes nessa fase 
histórica. Os seis grupos temáticos, constituídos por educadores, 
especialistas, gestores e consultores, discutem e organizam as diretrizes 
curriculares para os temas: educação e infância, alfabetização com 
letramento, educação e trabalho, educação de trabalhadores, ensino noturno 
e educação de jovens. Os textos deverão se somar ao conjunto de 
orientações curriculares produzidas no âmbito da Proposta Curricular e servir 
como referencial teórico e metodológico para a ação pedagógica nas 
diferentes etapas e modalidades da Educação Básica na Escola Pública de 
Santa Catarina, a partir de 2006 (PROPOSTA CURRICULAR DE SANTA 
CATARINA, 2005 p. 10). 

 

Com as mudanças na legislação educacional vigente, como as Diretrizes 

Curriculares Nacionais, o Estado sentiu a necessidade de atualizar a Proposta 

Curricular, considerando as especificidades de cada etapa de ensino, bem como as 

novas demandas sociais, educacionais e curriculares, oriundas da sociedade 

contemporânea e da legislação vigente. Essa atualização aconteceu entre os anos de 

2013 e 2014, de forma coletiva, envolvendo profissionais tanto da Educação Básica 

como Superior, suas modalidades e áreas do conhecimento, bem como 

representantes dos movimentos sociais. Assim, a Proposta expressa a diversidade de 

ideias e abordagens que caracterizam as pessoas que a construíram e os grupos que 

representam. (PROPOSTA CURRICULAR DE SANTA CATARINA, 2014). 

Para essa construção, três princípios pautaram as discussões, a fim de 

conduzir o trabalho, buscando aproximar-se da realidade da sala de aula, contribuindo 

com reflexões sobre as atuais demandas educacionais: 
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O processo de atualização da Proposta Curricular orienta-se por três fios 
condutores que se colocam como desafios no campo educacional: 1) 
perspectiva de formação integral, referenciada numa concepção 
multidimensional de sujeito; 2) concepção de percurso formativo visando 
superar o etapismo escolar e a razão fragmentária que ainda predomina na 
organização curricular e 3) atenção à concepção de diversidade no 
reconhecimento das diferentes configurações identitárias e das novas 
modalidades da educação (PROPOSTA CURRICULAR DE SANTA 
CATARINA, 2014, p. 20). 

 

3.1.1 Pressupostos Teóricos e Metodológicos da Proposta Curricular de Santa 

Catarina 

 

Após o Brasil passar por um período ditatorial, entre 1964-1985, a educação 

precisou ser vista sob outra perspectiva, inicialmente sem mudanças visíveis, mas 

com um despertar para reflexões, mesmo que de forma mais tímida. Neste novo 

cenário foi elaborada a Proposta Curricular de Santa Catarina, quando pela primeira 

vez, foi pensado em que sujeito se quer formar e qual modelo de sociedade se quer 

construir, considerando a importância da educação para as camadas populares. Logo, 

foi necessário pensar sobre o que ensinar, e como compreender e provocar a relação 

do ser humano com o conhecimento. Assim, enfatiza a Proposta Curricular de Santa 

Catarina: eixos temáticos (2005, p. 11): 

 

[...] toda a discussão e orientação teórica caminha na perspectiva do 
entendimento do conceito de homem, de sociedade, de educação e de 
aprendizagem. E, a partir dessas concepções, busca-se compreender que 
tipo de homem se quer formar, por meio de que processos de aprendizagem 
e para qual sociedade. 
Ao mesmo tempo em que se fez a opção por um marco teórico, os 
educadores catarinenses buscaram um eixo norteador de referência para o 
processo metodológico da proposta, optando pela coerência dos princípios e 
pressupostos, e pelo enfoque histórico-cultural. 

 

Para tanto, pautou-se na teoria de Antonio Gramisci, numa perspectiva de 

pensamento histórico-cultural, conhecido por mostrar como a cultura influencia em 

importantes mudanças na sociedade, considerando o homem enquanto sujeito social 

e histórico. Nesse contexto, o texto de considerações iniciais da atualização da 

Proposta Curricular de Santa Catarina (2014, p. 19) afirma: 

 

[...] o pensamento de origem marxista apresentado nos textos do filósofo 
Antônio Gramsci e outros autores dessa vertente teórica possibilitou maior 
articulação da educação com a política. [...] A abordagem histórico-cultural 
apresentava-se, assim, como alternativa de compreensão e consequente 
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transformação dos processos de ensino, aprendizagem e desenvolvimento 
humano. 

 

Desta forma o ser humano é compreendido como social e histórico, partindo do 

pressuposto de que o conhecimento é um patrimônio coletivo, e, por isso, deve ser 

socializado e garantido a todos. Para tanto, terá implicações em políticas 

educacionais, que visem à inclusão do sujeito efetivamente, oportunizado a todos o 

acesso ao conhecimento e primando pela aprendizagem. 

Diante das novas demandas educacionais que se apresentam, faz-se 

necessário também, considerar o sujeito numa perspectiva de formação humana 

integral, respeitando sua singularidade, autonomia, liberdade e emancipação, a fim de 

possibilitar o desenvolvimento humano pleno. Neste enfoque de formação integral, a 

Proposta Curricular de 2014 abre espaço para a discussão ressaltando: 

 

[...] Em termos de aporte teórico-epistemológico, a perspectiva histórico-
cultural oferece um arcabouço dos mais amplos para a compreensão da 
Formação Integral e para a reflexão sobre ela. O ponto de partida é o sujeito 
na/da formação, compreendido como ser social e histórico de direito subjetivo 
à aprendizagem e ao desenvolvimento em sua concepção ampla. Sujeito que, 
nas experiências de vida e nas relações com outros sujeitos, com a natureza 
e com as estruturas e instituições sociais, faz apropriações de mundo 
mediadas por diferentes linguagens. Esse sujeito tem o direito a uma 
formação que tome como parâmetro todas as dimensões que constituem o 
humano. Uma formação que reconheça e ensine a reconhecer o direito a 
diferença, a diversidade cultural e identitária; que contemple as dimensões 
ética, estética, política, espiritual, socioambiental, técnica e profissional 
(PROPOSTA CURRICULAR DE SANTA CATARINA, 2014, p. 26-27). 

 

Nessa direção, a aprendizagem, por sua vez, é compreendida na perspectiva 

Histórico Cultural como um processo de experiência partilhada, de comunhão de 

situações, de diálogo e de colaboração. Assim, o aprendizado é um processo de 

trocas, portanto, social, efetivando-se no processo de ensino e aprendizagem, não 

desconectado e isolado, mas dentro de um percurso formativo, que considera o sujeito 

na sua totalidade. No âmbito da atualização da PCSC, compreende-se o percurso 

formativo como processo constitutivo e constituinte da formação humana.  

(PROPOSTA CURRICULAR DE SANTA CATARINA, 2014, p. 31). 

A Proposta ainda enfatiza: 

 

Compreender o percurso formativo como um continuum que se dá ao longo 
da vida escolar, tanto quanto ao longo de toda a vida, significa considerar a 
singularidade dos tempos e dos modos de aprender dos diferentes sujeitos. 
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Assim, faz-se necessário transcender os componentes curriculares das áreas 
em suas especificidades, promovendo o diálogo com os diferentes aspectos 
da cultura, entendida como conjunto de objetivações humanas produzidas ao 
longo do seu processo histórico, com vistas a sua ampliação e 
complexificação (PROPOSTA CURRICULAR DE SANTA CATARINA, 2014, 
p. 31-32). 

 

Desta forma, concebe-se que os currículos, bem como as práticas pedagógicas 

devem contemplar estratégias que permitam ao sujeito aprender de diferentes 

maneiras, desenvolvendo formas de pensamento para a apropriação e construção de 

novos conhecimentos, dialogando entre as diversas áreas e configurações que o 

conhecimento se apresenta.  

Sendo assim, é preciso considerar que além de possibilitar o acesso das 

crianças e jovens na escola, é necessário garantir a permanência, com um processo 

de ensino aprendizagem eficaz, com uma educação de qualidade, através de uma 

escola autônoma, que promova a emancipação do educando, considerando o mesmo 

de forma integral e que esteja voltada para a politização da sociedade. 

 

3.2 BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: PRINCÍPIOS NORTEADORES 

 

Desde a Constituição Federal de 1988, vem sinalizando para a existência de 

uma base curricular comum, da mesma forma, com a promulgação da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação – LDBEN 939496 e o Plano Nacional de Educação - PNE de 

2014.  No entanto, apenas em 22 de dezembro de 2017 foi publicada a Resolução 

CNE/CP nº 2, que institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular, 

a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no 

âmbito da Educação Básica, para à Educação Infantil e o Ensino Fundamental. Em 

2018, foi aprovada a base para o Ensino Médio. 

A Base tem como principal objetivo ser a balizadora da qualidade da educação 

no País por meio do estabelecimento de um patamar de aprendizagem e 

desenvolvimento a que todos os alunos têm direito. Este documento servirá como 

referência para os sistemas de ensino (re)formularem e adequarem seus currículos, 

firmando um compromisso com a educação integral, a partir do desenvolvimento 

habilidades e competências, as quais devem ser pensadas considerando a realidade 

da escola e do estudante. 
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A BNCC é um documento que oferecerá parâmetros para o currículo da 

Educação Básica Brasileira, seja na educação infantil, no ensino fundamental e no 

ensino médio. É um documento de caráter normativo que define o conjunto das 

aprendizagens essenciais que todos os alunos da Educação Básica devem 

desenvolver. Este documento propõe unificar os objetos de ensino e as competências 

a serem adquiridas pelas crianças e adolescentes em percurso escolar. 

A BNCC traz dez competências gerais, que devem ser consideradas em todas 

as etapas de ensino, pautando-se nos princípios de igualdade, diversidade e 

equidade. Além disso, ela especifica quais são as habilidades que o educando deve 

desenvolver em cada eixo temático. 

 

É imprescindível destacar que as competências gerais da Educação 
Básica, [...], inter-relacionam-se e desdobram-se no tratamento didático 
proposto para as três etapas da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio), articulando-se na construção de 
conhecimentos, no desenvolvimento de habilidades e na formação de 
atitudes e valores, nos termos da LDB. (BASE NACIONAL COMUM 
CURRICULAR, 2017, p. 8-9) 

 

Um grande diferencial apontado pela BNCC é o compromisso com a educação 

integral, e não apenas a educação em tempo integral, com uma ampliação de jornada 

escolar, mas sim, pensando o sujeito como um todo, que ele possa desenvolver 

atitudes e habilidades, desenvolver-se enquanto sujeito histórico e social, que saiba 

aplicar os conhecimentos adquiridos, numa perspectiva de desenvolvimento global. 

Conforme o documento, 

 

Independentemente da duração da jornada escolar, o conceito de educação 
integral com o qual a BNCC está comprometida se refere à construção 
intencional de processos educativos que promovam aprendizagens 
sintonizadas com as necessidades, as possibilidades e os interesses dos 
estudantes e, também, com os desafios da sociedade contemporânea. Isso 
supõe considerar as diferentes infâncias e juventudes, as diversas culturas 
juvenis e seu potencial de criar novas formas de existir. (BASE NACIONAL 
COMUM CURRICULAR, 2017, p. 14) 
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3.3 CURRÍCULO BASE DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL 

DO TERRITÓRIO CATARINENSE: RESSIGNIFICAÇÕES E CONFIRMAÇÕES  

 

A Base Comum Curricular foi um eixo norteador para a educação brasileira, a 

qual prevê que a partir de então, cada sistema de ensino deve adequar-se, revendo 

seus currículos, capacitando professores e reestruturando os espaços. 

Diante disso, Santa Catarina, em 2019, pensou, sistematizou, articulou e 

publicou um documento intitulado Currículo Base da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental do Território Catarinense, o qual é fruto de uma produção coletiva e está 

alicerçado na BNCC. Este documento visa subsidiar a prática pedagógica docente, 

nos diferentes tempos e espaços pedagógicos, pois se entende o currículo como um 

caminho norteador, permitindo uma reflexão do docente sobre o que e como ensinar. 

Esta construção aconteceu de forma coletiva entre a União dos Dirigentes 

Municipais de Educação do Estado de Santa Catarina (UNDIME/SC), Secretaria de 

Estado da Educação (SED), União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação 

(UNCME), Conselho Estadual de Educação (CEE) e Federação Catarinense de 

Municípios (FECAM), tendo representatividade dos docentes de todas as etapas de 

ensino, possibilitando diálogo e reflexões de diferentes grupos e realidades. 

Nota-se que o CTC está alicerçado em dois princípios fundamentais, a 

educação integral e o percurso formativo: 

 

[...] o ‘Currículo Base da Educação Infantil e do Ensino Fundamental do 
Território Catarinense’ assume e alicerça-se no princípio da educação 
integral, por entender que, por meio dela, promover-se-á uma formação que 
visa a cidadania, a emancipação e a liberdade como processos ativos e 
críticos que possibilitam ao estudante o pleno desenvolvimento e a 
apropriação do conhecimento e da cultura historicamente construídos bem 
como o protagonismo de seu percurso formativo. (CURRÍCULO BASE DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL DO TERRITÓRIO 
CATARINENSE, 2019, p. 12) 

 

E enfatiza ainda: 

 

A formação integral do ser humano implica compreender a Educação Básica 
em um movimento contínuo de aprendizagens, um percurso formativo no qual 
a elaboração de conhecimentos vai se tornando complexa de maneira 
orgânica e progressiva, independentemente das etapas de organização das 
instituições escolares (CURRÍCULO BASE DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO 
ENSINO FUNDAMENTAL DO TERRITÓRIO CATARINENSE, 2019, p. 13). 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Para uma educação com qualidade e equidade, faz-se necessário documentos 

orientadores para o processo educacional. Partindo desse pressuposto, nota-se que 

Santa Catarina está articulada com esses documentos, podendo ser considerado um 

dos pioneiros no Brasil na definição de diretrizes curriculares para nortear o 

planejamento dos currículos das escolas do território catarinense. Isso, devido ao fato 

de ter elaborado uma Proposta Curricular há muitos anos, a qual define a concepção 

de sujeito, de escola e de sociedade que se almeja, dando parâmetro e subsídio às 

práticas docentes. Além disso, tem articulado um currículo alinhado com a BNCC. 

Nota-se que as concepções orientadoras do Currículo Base da Educação 

Infantil e do Ensino Fundamental do Território Catarinense, estão ancorados na 

Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina, por meio de seus princípios 

fundamentais: educação integral e percurso formativo, bem como nos fundamentos 

pedagógicos da Base Nacional Comum Curricular: foco no desenvolvimento de 

competências e compromisso com a educação integral. Além disso, o Currículo Base 

do Território Catarinense, entre seus princípios norteadores, aborda a diversidade, 

conceito esse já discutido na Proposta. 

No entanto, nesse novo cenário que a educação se apresenta, no qual é preciso 

que os documentos orientadores conversem entre si, para poder conciliar a Base, o 

currículo e as propostas de cada esfera, consolidando uma política curricular, alguns 

desafios são impostos, como implementação, que deve ser discutida com a 

comunidade escolar, dando-lhes significado e desta forma aplicabilidade. Assim 

também, a formação docente, que deve contemplar horas destinadas para estudos, 

de forma coletiva, com trabalho em equipe, respeitando as particularidades de cada 

instituição e a regionalidade, como o foco no desenvolvimento integral do estudante. 

Contudo, destaca-se a relevância dos documentos, elaborados de forma 

coletiva, ouvindo os envolvidos, pensando numa educação com qualidade, em uma 

escola viva, que permita a diversidade, possibilitando ao aluno as diferentes formas 

de aprendizagem, numa formação integral, reconhecendo-os como sujeitos históricos 

e sociais no seu percurso formativo.  

Frente ao exposto, ressalta-se novamente a relevância de garantir formação 

continuada aos docentes, uma vez que um novo conceito de educação se apresenta, 
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concebendo o sujeito na sua totalidade e a educação de forma integral, não mais 

podendo ser trabalhado de forma individual, com disciplinas isoladas, cada um em sua 

caixinha. Para que de fato isso se concretize, o professor precisa estar preparado, 

com subsídios para discutir esse processo e efetivá-lo. Mas, para tanto, necessita 

formação e uma formação continuada eficaz, com embasamento, que o permita refletir 

sobre sua prática, relacionando com a legislação, dando indicativos de mudanças. 
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RESUMO 

A partir dos estudos realizados no Programa de Pós-Graduação “Latu Sensu” 
especialização em fundamentos e organização curricular ofertado pela Universidade 
do Contestado, campus Concórdia/SC, viabilizado pelo Fundo de Apoio à Manutenção 
e ao Desenvolvimento da Educação Superior (FUMDES), buscou-se aprofundar as 
investigações sobre a Base Nacional Comum Curricular e seus fundamentos. Diante 
da importância de suscitar essas discussões entre os atores da educação, esse 
trabalho foi proposto, com o objetivo de apresentar o processo de fomentação dos 
debates sobre as competências da BNCC, realizada por meio de um seminário de 
formação ministrado pelos pós-graduandos, abrangendo um público de sete 
participantes: quatro professoras atuantes na rede estadual e municipal de Alto Bela 
Vista/SC e três alunos bolsistas do PROESDE. O curso compunha um projeto 
desenvolvido em três módulos, sendo que cada módulo era composto de três etapas, 
desenvolvido de março a outubro de 2019, no qual foi realizada apresentação das 
competências e momentos de reflexão sobre as mesmas. Para auxiliar no debate, 
adaptamos a dinâmica Philips 66, por meio da qual, os participantes puderam 
recapitular e expor o seu entendimento sobre as competências trabalhadas durante a 
referida unidade formativa. Evidenciaram-se em seus escritos e discussões, a 
relevância de se trabalhar por competências, bem como as angústias em se 
desenvolver esse projeto dentro do cenário e das condições da educação pública 
atualmente. Conclui-se que as professoras têm conhecimento e domínio sobre as 
competências e as compreendem como essenciais para a formação integral dos 
sujeitos. 
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ABSTRACT 

From the studies carried out in the Postgraduate Program “Latu Sensu” specialization 
in fundamentals and curricular organization offered by UnC Concordia campus, made 
possible by the Support Fund for the Maintenance and Development of Higher 
Education (FUMDES), we sought to deepen the investigations on the Common 
National Curriculum Base and its foundations. Given the importance of fostering these 
discussions among the actors of education, this work was proposed, with the aim of 
presenting the process of fostering discussions about the competencies of the BNCC, 
held through a training seminar given by graduate students, covering an audience of 
nine professionals, consisting of five education professionals working in the state and 
municipal network in Alto Bela Vista - SC and four scholarship students PROESDE. 
The course was part of a project developed in three three-step modules, developed 
from March to October 2019, where it had stages of presentation of competences and 
a stage with the objective of reflection on competences. To assist in the debate, we 
adapted the phillips 66 dynamic through which participants could recap and expose 
their understanding of the skills previously worked on. In their writings and discussions, 
the relevance of working for competences was highlighted, as well as the anxieties in 
developing this project within the scenario and conditions of public education today. 

 

Keywords: Skills. BNCC. Education. Curriculum. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A Base Nacional Comum (BNCC) se propõe a ser um documento basilar ao 

estabelecimento de conhecimentos mínimos comuns a todos os estudantes do Brasil, 

servindo como orientador no estabelecimento de currículos singulares de cada 

instituição de ensino. Desse modo, tem a sua organização voltada para a formação 

cidadã, comprometida com o desenvolvimento de habilidades e competências, tendo 

o conteúdo como elemento mediador desse processo. 

Para dar conta de tal missão, a proposta da BNCC se organiza da seguinte 

maneira: estabelece 10 competências gerais a serem desenvolvidas; aborda uma 

divisão por áreas do conhecimento (Linguagens, Matemática, Ciências Humanas, 

Ciências da Natureza e Ensino Religioso); estabelece competências específicas de 

cada área do conhecimento; ramifica os componentes curriculares dentro de cada 

área do conhecimento (Linguagens: Língua Portuguesa, Arte e Educação Física; 

Matemática; Ciências da Natureza: Ciências; Ciências Humanas: História e Geografia 

e Ensino Religioso) e, por fim, define as competências específicas de cada 

componente, trabalhando sempre com unidades temáticas. 
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A principal proposição da BNCC consiste no desenvolvimento de competências 

por meio da lapidação de habilidades. Tal visão, apresenta-se como uma perspectiva 

animadora e, ao mesmo tempo, desafiadora às práticas educacionais futuras. Perante 

a análise geral do documento e a conjuntura social em que vivemos atualmente, bem 

como da compreensão de como o ensino formal se deu até então, percebe-se que 

vários pontos precisam ser trabalhados até a sua efetiva implementação satisfatória, 

a começar pela observação de que o aluno deve ser protagonista no processo de 

ensino-aprendizagem.  

Assim, as dez competências são tidas como os fundamentos da Base Nacional 

Comum Curricular Brasileira. O documento cita as seguintes competências como 

norteadoras do processo ensino aprendizagem: conhecimento, pensamento crítico 

científico, repertório cultural, comunicação, cultura digital, trabalho e projeto de vida, 

argumentação, autoconhecimento e autocuidado, empatia e cooperação, e 

responsabilidade e cidadania. Nenhuma das competências exerce uma ordem 

hierárquica sobre a outra, mas todas devem ser trabalhadas e relembradas durante 

todo o percurso formativo e educativo. 

Tendo em vista que os professores são os mediadores e impulsionadores 

desse processo, a proposta deste trabalho é apresentar uma análise das discussões 

realizadas durante a formação com professores das redes municipal e estadual, do 

município de Alto Bela Vista, Santa Catarina, sobre o que estes, como sujeitos da 

educação, entendem pelas dez competências. Desse modo, dividimos o artigo da 

seguinte maneira: em um primeiro momento explanamos as questões metodológicas, 

posteriormente expomos as falas dos professores envolvidos no estudo sobre as dez 

competências e, por fim, traçamos as conclusões sobre as falas dos mesmos tendo 

como aporte teórico o texto da BNCC. 

  

2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

A metodologia consistiu de pesquisa empírica, desenvolvida durante formação 

organizada e disponibilizada por intermédio da Pós-Graduação em Fundamentos e 

Organização Curricular, cursada na Universidade do Contestado (UNC) Campus 

Concórdia/SC; subsidiada através de bolsa de estudos do Fundo de Apoio à 

Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação Superior (FUMDES). 
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A formação consistiu de três etapas de curso, sendo cada etapa formada de 20 

horas presenciais e 12 horas à distância. Assim, os encontros foram realizados no 

período noturno, em três momentos. Este artigo e o material produzido pelas 

narrativas dos professores foi fruto do debate realizado no primeiro encontro do curso, 

ainda da primeira etapa (abril de 2019) e, também, do primeiro encontro da terceira e 

última etapa de formação20 (outubro de 2019). Quanto aos cuidados éticos, os 

participantes preencheram termo de consentimento livre e esclarecido para participar 

da pesquisa, foram informados sobre a metodologia a ser aplicada e sobre a utilização 

de suas narrativas, som e imagem. Ainda, as professoras participantes da pesquisa 

tiveram sua identidade preservada, sendo utilizada, apenas, os seus escritos 

produzidos durante a formação. 

Os participantes da etapa formativa totalizaram o número de quatro professoras 

(todas do sexo feminino) e três acadêmicos (um homem e duas mulheres) que fazem 

parte do Programa de Educação Superior para o Desenvolvimento Regional 

(PROESDE)21. Para tanto, a fins de apurar e concretizar o objetivo ora proposto por 

esse artigo, utilizaremos as falas das professoras de forma separada das falas dos 

bolsistas do PROESDE, pois, entendemos que por não serem sujeitos ligados 

diretamente a rotina educacional, as ideias expressas por eles não podem ser 

tomadas como ideias que representam a visão das professoras, tendo em vistas que 

retratam realidades distintas. Além do mais, os bolsistas não participaram das outras 

etapas formativas, sendo um dos primeiros contatos desses sujeitos com os 

fundamentos da BNCC. Destarte, traremos as falas desses, quando julgarmos que 

são convenientes e faremos as devidas especificações. 

A obtenção dos dados empíricos se deu por intermédio da adaptação da 

técnica Philips 66, uma técnica desenvolvida por J. Donald Philips, que consiste em 

separar as pessoas em grupos de 6 pessoas, e cada grupo teria um minuto para 

debater sobre determinado assunto, assim totalizando 6 minutos. Após esse tempo, o 

assunto pode ser trocado, e é debatido um novo assunto ou tema. Na nossa 

                                            
20 Realizamos tal dinâmica na última etapa da formação, para a averiguar o que os professores haviam 

assimilado das etapas anteriores da formação, pois as competências foram trabalhadas de diversas 
formas em todo o percurso de formação do qual nos referimos neste artigo. 

21Tal programa apresenta como objetivo a concessão de bolsas de estudo para estudantes 
matriculados em Cursos de Graduação em áreas estratégicas e de Licenciatura, sob a coordenação 
da Diretoria de Políticas e Planejamento Educacional – DIPE da Secretaria de Estado da Educação – 
SED, para que promovessem seminários regionais de atualização sobre a implementação da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), principalmente com foco no Ensino Médio. 
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adaptação, deixamos cada participante de forma individual, e demos a ele, 6 minutos 

para descrever, suas visões e definições correspondentes ao processo descrito em 

determinada competência. Após concluído, trocávamos a competência, e o 

participante, passava a descrever sobre outra competência. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Após aplicada a dinâmica acima mencionada, obtivemos os dados empíricos e, 

posteriormente, realizamos a transcrição das falas. Depois da conclusão das 

transcrições dos dados, passamos para a próxima fase: a organização dos conteúdos 

em categorias de estudo. Para isso, utilizamos o “método de categorias”, que, para 

Bardin (2016), consiste em uma “espécie de gavetas ou rubricas significativas, que 

permitem a classificação dos elementos de significação constitutivas da mensagem” 

(p. 37). Dessa feita, dividimos as narrativas das professoras e dos bolsistas do 

PROESDE, por competências, conforme descritas da BNCC e trabalhadas durante a 

formação. A ordem de apresentação das competências e as respectivas falas das 

professoras, serão apresentadas pela ordem que foram transcritas. 

Para tanto, antes de expormos as narrativas das professoras, julgamos 

necessário definir o que tomaremos como conceito de competência e habilidade, 

conceitos esses que não podem ser tomados como sinônimos. 

Entendemos aqui por competência, conforme descreve a BNCC, a mobilização 

de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e 

socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida 

cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho (BRASIL, 2017; 

BRASIL, 2018). 

Já habilidade, conforme pré descrito acima, são as fatias que englobam as 

competências, envolvendo as práticas de ensino, o processo cognitivo e o emocional, 

conforme descreve a BNCC elas são relativas a diversos objetos de conhecimento 

(conteúdos, conceitos e processos) que os alunos devem desenvolver em cada etapa 

da Educação Básica, da Educação Infantil ao Ensino Médio (BRASIL, 2017; BRASIL, 

2018).  

Assim, apresentamos os resultados e a discussão traçada a partir das 

narrativas dos participantes da formação. 
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3.1 COMPETÊNCIA “ARGUMENTAÇÃO” 

 

A BNCC define a argumentação como o processo de argumentar com base em 

fatos, dados e informações confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, 

pontos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos humanos, 

a consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional e 

global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e 

do planeta (BRASIL, 2017). 

As professoras foram unânimes em defender que a competência da 

argumentação está intrinsecamente ligada ao conhecimento e ao pensamento crítico. 

Abaixo, listamos algumas falas das professoras sobre a referida competência: 

 

Ponto muito objetivo que necessita de base das dez competências, afinal de 
contas para se ter argumentação é necessário ter muito conhecimento, 
embasamento teórico, científico. A argumentação instiga o aluno a refletir, a 
tornar-se crítico, a descobrir a sua opinião e também a respeitar a opinião do 
outro. 
  
A argumentação é essencial na produção de conhecimento, para o raciocínio 
lógico. A argumentação deve ser embasada em conhecimento científico. A 
partir dessa competência desenvolve-se a criticidade fundamentada do 
estudante. Assim, o estudante desenvolve a capacidade de expressar-se, 
compreender e expor suas ideias, seus pensamentos. 
  
A argumentação é reflexo da apropriação do conhecimento científico, do 
pensamento criativo e da criatividade. A argumentação estimula, entre seus 
interlocutores, a busca de ampliação de seu repertório intelectual, bem como, 
favorecer a construção de novos saberes, resultantes do repensar, reavaliar 
e reanalisar constante. Quem não tem uma boa base de conhecimento é 
carente de argumentos válidos. 

 

Percebemos que as professoras compreendem as competências do 

pensamento crítico e científico como fundantes da competência da argumentação, e 

que conforme descreve a própria competência, ela deve ser feita em base e fatos 

confiáveis, com fundamentação, sendo expressa na fala das professoras, como de 

extrema importância para a construção do conhecimento.  
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3.2 COMPETÊNCIA “CONHECIMENTO” 

 

A competência “Conhecimento” é exemplificada na BNCC pelo processo de 

 

valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o 
mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, 
continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva (BRASIL, 2017, p. 9). 

 

O que percebemos com as narrativas das professoras, é que compartilham a 

visão de que o conhecimento é construído ao longo de todo o percurso formativo, no 

qual, os diversos autores são envolvidos como demonstra as falas a seguir: 

 

“Esta competência possibilita ao estudante a identificação e a seleção de 
informações de modo a processá-la e transformar em conhecimento. O 
conhecimento deve estar amparado em teorias científicas que superem o 
senso comum no âmbito das crenças e opiniões”. 
  
 “O conhecimento é algo adquirido ao longo da vida escolar. Deve estar 
amparado em teorias científicas”. 
  
“O conhecimento é adquirido desde o início de nossas vidas, inicialmente com 
nossos pais, sociedade, escola”. 
  
 “É a base que deve nortear o fazer pedagógico. O compromisso com o 
conhecimento é a razão de ser da educação. O conhecimento é o instrumento 
pelo qual os preconceitos e a ignorância de todo gênero podem ser 
combatidas”. 

 

Podemos perceber a partir das falas, que o processo de conhecimento, assim 

como todas as competências, deve ser estimulado durante a vida do aluno, não sendo 

um processo isolado e descontínuo, no qual cessa-se um conhecimento e inicia-se 

outro no dia seguinte, pois, a BNCC traz importantes aportes para o aprendizado 

contínuo e interdisciplinar, auxiliando assim, no desenvolvimento pleno do 

conhecimento.  

 

3.3 COMPETÊNCIA “COMUNICAÇÃO” 

 

A BNCC define a competência comunicação como a utilização das diferentes 

linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, 

sonora e digital –, bem como conhecimentos das linguagens artística, matemática e 

científica, para se expressar e partilhar informações, experiências, ideias e 
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sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento 

mútuo (BRASIL, 2017). 

As professoras participantes deste estudo, entendem a comunicação como um 

fator fundamental para a vida dos seres humanos. Também, a partir de seus escritos, 

articularam essa competência com outras competências, trazendo a ideia de 

continuidade do ensino para toda a vida dos sujeitos, como registrado nas seguintes 

falas: 

 

“A comunicação se apresenta como uma importante competência a ser 
trabalhada, haja vista que auxilia no processo de expressão, oralidade do 
estudante. E para além da vida do estudante o desenvolvimento dessa 
competência contribui para a vida em sociedade onde existem diferentes 
realidades e diferentes formas de perceber e viver essa realidade, e portanto, 
onde o respeito e o convívio no coletivo são fundamental”. 
  
“Muito importante, pois a comunicação é a porta para o conhecimento e 
através da troca de experiências que formamos nosso concreto sobre a vida, 
sobre o que quero ou espero para meu projeto/trabalho”. 
  
“Todas as formas de comunicação devem ser trabalhadas com os alunos, 
pois é através dela que nos tornamos cada dia melhores”. 

 

A fala das professoras, nos remete a importância da comunicação, 

demonstrando que esta não é composta somente pela fala, mas sim por todos os 

métodos de comunicação, sejam eles corporais, tecnológicos ou mesmo visual, 

mostrando a necessidade de efetuar a comunicação de forma correta.  

 

3.4 COMPETÊNCIA “REPERTÓRIO CULTURAL”  

 

O repertório cultural é definido na BNCC como a valorização e fruição as 

diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, e também 

participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural (BRASIL, 2017). As 

professoras, ao definirem tal competência, ressaltaram que debater cultura requer 

abordar a variedade, diversidade e as diferenças contidas na vida humana e nas 

sociedades, como remetem as falas abaixo: 

 

“Essa competência tem uma importância dada a grande diversidade cultural 
existente. A valorização da diversidade cultural é um aspecto que permite a 
aproximação de diferentes culturas, o respeito e a compreensão de diferentes 
costumes. E sob este viés pode-se enriquecer e ampliar o conhecimento 
mediante conexões com realidades próximas e também realidades distintas”. 
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“É importantíssimo para a variedade cultural. Deve-se ressaltar o respeito 
entre elas para poder acrescentar conhecimento e a permanência de hábitos 
e costumes”. 
  
“Valorizar o diferente, conhecer novas culturas e enaltecer o que tem na 
região. Isso é um exercício para formação de cidadãos com uma visão 
respeitosa sobre todas as culturas, e com desejo de conhecer e aprender 
mais sobre o outro”. 

 

Importante pontuarmos que no texto da BNCC, apesar de mencionar o 

repertório cultural como uma competência, não desencadeia discussões 

aprofundadas sobre diversidade e diferenças. Mas, as professoras, ao definirem 

repertório cultural, citaram questões referentes a diversidade e diferença. O debate 

sobre a diversidade e educação urge a partir do pluralismo cultural de diferentes 

países, o que inclui o Brasil, quanto à preocupação na efetivação das discussões e 

conscientização das diferenças e diversidade em busca da equidade e igualdade 

social. 

Abramowicz, Rodrigues e Cruz (2013), alegam que limitar e conceituar essa 

ampla gama de fatores que envolvem a diversidade e a diferença, leva-nos, muitas 

vezes, a reduzir o que esses conceitos implicam no campo do real. As autoras 

trabalham a ideia de que, “ao que parece temos a diversidade, esvaziada da diferença, 

e o campo da diferença esvaziada pelo campo da diversidade” (p. 93). Nesse campo, 

de um lado temos a tolerância, que a partir do contexto neoliberal, esvazia o discurso 

e se utiliza do ideário envolvendo as diferenças para criação de um mercado de 

consumo, de outro lado, nos dizeres das autoras, a ideia de que nada tem que ser 

tolerado, alimentando, inclusive, os discursos sociais que embasam a intolerância. 

 

As políticas sociais e educacionais do Brasil exaltam a nossa ‘diversidade 
criadora’, ao mesmo tempo em que há um silenciamento das diferenças no 
campo da educação e isto tem significado a construção da 
heteronormatividade como norma e normalidade e a estética branca como 
modelo do belo (ABRAMOWICZ; RODRIGUES; CRUZ, 2013, p. 93). 

 

Nesse viés, apropriando-se desse discurso, há um esvaziamento dos discursos 

e ações que tangem a diversidade e a diferença, no qual, um conceito acaba por 

aniquilar o outro, e o mais importante, as práticas sociais acabam por tratá-los como 

sinônimos ou anulam um em detrimento do outro. Assim, em determinado momento, 

inclusive nas relações escolares e nos materiais didáticos, “não sabemos mais se 

falamos de raça ou de cultura ou de desigualdade social, ou de diferença. Assim 
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ficamos em um campo nebuloso onde se obscurecem as diferenças, e também as 

desigualdades” (p. 93). 

Dessa feita, “a utilização indiscriminada da palavra diferença e diversidade têm 

servido muito mais para o esvaziamento político e social do que significa a diferença 

e a diversidade, utilizadas como sinônimos e para o apaziguamento das relações 

sociais”. Da mesma forma, vale frisar que “quando se fala de diferença é para que ela 

não faça de fato, nenhuma diferença” (p. 93). Assim, apesar da BNCC deixar uma 

lacuna nesse sentido, cabe, agora, aos Estados e Municípios construírem seus 

currículos tendo como base essas diferenças e diversidades, analisando sua realidade 

local. 

 

3.5 COMPETÊNCIA “PENSAMENTO CIENTÍFICO, CRÍTICO E CRIATIVO” 

 

A BNCC coloca o pensamento científico, crítico e criativo como o exercício da 

 

curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, incluindo 
a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação ea criatividade, para 
investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas 
e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das 
diferentes áreas (BRASIL, 2017, p. 9). 

 

Constatamos, a partir da visão expressa pelas educadoras, que essas 

compreendem essa competência como uma habilidade transformadora da realidade 

social e cultural. Citamos algumas frases das professoras que demonstram isso: 

 

“Essa competência possibilita que o estudante seja agente transformador do 
contexto onde está inserido, atuando de forma crítica e criativa a partir do 
conhecimento adquirido. Portanto, além de questionador o aluno desenvolve 
a capacidade de pesquisador, problematizador e transformador, não sendo 
apenas mero “receptor” de conteúdo ou reprodutor de opiniões”. 
  
“É muito importante desenvolver na criança o pensamento científico, crítico e 
criativo para que as mesmas se tornem cidadãos com opiniões próprias, 
inovadoras e com base concreta”. 
  
“Essa competência exige que o aluno se aproprie do conhecimento 
cientificamente produzido ao longo da história e, com ele, possa fazer uma 
leitura crítica, questionadora, analítica do mundo. Da mesma forma, o 
conhecimento científico aliado a criticidade favorece a criatividade, tanto para 
buscar alternativas, quanto para solucionar problemas”. 
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Percebemos, a partir das narrativas dos bolsistas do PROESDE, falas com 

visões segmentadas sobre as competências. A fala a seguir, trouxe uma ideia de 

hierarquia entre as competências, como se para cada fase da vida do aluno tivesse 

uma única competência a ser desenvolvida: 

 

“É a busca contínua de todas as competências, nesta fase o aluno já estará 
preparado, já começou a construção do seu projeto de vida, já vai ter 
embasamento teórico, científico e criar as suas opiniões tornando-se uma 
pessoa com capacidade de argumentar, discutir, dialogar. Estará em busca 
de novos desafios com uma visão mais crítica, sensata, desenvolvendo 
metas criativas para seguir sua carreira”.  

 

Vale destacar também que, o texto da BNCC, já traz em seu contexto, uma 

intercomunicação entre as competências, mostrando a necessidade de trabalhar 

todas juntas, de forma contínua e ao longo de toda a trajetória escolar do sujeito, 

visando, uma educação integral e uma vida plena no que tange ao exercício da 

cidadania e da democracia. 

 

3.6 COMPETÊNCIA “AUTOCONHECIMENTO E AUTOCUIDADO”  

 

O autoconhecimento e o autocuidado, segundo a BNCC, consistem de um 

processo de conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 

compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos 

outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas (BRASIL, 2017). 

As professoras demonstraram a importância dessa competência, sendo que 

em muitas falas apontam essa competência como uma das mais importantes a serem 

desenvolvidas no percurso formativo dos sujeitos: 

  

“O autoconhecimento e o autocuidado são tão importantes quando as demais 
competências. Compreende o conhecer a si mesmo, saber se auto avaliar, 
conhecer e dominar o seu eu”. 
  
“O autoconhecimento é tão ou mais importante que todos os outros 
conhecimentos, pois é a partir do autoconhecimento que o estudante pode se 
compreender enquanto sujeito e compreender a forma como ele mesmo 
aprende, considerando seus gostos e suas habilidades. O autocuidado aliado 
ao autoconhecimento evidencia a importância desde os princípios essenciais 
de higiene até os cuidados mais complexos da saúde”. 
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Essas falas, demonstram que as educadoras conseguem fazer uma articulação 

entre as competências ao descrevê-las, conseguindo perceber o movimento dialético 

que deve ocorrer entre as competências: 

  

“Acredito que um dos conhecimentos mais complexos. A partir do momento 
em que eu conheço a mim mesma, sou capaz de identificar minhas falhas, 
fraquezas, defeitos, pontos fortes, qualidades, etc. O autoconhecimento 
aliado ao conhecimento científico e ao pensamento crítico tem o poder de nos 
fazer seres humanos melhores. Na educação, estimular o autoconhecimento 
do aluno é fundamental para facilitar seu sucesso escolar”. 

  

Vale destacar que a competência também demonstra a importância de 

compreendermos a questão da diversidade. As professoras destacaram a importância 

dos cuidados emocionais e corporais, obtidos através do autoconhecimento. 

 

3.7 COMPETÊNCIA “EMPATIA E COOPERAÇÃO”  

 

A empatia é descrita na BNCC como o exercício da empatia, o diálogo, a 

resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito 

ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de 

indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, 

sem preconceitos de qualquer natureza (BRASIL, 2017). 

Ao descrever essa competência, os profissionais ressaltaram, em todas as 

falas, a carência dessa competência no contexto atual da sociedade e da própria 

escola. 

  

“A empatia e a cooperação são competências indispensáveis para sujeitos 
que vivem em coletividade. Através delas os estudantes compreendem a 
necessidade de ajuda mútua, do respeito, da tolerância e cooperação”. 
  
“O mundo padece pela carência dessas competências. O conhecimento 
científico no indivíduo sem empatia e sem capacidade de cooperação pode 
se tornar uma arma para oprimir, matar o próximo. A história nos prova isso, 
afinal, as mais potentes armas de destruição em massa, os mísseis 
intercontinentais, os campos de concentração foram invenções de gênios 
científicos. A aplicação dessas criações foi realizada por mentes brilhantes, 
desprovidas de empatia, de cooperação, de amor ao próximo”. 

 

Percebemos que, os bolsistas do PROESDE, ao definirem empatia, o fazem, 

muitas vezes, alegando que essa não seria uma função da escola, o que, 

contrariamente propõe e reforça a BNCC. A escola se apresenta como uma das 
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instituições responsáveis pela formação integral dos sujeitos, junto com a sociedade 

e a família. A fala de um bolsista expressa a visão, que é compartilhada por muitos 

em nossa sociedade: 

 

“Humano, essa é a palavra chave para essa competência. O aluno deve sim 
ter empatia com o professor, com os colegas, com seus familiares e 
sociedade. Desta forma compreender as ações ou os porquês será mais fácil 
para viver em sociedade. Isso não deve ser responsabilidade da escola, 
porém, na falta, o professor deve sim aprimorar ou despertar esta 
competência no aluno”. 
  
“Formar pessoas (crianças, jovens, adultos) nos dias de hoje não está fácil, 
os papéis de responsabilidade muitas vezes estão invertidos nas famílias, 
onde acabam terceirizando para a escola”. 

 

Faz-se importante, destacarmos, que o processo de aprendizado inicia-se nos 

anos iniciais da educação, assim sendo, tal competência deve desenvolvida desde o 

início da vida da criança, auxiliando no seu desenvolvimento como seres humanos 

mais empáticos. E, mais uma vez, reforçamos a importância da compreensão da 

diversidade e da diferença como fundamentais nesse processo. A descrição da 

competência contida no texto da BNCC, também denota a importância de saber 

efetuar resoluções de conflitos, auxiliando nos processos de sociabilidade e 

criatividade no desenvolvimento educacional e na vida do aluno. 

 

3.8 COMPETÊNCIA “RESPONSABILIDADE E CIDADANIA” 

 

A responsabilidade e cidadania é descrita na BNCC como o processo do “agir 

pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e 

determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, democráticos, 

inclusivos, sustentáveis e solidários” (BRASIL, 2017, p.9). As professoras, ao 

pensarem sobre essa competência, dissertaram: 

 

“Auxilia para que os estudantes se formem enquanto sujeitos responsáveis 
por suas ações e obrigações, que possuam proatividade, o respeito e a 
contribuição para uma vida em sociedade”. 
  
“Aspectos fundamentais no ambiente escolar e social para a formação de 
cidadãos éticos e de bom caráter”. 
  
“São aspectos fundamentais para qualquer indivíduo ter responsabilidade, é 
a base para a formação de um cidadão, para construir um mundo melhor. 
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Acredito que isso vem dos pais como uma base, e a escola implementa 
formando papéis”. 

 

Nessa competência, as professoras, assim como na descrição da BNCC, 

demonstram a importância da moral e da ética, em todas as suas formas, assim 

trabalhando em prol da cidadania em todos os âmbitos, além de debater conceitos 

que, são tidos pelo senso comum, como não responsabilidade da escola, com era o 

caso da responsabilidade, tolerância e resiliência. Assim, esses conceitos, passam a 

ser reforçados, mais do que nunca, como competências a serem desenvolvidas 

durante o percurso formativo dos sujeitos. Prevendo então, a superação de uma 

formação exclusivamente tecnicista, mas uma educação integral. 

 

3.9 COMPETÊNCIA “TRABALHO E PROJETO DE VIDA” 

 

Essa competência é descrita como a valorização da diversidade de saberes e 

vivências culturais e apropriação de conhecimentos e experiências que possibilitem 

aos sujeitos, entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas 

alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, 

autonomia, consciência crítica e responsabilidade (BRASIL, 2017). As professoras 

reforçam essa ideia ao descreverem as seguintes concepções: 

 

“É fundamental ter um projeto de vida e o tema pra casa ser amplamente 
discutido e orientado, principalmente para que os adolescentes se tornem 
adultos conscientes e com uma maior perspectiva”. 
  
“Permite que o jovem estudante pense, reflita e se prepare para a vida, para 
além da vida estudantil. Contribui para a construção de um projeto que vise 
não apenas os objetivos mais imediatos, mas principalmente os objetivos 
mais duradouros que sustentem um futuro com êxito em todos os aspectos, 
inclusive no aspecto profissional”. 
  
“Todo aluno deve desenvolver ao longo de sua infância e adolescência 
projetos para seu futuro. Se for bem orientado, vai estar optar por algo que 
lhe traga não somente um trabalho, mas sim uma satisfação em fazê-lo”./ 

 

Percebemos que a BNCC aborda, assim como as professoras deste estudo 

fizeram menção, a necessidade do aluno ser colocado como protagonista de sua 

própria história, para que possa desenvolver sua liberdade, autonomia, consciência 

crítica e responsabilidade, tendo em vista o futuro e as suas possibilidades de vida. 
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3.10 COMPETÊNCIA “CULTURA DIGITAL” 

 

A BNCC traz como definição para essa competência, o processo de 

compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de 

forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as 

escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 

conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal 

e coletiva (BRASIL, 2017). 

De todas as competências trabalhadas, podemos afirmar que essa foi a que as 

professoras mais se mostraram resistentes e receosos. Primeiro, pela sua própria 

insegurança quanto ao tema e, segundo, pelo cenário atual ligado a tecnologia que 

não condiz, muitas vezes, com o contexto histórico no qual as profissionais foram 

educados. A fala das professoras expressa essas questões: 

 

“Está exercendo forte influência na vida das crianças. Estão se perdendo 
muitos hábitos como o de sair para passear com seus filhos. Usa-se a 
tecnologia como uma forma de distração e passatempo. Se bem usada ela 
pode trazer muitos benefícios, tais como o conhecimento”. 
  
“A competência “cultura digital” surge como possibilidade de sustentar aquele 
movimento que está fortemente presente no cotidiano da grande maioria da 
população mundial: a tecnologia. Dessa forma, a escola enquanto instituição 
também responsável pelo processo de ensino aprendizagem, deve inserir 
meios pelos quais os alunos possam ter acesso e também saibam produzir 
conhecimento através dos meios digitais”. 

  

Mas em meio aos desafios, as professoras encontram pontos positivos: 

“Dentre os benefícios do uso das tecnologias também pode-se destacar a 

agilidade do acesso às informações a qualquer tempo”. 

Tanto as falas das professoras, quando as dos bolsistas, expressam as 

mesmas preocupações, angústias e anseios, e algumas vezes até a compreensão 

limitada dos processos tecnológicos, creditando a tecnologia como somente um 

processo ou produto, e não como uma forma de pensar e desenvolver o entendimento 

do funcionamento das plataformas digitais, assim como, uma ferramenta para o 

pensamento crítico e para a construção do conhecimento. 

Tal competência deverá ser desenvolvida ao longo dos anos, e trabalhará 

desde os anos iniciais, na construção de plataformas digitais, apresentando-se como 

um ponto da BNCC que carece de uma apropriação do assunto e uma forte 
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capacitação da equipe de professores e profissionais, que devem estar aptos para a 

utilização e manejo da linguagem digital. Tendo assim, a necessidade de uma ampla 

adaptação profissional por parte dos professores e de todo a comunidade escolar. 

Acreditamos que essa competência seja a mais desafiadora, pois dependerá 

de um longo aprendizado dos professores, que, muitas vezes, não obtiveram um 

letramento digital e terão de aplicá-lo e ensiná-lo, o que pode impactar sua aplicação 

do processo educacional. 

  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A BNCC, como um documento que preconiza as aprendizagens essenciais que 

os sujeitos devem desenvolver durante o percurso escolar em todo o país, abrange 

também, a inclusão de conteúdos específicos para cada região, considerando a 

pluralidade de tradições e culturas.  

Dessa forma, a BNCC traz aportes teóricos do que ensinar para cada ano de 

estudo dos sujeitos, tendo como foco sua aprendizagem, por intermédio de 

competências e habilidades. O currículo, deve apresentar como ensinar e desenvolver 

o que está sendo proposto na BNCC, ou seja, quais as estratégias metodológicas 

mais adequadas. Dessa forma, ressaltamos que a BNCC não é sinônimo de currículo. 

Tal documento, apresenta-se como um norteador das aprendizagens essenciais, 

sendo ponto de partida para (re)estruturação dos mesmos. 

A BNCC na contemporaneidade significa um processo de libertação. Primeiro, 

por romper com a visão meramente conteudista e, por propor um trabalho pedagógico 

baseado em competências e habilidades. Trabalho esse, que deve ser continuado em 

todos os anos de ensino previstos para o ensino do sujeito. Segundo, por remodelar 

a concepção de uma visão educacional centrada na figura do professor. Terceiro, a 

forma avaliativa, que propõe um processo avaliativo que leve em consideração todo o 

percurso formativo do aluno. Nesse contexto, o instrumento avaliativo faz parte do 

processo e não o inverso. 

Nessa nova proposta, como fundamentos, incluíram-se as competências 

gerais, competências de área e competência dos componentes curriculares, a serem 

desenvolvidas simultaneamente e de forma interdisciplinar. Assim, não falamos mais 

em disciplinas e sim, em áreas do conhecimento e, não falamos mais em conteúdo, 
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falamos de componente curriculares. Esses termos ainda geram confusão entre 

algumas professoras, não estando estas, ainda, familiarizadas com os termos. Ainda, 

percebemos que as educadoras dominam as dez competências e entendem sua 

importância para a formação integral dos sujeitos. Mas, ao mesmo tempo, quando o 

assunto tange sobre os aspectos tecnológicos ainda há certa resistência, o que exigirá 

um processo de rupturas e mudança de paradigmas. 

Para tanto, a escola, o professor e o aluno pensam o processo de ensino. Isso, 

exige um ciclo dialético entre o diagnóstico da realidade, a intervenção e o 

replanejamento do processo de ensino aprendizagem, visando sempre estratégias e 

metodologias que permitam o desenvolvimento de habilidades e competências. Há 

que se perguntar, se a formação de professores dá conta de fornecer subsídios 

técnicos, teóricos e práticos para que tal perspectiva seja aplicada na realidade 

educacional. 

Novos modelos de educação vêm surgindo, mostrando-se inclusive, mais 

sensíveis às necessidades pessoais, sociais e subjetivas dos alunos. Mas nesse 

cenário, o planejamento é ferramenta essencial para qualificar a prática profissional e 

do próprio processo de ensino. Pois sem o planejamento e sem uma intencionalidade 

técnica, as atividades serão realizadas, simplesmente, para ocupar o tempo da 

jornada diária. 

Nesse processo, organiza-se o currículo, que pode aqui ser entendido como as 

práticas educacionais organizadas em torno do conhecimento. Mas também, 

consideram os contextos sociais dos espaços institucionais de ensino. Importante 

salientar que, o currículo é um território de disputas de poder e é resultado do contexto 

histórico, político, econômico e cultural. A questão central, é qual a concepção de 

sujeito que o currículo traduz e qual a concepção de educação que é por ele expressa 

e difundida. Ainda, deve-se pensar qual o modelo societário que está sendo 

reproduzido e qual o acesso às classes menos favorecidas tem a escola e, 

efetivamente, ao que ela tem para oferecer. 

Todas as mudanças propostas pela BNCC, perpassam pela descentralização 

da figura do professor, o colocando como organizador dos contextos e das 

oportunidades de aprendizado. Decisões precisam ser tomadas e concepções de 

ensino reconstruídas, há que pensar, no planejamento pedagógico visando uma 

educação mais emancipatória, o que implica, um longo percurso de mudanças. 
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RESUMO 

Este estudo tem como objetivo conhecer a historicidade da Educação Infantil, seus 
avanços e trajetórias, em especial no Município de Concórdia, permitindo conhecer 
seus progressos e retrocessos. Optamos em fazer uma pesquisa bibliográfica, sobre 
o início da Educação Infantil, da Europa e vir abrangendo o nosso Município de 
Concórdia. Ressaltamos a importância de salientar que a Educação Infantil passou 
por grandes mudanças desde sua Constituição Federal de 1988, sua nomenclatura, 
data de corte, planejamento de professor e currículo. O resultado deste trabalho é uma 
reflexão sobre os avanços da Educação Infantil até o momento. 

 

Palavras-Chave: Educação Infantil. Histórico da Educação Infantil. Legislação. 

BNCC. 

  

ABSTRACT 

This study aims to know the historicity of early childhood education, its advances and 
trajectories, especially in the municipality of Concórdia, allowing to know its progress 
and setbacks. We chose to do a bibliographic research about the beginning of early 
childhood education in Europe and come covering our Municipality of Concordia. We 
stress the importance of stressing that early childhood education has undergone major 
changes since its 1988 Federal Constitution, its nomenclature, cut-off date, teacher 
planning and curriculum. The result of this work is a reflection on the advances of early 
childhood education so far. 
 

Keywords: Child education. History of Early Childhood Education. Legislation. BNCC. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este artigo teve seu desenvolvimento durante as formações ministradas pelas 

acadêmicas do curso de Pós-Graduação Lato sensu em Fundamentos e Organização 

Curricular, relacionando a historicidade da Educação Infantil e seus avanços através 

das mudanças na Legislação e a Base Nacional Comum Curricular. 

Na Europa a transição do feudalismo para capitalismo em especial com o 

mercado de trabalho, mudou a organização e a estruturação das famílias.  A mulher 

teve que deixar seu lar para se adaptar em uma nova realidade, a era da indústria. 

Com a crescente industrialização, alterou profundamente a estrutura social 

vigente das famílias, as mães operárias não tinham onde deixar seus filhos (a), 

deixavam com pessoas conhecidas que eram mãe também e que ajudavam na renda 

familiar.      

A educação infantil surgiu em um momento histórico e cultural no século XIX, 

onde a mulher foi para o mercado de trabalho, e não tinham onde deixar as crianças, 

surgindo assim as creches comunitárias e filantrópicas. Conforme (DIDONET, 2001, 

p. 13): 

 

Enquanto para as famílias, mais abastadas, pagavam uma babá, os pobres 
se viam na contingência de deixar os filhos sozinhos ou colocá los numa 
instituição que deles cuidasse. Para os filhos das mulheres trabalhadoras a 
creche tinha que ser de tempo integral, para os filhos de operárias de baixa 
renda, tinha que ser gratuita ou cobrar muito pouco, ou para cuidar da criança 
enquanto a mãe estava trabalhando fora de casa, tinha que zelar pela saúde, 
ensinar hábitos de higiene e alimentar a criança. A educação permanecia 
assunto da família. Essa origem determinou a associação creche, criança 
pobre e o caráter assistencial da creche. 

 

As creches maternais e jardins de infância tiveram seu início como o principal 

objetivo assistencialista, seu enfoque era higiene, alimentação, cuidados físicos das 

crianças. 

Apesar de seu início estar mais voltado para as questões assistenciais e de 

custódia, Kuhlmann (2001) ressalta que essas instituições se preocuparam com 

questões não só de cuidados, mas de educação, visto se apresentarem como 

pedagógicas já em seu início. Exemplifica sua defesa com a “Escola de Principiantes” 

ou escola de tricotar, criada pelo pastor Oberlin, na França em meados de 1769, para 

crianças de dois a seis anos de idade. Esse pastor criou apenas um programa de 
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passeios, trabalhos manuais e histórias contadas com gravuras, nos quais suas 

escolas de tricô tinham como objetivo, por meio do trabalho de mulheres da 

comunidade, tomar conta de crianças, ensinando-lhes a ler a bíblia e a tricotar. De 

acordo com seus objetivos, nesses espaços, as crianças deveriam aprender 

diferentes habilidades, como adquirir hábitos de obediência, bondade, identificar as 

letras do alfabeto, pronunciar bem as palavras e assimilar noções de moral e religião. 

Diante deste contexto histórico o jardim de infância é uma instituição 

exclusivamente pedagógica e que, desde sua origem, teve pouca preocupação com 

os cuidados físicos das crianças. No entanto, vale ressaltar que o primeiro Jardim de 

Infância, criado, em meados de 1840 em Blankenburgo, por Froebel, tinha uma 

preocupação não só de educar e cuidar das crianças, mas de transformar a estrutura 

familiar de modo que as famílias pudessem cuidar melhor de seus filhos. Os estudos 

que atribuem aos Jardins de Infância uma dimensão educacional e não assistencial, 

como outras instituições de educação infantil, deixam de levar em conta as evidências 

históricas que mostram uma estreita relação entre ambos os aspectos: a que a 

assistência é que passou, no final do século XIX, a privilegiar políticas de atendimento 

à infância em instituições educacionais e o Jardim de Infância foi uma delas, assim 

como as creches e escolas maternais (KUHLMANN, 2001, p. 26). 

No Brasil, por exemplo, a creche foi criada exclusivamente com caráter 

assistencialista, o que diferenciou essa instituição das demais criadas nos países 

europeus e norte-americanos, que tinham nos seus objetivos o caráter pedagógico. 

Essas diferenças exigem que seja analisada na sua especificidade, para que se possa 

compreender trajetória desse nível de ensino no caso brasileiro e na relação que 

estabelece com o contexto universal. 

No Brasil  foi  necessário  passar um século para ter garantido os direitos das 

da criança , onde deu se olhar diferenciado no que se refere a Educação Infantil, pois 

em nosso País tive muitos avanços, muitas conquistas legais neste campo, essas 

conquistas se devem a regulamentação da Constituição Federal de 1988, o Estatuto 

da Criança e adolescente - ECA, (Lei 8069\90) Lei Orgânica da  Assistência Social – 

LOAS (Lei nº 8742/93), Lei sobre o Sistema Único de Saúde – SUS (Lei nº 8080/90), 

e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº 9394/96). 

No Município de Concórdia, com a empresa da época chamada SADIA, a 

mulher foi ao mercado de trabalho, pois o homem não dava mais dar o giro financeiro 
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e não tinham onde deixar seus filhos, surgindo assim à primeira creche Comunitária 

no Bairro Santa Cruz, chamada José Garghetti, devido à proximidade da empresa 

Sadia. Após foi o surgimento da creche do bairro Itaíba, juntamente com Centro de 

Bem-Estar Social (CEBES), onde mudou-se mais tarde para creche do CAIC (Centro 

de Atenção Integral a Criança e Adolescente). 

As creches eram comandadas no início pela Ação Social, porém conforme a 

Legislação LDB 9394 96, em seu artigo 89, determinando que devessem entregar no 

novo artigo de lei, por isso houve a mudança das creches para a Educação. 

Neste sentido, houve mudança da nomenclatura que passa de creche 

assistencialista para Centro Municipal de Educação - CMEI, onde em 1999 foram 

feitos os concursos para professores para trabalhar nas creches e o  Cuidar e Educar 

indissociável, conforme os DCNEI (Diretrizes Curriculares Nacionais), cujo  relatam 

que é obrigatoriedade  trabalhar nos CMEIS (Centros Municipais de Educação), as  

Brincadeiras e Interações, assegurando as aprendizagem  significativas juntamente 

com seu e Desenvolvimento na educação Infantil. 

Outro aspecto a ser considerado como avanços das discussões sobre 

legislações, referente ao termo creche, foi redefinido como a primeira etapa da 

Educação Infantil de 0 a 3 anos de idade. 

Diante deste contexto houve mudança na idade de escolarização, sendo assim 

quem fizer 04 anos até 31 de março obrigatoriamente deverá estar matriculado na 

escola. 

A ideia central da Educação Infantil na atualidade é propor experiências 

significativas pelas interações e brincadeiras, diante disso foi realizada uma dinâmica 

para que as mesmas desenvolvem-se uma atividade de que trabalhasse o lúdico de 

forma significativa. 

A Constituição representa uma valiosa contribuição na garantia de nossos 

direitos, visto que, por ser fruto de um grande movimento de discussão e participação 

da população civil e poder público. Dois anos após a aprovação da Constituição 

Federal de 1988, foi aprovado o Estatuto da Criança e do Adolescente– Lei 8.069/90, 

que, ao regulamentar o art. 227 da Constituição Federal, inseriu as crianças no mundo 

dos direitos humanos. De acordo com seu artigo 3º, a criança e o adolescente devem 

ter assegurados os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, para que seja 

possível, desse modo, ter acesso às oportunidades de “[...] desenvolvimento físico, 
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mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade” (BRASIL, 

1994a).  

A LDB (Lei nº 9394/96) introduziu uma série de inovações para Educação em 

nosso País, dentre as quais integração de creches, junto com a pré-escola, sendo a 

primeira etapa de Educação Básica. Diante disso a Lei 10.172\2001 se fez a referência 

ao (PNE) Plano Nacional de Educação, que implementou metas e ofertas na 

Educação Infantil) de 0 a 3 anos, e Pré escola 04 e 5 anos, aumentando as matrículas 

das crianças nas instituições e também reformulando as propostas pedagógicas dos 

saberes dos professores e seus currículos escolares. Também no ano de 2009 foi 

definido a criança sua infância como sujeito histórico e de direitos segundo as 

Diretrizes Curriculares nacionais da Educação Infantil (DCNEI, Resolução CNE|CEB 

nº 5\2009). 

Diante disso lembramos que as leis complementam o atendimento da criança 

de 0 a 6 anos de idade, garantem o direito à cidadania, o direito à saúde, à vida, à 

alimentação, à educação, à cultura, e do lazer, tratam dos direitos e dos deveres, 

deveres do estado da família e da sociedade. Não podendo esquecer que em 

25/01/2006 foi aprovado a Lei nº 144/2005, que estabelece a duração mínima de nove 

anos para o ensino fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos seis anos de 

idade, implantada em 2010 pelos Municípios, Estados e Distritos Federais. A Base 

Nacional Comum Curricular foi prevista na Constituição de 1988, em seu artigo 210, 

onde relata: 

 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de 
maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais 
e artísticos, nacionais e regionais. 
§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos 
horários normais das escolas públicas de ensino fundamental. 
§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem. 

 

Através da Legislação criou se a Resolução CEE\ SC nº 070, 17 de junho de 

2019, que regulamenta o Currículo Base da educação Infantil e do ensino 

Fundamental do território Catarinense. 

Diante do exposto a BNCC é um documento que regulamenta as 

aprendizagens essenciais a serem trabalhadas nas escolas brasileiras públicas e 

particulares, garantindo as habilidade e competências de cada educando. Ela 
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estabelece seis direitos de aprendizagem tais como: conviver, brincar, participar, 

explorar, expressar e conhecer se. 

Os campos de experiências são as situações experiências, da vida cotidiano 

da criança seus saberes entrelaçados, aos conhecimentos que fazem parte do 

patrimônio cultural. Sendo assim temos os campos de experiências desta forma: O 

eu, o outro e nós, corpo, gestos e movimentos, traços sons e formas, escuta, fala, 

pensamento e imaginação, espaços, tempos, quantidades, relações e 

transformações. 

A BNCC deve ser vista como uma ferramenta a disposição do professor em um 

processo de aperfeiçoamento nas mudanças de seu planejamento e práticas 

educacionais para que seja refletido   na aprendizagem do educando. 

Perante isso construímos possibilidades e oportunizamos durante as 

formações as ampliações de novos olhares facilitando a compreensão da Base 

Nacional Comum Curricular que irá ser implementadas   a partir de janeiro de 2020. 

Desta forma é fundamental compreender como se dá todo este processo. 

   

2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

O grupo de formação se reuniu para a elaboração dos materiais teóricos, as 

dinâmicas a serem realizadas e na divisão dos assuntos a serem tratados, já definidos 

pela grade curricular da Pós-Graduação, na Formação de professores. As atividades 

foram desenvolvidas a partir de dinâmica para que os professores desenvolvessem 

uma atividade que trabalhasse o lúdico de forma significativa. Essa atividade foi 

desenvolvida com o grupo de professores, que estavam presentes na formação, as 

quais foram feitas em três quintas-feiras, com 24 professores, carga horário 20 horas. 

Após a dinâmica foram apresentadas as divisões da Educação Infantil, Direitos de 

Aprendizagem e Desenvolvimento, Campos de Experiências, Objetivos de 

Aprendizagem e o Desenvolvimento, (organizados em três grupos de faixa etária). 

Depois da explicação, o grupo de professores foi dividido em cinco grupos, 

cada um teve um Campo de Experiência para que os mesmos realizassem uma 

atividade referente ao Campo sorteado, poderia utilizar materiais alternativos (massa 

de modelar, folhas, lápis, canetinhas, etc). Após cada grupo fez uma apresentação 

sucinta do Campo de Experiência que trabalhou. Esta atividade proposta teve um 
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intuito de trabalhar a criatividade, imaginação, percepção, sensibilidade, para mostrar-

lhes que, para estimular as crianças a desenvolver estas habilidades, é preciso 

proporcionar às crianças experiências que possam levá-las a este mundo e que irá 

favorecer o seu desenvolvimento. Os relatos e a participação dos cursistas foram 

registrados em diário de bordo. 

Para finalizar a formação foi contada a história, Cantada do Gato Xadrez, autora 

Bia Villela. 

  

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

  

Durante o processo de formação os professores participaram e deram seu 

feedback, foi observado que muitos deles não sabiam como ocorreu o processo 

histórico da Educação Infantil no Brasil e no Município de Concórdia. Através do diário 

de bordo podemos concluir que, o grupo de professores, conseguiu compreender o 

contexto histórico da Educação Infantil, sobre a Legislação e o surgimento de uma 

nova proposta através da Base Nacional Comum Curricular. 

  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Toda formação tem como objetivo buscar conhecimento em determinado 

assunto, mediante os dados coletados através da formação nos permitiram apresentar 

a historicidade sobre as creches no Brasil e no Município de Concórdia, e apresentar 

aos mesmos como foi à criação das primeiras creches comunitárias, sua transição 

através da Legislação de creche para Centros Municipais, e também uma valorização 

aos profissionais através de concursos públicos e formação continuada a todos. 

Alguns professores que fizeram a formação ficaram surpresos em desconhecer a 

historicidade da Educação Infantil do Brasil e do Município de Concórdia. 

Nossa sugestão enquanto grupo, que continue as formações e que abrangendo 

nas diversas áreas de conhecimento para que os profissionais reflitam em suas 

práticas pedagógicas sempre se atualizando para seu planejamento para que sejam 

mais significativos e aprimorados. 
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RESUMO 

O trabalho é baseado na abordagem formativa com grupo de professores das redes 
municipal, estadual e privada. Fundados aos assuntos relacionados á Base Nacional 
Comum Curricular, do Ensino Fundamental I entre outras temáticas. Buscando 
promover e apontar as principais atribuições, as novas perspectivas e formas de 
trabalho do professor à luz da BNCC. Durante a formação, os professores tiveram 
oportunidades para debater e refletir sobre sua prática com relação ao que está 
proposto no documento. Assim, para se atingir tais objetivos foram coletados dados e 
depoimentos dos cursistas com relação ao material trabalhado pelos formadores. Por 
meio de avaliações, relatos verbais e observações ativas dos participantes. 
Constatou-se nas verbalizações que a experiência na formação foi de grande valia, 
que por intermédio dos trabalhos e assuntos abordados durante o percurso formativo 
promoveram ainda mais o conhecimento profissional enquanto teoria e práticas. 
Evidenciando que os objetivos foram alcançados de maneira eficaz e certamente terão 
reflexo nos setores educacionais das quais estão inseridos. 

 

Palavras-Chave:  Base Nacional Comum Curricular, Ensino Fundamental I. 

 

ABSTRACT 

The work is based on the formative approach with group of teachers from municipal, 
state and private networks. Founded on issues will Common National Base 
Curriculum, Elementary Education I among other topics. Seeking to promote and point 
out the main tasks, new perspectives and ways of working of the teacher in the light of 
BNCC. During the training, teachers had opportunities to discuss and reflect on their 
practice in relation to what is proposed in the document. Thus, to achieve these 
objectives were collected data and testimonies of the course participants with regard 
to the material worked by trainers. Through assessments, verbal reports and active 
observations of participants. It was verified in the verbalizations that the experience in 
the formation was of great value, that through the works and subjects approached 

                                            
26Pós-Graduanda em Fundamentos e Organização Curricular. Universidade do Contestado. Campus 

Concórdia. E-mail: dianelazarotto@hotmail.com  
27Pós-Graduanda em Fundamentos e Organização Curricular. Universidade do Contestado. Campus 

Concórdia. E-mail: elianebarp@yahoo.com.br  
28 Pós-Graduanda em Fundamentos e Organização Curricular. Universidade do Contestado. Campus 

Concórdia. E-mail: josianemattos20@hotmail.com  
29 Docente do curso de Pós-Graduação em Fundamentos e Organização Curricular. Universidade do 

Contestado. Campus Concórdia. E-mail: rosemar@unc.br  

mailto:dianelazarotto@hotmail.com
mailto:elianebarp@yahoo.com.br
mailto:josianemattos20@hotmail.com
mailto:rosemar@unc.br


 

100 

Capacitação docente: conhecendo a BNCC (ISBN: 978-65-990410-1-3) 

during the formative path further promoted the professional knowledge as theory and 
practices. Showing that the objectives are met effectively and certainly will be reflected 
in the educational sectors which are inserted. 

 

Keywords: Formation. Elementary School. Early years. Socialization 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O ser humano, desde os primórdios, busca estratégias para o aprimoramento 

de seu cotidiano, e um dos meios para este, é a educação. A educação sofre 

mudanças constantes, passando no decorrer dos anos por diversas transformações, 

principalmente na oferta e acesso aos estudos. 

Em 1988 surgiu a Constituição Federal, que veio consolidar a democracia no 

Brasil, nela constam as diretrizes, direitos, deveres, os objetivos fundamentais do país. 

Após, em 1996 surgiu a lei de diretrizes e bases da educação nacional (LDBEN) que 

estruturou a Educação Básica em três etapas. Entre 1997 a 2014 temos as Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCNs), normas obrigatórias para a Educação Básica que 

orientam o planejamento curricular das escolas e dos sistemas de ensino.  

Em 2014, o Congresso Federal sancionou o Plano Nacional de Educação 

(PNE) com a finalidade de direcionar esforços e investimentos para a melhoria da 

qualidade da educação no país. Com força de lei, o PNE estabelece 20 metas a serem 

atingidas nos próximos 10 anos. 

Assim, em Setembro de 2015 foi criada a primeira versão da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) vai para consulta pública, onde passa por avanços, em 

maio de 2016 temos a segunda versão que passa por reestruturação, em abril de 2017 

temos a terceira versão e em dezembro deste mesmo ano é homologada que é uma 

junção dos documentos, trazendo detalhamento e unificação do pensando em toda a 

dimensão da educação do país. 

A Base nacional Comum tem um olhar significativo para a etapa do Ensino 

Fundamental por compreender que na idade em que os alunos se encontram nesta 

fase são de grandes mudanças relacionadas a aspectos físicos, cognitivos, afetivos, 

sociais, emocionais, entre outros. Neste sentido faz-se necessário que o professor 

esteja atento e preparado para trabalhar com estes alunos. 
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Sabemos que em sua formação inicial, o professor não se detém de todos os 

saberes necessários para que atenda todas as necessidades de uma sala de aula, 

pois esta muda de acordo com cada realidade, e com isso, é necessário que o/a 

professor/a permaneça estudando, realizando uma formação continuada a fim de 

(re)aprender, ou (re)significar suas práticas diárias, buscando aprimorar seus 

conhecimentos e suas práticas.  

Como alunos do curso de Pós-Graduação em Fundamentos e Organização 

Curricular, fomos convidados a realizar formação para os professores da região de 

Concórdia/SC, sobre Currículo e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). O nosso 

grupo ficou responsável em abordar a Base Nacional Comum Curricular nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental.  

O objetivo desta formação foi promover a apropriação de conhecimentos dos 

fundamentos e organização curricular, oportunizando a reflexão e discussão dos 

profissionais da educação acerca da BNCC.  Assim, o presente trabalho visa relatar e 

discutir o aprendizado e os anseios dos professores que participaram do processo 

formativo. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Visando cumprir a proposta da grade curricular e com o intuito da multiplicação 

do conhecimento, separados em equipes, organizou-se grupos de professores para 

momentos de formação, oferecendo 60 horas de curso, divididas em três etapas de 

20 horas cada. Estas 20 horas foram ofertadas com 16 horas presenciais e 4 horas 

na modalidade a distância com materiais complementares previamente selecionados 

e enviados pela equipe formadora aos cursistas. 

Em cada etapa, havia uma temática diferenciada com leituras, discussões, 

técnicas, podcasts, trocas de experiências e principalmente perceber as estruturas 

destes documentos e assim identificar quais as principais transformações que serão 

implicadas no Ensino Fundamental séries iniciais. A formação realizou-se no auditório 

municipal de Educação de Concórdia/SC, envolvendo 19 (dezenove) professores das 

redes municipal, estadual e particular de ensino, no período de abril a outubro de 2019. 

Durante os encontros, os professores, puderam compartilhar experiências, 

sanar dúvidas, conversar com seus pares, bem como conhecer um pouco mais sobre 
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o que está proposto na BNCC. Nestes  momentos, o grupo formador procurou oferecer 

o conteúdo de forma prazerosa, dinâmica, com linguagem de fácil entendimento, para 

que pudesse ser absorvido no máximo pelos cursistas. 

Durante o percurso formativo os professores tiveram acesso há um 

questionário dirigido composto por sete questões fechadas, onde puderam também 

colocar suas sugestões com relação à formação, previamente organizada e 

repassada pela equipe formadora.  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Durante o período de formação, ao abordar o conteúdo relacionado ao Ensino 

Fundamental I da BNCC, percebeu-se que os professores desconhecem o 

documento. Segundo depoimentos, falta ainda muita discussão e o desenvolvimento 

de capacitações, com objetivos de instrumentalizar melhor os docentes para poder 

trabalhar em sala de aula as aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 

desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo que 

tenham assegurado seus direitos de aprendizagem e o desenvolvimento, em 

conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). 

Segundo relato dos participantes, a experiência de formação sobre a BNCC foi 

de grande valia, pois por intermédio dos assuntos abordados e trabalhados durante 

este percurso formativo, os professores  aprofundaram conhecimentos e metodologias 

de ensino. De acordo com uma das falas obtidas: “o conteúdo aplicado foi de bom 

proveito. Os formadores estavam bem preparados e souberam explicar muito bem os 

temas abordados, aprendo muito mais assim “na prática” do que diversas formações 

que participei”. A partir destas falas, constata-se que o conhecimento repassado foi 

absorvido da melhor maneira e certamente terá reflexo nos setores educacionais dos 

quais estão inseridos. Outro depoimento de um professor: “Agora entendi de fato o 

que a BNCC quer passar... a formação integral do aluno não se refere a ele ficar o dia 

todo na escola, mas do aluno poder desenvolver-se de múltiplas formas e áreas, não 

somente nos conteúdos, mas na vida social emocional enfim...”  

Assim, através da análise dos depoimentos dos professores, foi possível 

perceber que eles demonstraram-se satisfeitos com o conteúdo e a forma como as 

informações foram repassadas. Todos os professores relataram que saíram da 
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formação com mais segurança frente aos desafios que a BNCC trará no decorrer do 

percurso, as discussões e trocas de experiência contribuíram muito para o 

aperfeiçoamento das temáticas. 

Durante a realização da formação, em cada etapa, os professores respondiam 

questionários com perguntas fechadas relacionadas ao conhecimento adquirido, a 

clareza quanto às explicações repassadas, qualidade de material, avaliação individual 

de cada formador, duração dos encontros, etc.  

Quando os cursistas foram questionados sobre, se o curso atingiu os objetivos 

propostos, percebe-se que todos os professores afirmaram positivamente, 

demonstrando que o material oferecido pela equipe formadora foi claro e específico, 

auxiliando no entendimento dos envolvidos.  

Estes resultados demonstram a preocupação dos professores em conhecer 

melhor a BNCC e a necessidade de ampliar as discussões, pois são eles que estarão 

aplicando em sala de aula esta nova proposta. 

Ao serem questionados sobre o programa estabelecido e seu desenvolvimento 

ficou claro que o que foi planejado foi atingido na sua totalidade, os cursistas 

compreenderam a estrutura e a metodologia utilizada. 

Os resultados demonstram o entendimento dos professores quanto ao 

programa estabelecido e seu desenvolvimento, apontando para a eficiência do que foi 

repassado pela equipe formativa. 

Na pergunta referente a abordagem prática e sua suficiência, as respostas 

foram divididas. Os cursistas na sua maioria mostraram estarem satisfeitos com a 

metodologia empregada durante a formação, onde foi utilizado práticas pedagógicas 

inovadoras (Gráfico 01). 
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Gráfico 1 – Percepção dos professores cursistas quanto à abordagem prática da BNCC e sua 
suficiência. 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 

Em relação a distribuição da carga horária durante o período de formação, que 

foi dividida em três etapas de 20 horas, sendo 12 horas presenciais e 08 horas a 

distância, com atividades e leituras extras, com unanimidade a resposta foi afirmativa, 

ou seja, esta forma de divisão dos conteúdos foi bem aceita pelos professores. 

Ainda, os cursistas apresentaram de forma uníssona que a carga horária da 

formação foi válida, sanando as dúvidas e trazendo conhecimento na medida certa. 

Os cursistas foram interrogados sobre se o material didático foi adequado para 

o esclarecimento dos aspectos relacionados a BNCC, anos iniciais I, 95% dos 

participantes responderam que os materiais utilizados satisfizeram as necessidades 

de aprendizagem proposta pelos formadores.  

De acordo com o a gráfico 02, é perceptível que grande parte dos cursistas 

denotaram satisfação quanto ao material didático oferecido pela equipe formadora, 

ficando uma pequena minoria satisfeita na parcialidade, ficando evidente que a equipe 

atingiu quase a generalidade da proposta inicial. 
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Gráfico 2 – Percepção dos professores cursistas quanto ao aproveitamento neste curso 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 

Quando os cursistas foram indagados sobre o seu aproveitamento do curso, os 

cursistas ficaram divididos. A grande maioria respondeu de forma afirmativa, 

enquanto, na sua minoria cursistas responderam de forma parcial, indicando que 

haveria necessidade de ampliar a carga horária (Gráfico 03). 

Desta maneira Delors (2003), destaca que: A qualidade de ensino é 

determinada tanto ou mais pela formação contínua dos professores, do que pela sua 

formação inicial. A formação contínua não deve desenrolar-se, necessariamente, 

apenas no quadro do sistema educativo: um período de trabalho ou de estudo no setor 

econômico pode também ser proveitoso para aproximação do saber e do saber-fazer. 

Em relação a aplicabilidade dos conteúdos abordados durante a formação, os 

cursistas demonstraram parcialidade, onde grande parte diz que é possível aplicar o 

conhecimento recebido, enquanto a minoria diz que de forma parcial conseguirá 

aplicar estes conhecimentos (Gráfico 03).  
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Gráfico 3 – Percepção dos professores cursistas quanto a aplicabilidade dos conhecimentos adquiridos 
no curso formativo 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 

Estes dados apontam que alguns cursistas ainda têm insegurança na 

abordagem e aplicabilidade da BNCC no seu fazer pedagógico, evidenciando que 

uma parcela de cursistas precisa de mais subsídios para sentir a segurança completa 

para multiplicar os conhecimentos colhidos ao longo da etapa formativa. Com isso, 

entende-se que o objetivo proposto pela equipe de formação foi alcançado com 

sucesso, tendo em vista que, de maneira geral, os professores ampliaram de forma 

significativa seus conhecimentos relacionados a BNCC, bem como romperam 

algumas barreiras relacionadas ao planejamento e ampliaram o repertório frente a 

indicações da BNCC. 

Para atender a nova realidade educacional é necessário que o professor esteja 

engajado com todo o processo, que esteja sempre em busca de atualizações e 

conhecimentos para atingir esta demanda. 

Do ponto de vista de Wengzynski e Tozetto (2012, p. 4), A formação continuada 

contribui de forma significativa para o desenvolvimento do conhecimento profissional 

do professor, cujo objetivo entre outros, é facilitar as capacidades reflexivas sobre a 

própria prática docente elevando-a a uma consciência coletiva. A partir dessa 

perspectiva, a formação continuada conquista espaço privilegiado por permitir a 

aproximação entre os processos de mudança que se deseja fomentar no contexto da 

escola e a reflexão intencional sobre as consequências destas mudanças. 
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A escola é um espaço múltiplo de relações, de sujeitos, de saberes que 

aprendem e ensinam o tempo todo, na multiplicidade de conteúdos e maneiras por 

isso é preciso reforçar aos professores a importância de seu papel frente ao desafio 

da educação. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Percebeu-se que no decorrer desta jornada de formação foi possível atingir por 

completo o objetivo inicial de promover a apropriação dos conhecimentos dos 

professores envolvidos, bem como oportunizá-los a refletir sobre a BNCC e seus 

desafios dentro da educação.  

A reformulação de conceitos valores e atitudes foram explicitadas nas mais 

diversas formas no decorrer das vivências, tornando este momento gratificante para 

todos, deixando os professores cursistas mais seguros e confiantes para multiplicar o 

conhecimento dentro de suas esferas educacionais. 

Ainda, ficou  evidente que os professores precisam de espaço de discussão, 

onde podem trocar experiências, dialogar com seus pares de forma a compreender 

melhor como se dá o processo ensino/aprendizagem, propondo mais encontros com 

estudos mais aprofundados sobre a BNCC, pois o novo sempre vem acompanhado 

de incertezas, e através das conversas e reflexões coletivas se torna possível o despir-

se de conceitos equivocados, deixando de lado as fragilidades pessoais e grupais das 

instituições de ensino, tornando o coletivo mais preparado para as turbulências 

cotidianas.  

Para nós como especialistas em Fundamentos e Organização Curricular, o 

desafio de atuar junto aos nossos colegas professores e repassar uma parcela do 

conhecimento adquirido durante a especialização, foi gratificante e produtivo, pois ao 

ensinar aprendemos ainda mais, compartilhamos relatos e experiências que 

enriquecem nossa trajetória pessoal e acadêmica. 
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DESAFIOS E APROXIMAÇÕES NA FORMAÇÃO CONTINUADA PARA 

PROFESSORES DO ENSINO FUNDAMENTAL II DO MUNICÍPIO DE CONCÓRDIA 

- SC 
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 Elisete Ana Barp33 

 

RESUMO 

Este artigo trata dos desafios e aproximações na prática de formação continuada para 
professores, com vistas a implementação da BNCC. Desta forma, o objetivo foi de 
extrair, refletir e discutir, por meio dos relatos das experiências profissionais anteriores 
e posteriores à formação continuada oferecida aos professores da Educação Básica, 
com a atuação de pós-graduandos bolsistas (FUMDES), onde foram discutidos 
aspectos qualitativos curriculares relacionados às atualizações propostas pela BNCC 
na etapa do Ensino Fundamental II da educação básica. A partir das disciplinas 
específicas, os pós-graduandos construíram materiais de apoio teórico, realizaram a 
intervenção pedagógica juntos aos cursistas (professores) e extraíram relatos, 
comentários e colocações, durante e ao final do curso, a respeito da BNCC, currículo 
e satisfação na participação desta formação continuada. Através dos relatos 
experienciais foi possível caracterizar três perfis distintos de docentes atuantes: os 
“resistentes”, os “não progressistas” e os “progressistas”. Além disso, analisando-se 
os comentários foi possível perceber que muitos professores ainda permanecem 
estagnados em práticas pedagógicas obsoletas e autoritárias. Ao final do curso, de 
forma geral, os docentes participantes mencionaram que a formação continuada 
oferecida foi esclarecedora, quanto às mudanças sugeridas pela BNCC, e contribuiu 
para uma reflexão pedagógica voltada a práxis no cotidiano. O feedback final dos 
cursistas sinalizou que a proposta oferecida contribuiu substancialmente com a 
educação no município de Concórdia.  

 

Palavras-Chave: Ensino Fundamental II. Formação Continuada. BNCC.  
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ABSTRACT 

This article discusses the challenges and approaches in continuing teacher training 
practice with a view to the BNCC. Thus, the objective was to extract, reflect and 
discuss, through the reports of professional experiences before and after the 
continuing education offered to teachers of Basic Education, acting as scholarship 
holders FUMDES postgraduates, where were discussed qualitative aspects related to 
refresher updates. proposed by BNCC in the Elementary School II phase of basic 
education. From the specific subjects, the postgraduates built theoretical support 
materials, performed the pedagogical intervention together with the students 
(teachers) and extracted reports, comments and statements, during and at the end of 
the course, about the BNCC, curriculum and satisfaction in the course. participation in 
this continuing formation. Through the experiential reports it was possible to 
characterize three distinct profiles of acting teachers: the “resistant”, the “non-
progressive” and the “progressive”. Moreover, by analyzing the comments it was 
possible to notice that many teachers still remain stagnant in obsolete and authoritarian 
pedagogical practices. At the end of the course, in general, the participating teachers 
mentioned that the continuing education course offered was enlightening, regarding 
the changes suggested by the BNCC, and contributed to a pedagogical reflection on 
daily praxis. The final feedback from the students indicated that the proposal offered 
contributed substantially to education in the municipality of Concórdia. 

 

Keywords: Elementary School II. Continuing Qualification. BNCC.  

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O Ensino Fundamental é a etapa mais longa existente no ensino básico 

brasileiro, sendo ele dividido em Ensino Fundamental Anos Iniciais e/ou Ensino 

Fundamental I (primeiro nível) e o Ensino Fundamental Anos Finais e/ou Ensino 

Fundamental II (segundo nível). Além disso, entre outras características, a transição 

entre o primeiro para o segundo nível do ensino fundamental, no modelo presente 

atualmente nas escolas, evidencia-se uma abrupta passagem entre os níveis, o que 

muitas vezes confunde cognitivamente os discentes e atrapalha a consolidação de 

aprendizagens essenciais. 

Desta forma, com a chegada da Base Nacional Comum Curricular - BNCC nas 

escolas públicas e privadas, mudanças significativas no cenário educacional do país, 

além de inquietações aos professores, emergem eminentemente.  

Considerando os aspectos sobre as atualizações curriculares relacionados à 

BNCC e a responsabilidade governamental de dar suporte à educação, a Secretaria 

de Estado da Educação – SED, fomentou o Curso de Pós-graduação lato sensu - 
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Especialização em Fundamentos e Organização Curricular, o qual foi realizado na 

modalidade presencial. A iniciativa contemplou 21 regiões do estado e se deu por 

meio de bolsas de estudo concedidas com recursos do Fundo de Apoio à Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Superior – FUMDES (SED, 2018).  

Com vistas a atender uma das atividades propostas por este curso, o presente 

artigo buscou extrair, refletir e discutir, por meio dos relatos das experiências 

profissionais anteriores e posteriores à formação continuada oferecida aos 

professores da Educação Básica, com a atuação dos pós-graduandos, onde foram 

discutidos aspectos qualitativos curriculares relacionados às atualizações propostas 

pela BNCC na etapa do Ensino Fundamental II da educação básica. 

Vale ressaltar que o curso de pós-graduação em questão visou promover 

reflexões sobre a Proposta Curricular e os processos de elaboração dos currículos 

que fundamentam os projetos pedagógicos das escolas públicas, vinculadas às redes 

estadual e municipais, responsáveis pela formação integral dos estudantes da 

educação básica catarinense (SED, 2018).  

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Para atingir o objetivo geral proposto neste trabalho, foram organizados, 

sistematicamente, momentos que permitiram o embasamento teórico e metodológico 

aos alunos do curso de pós-graduação, a intervenção prática e a análise reflexiva dos 

relatos coletados in loco durante a realização do curso de capacitação para os 

professores das redes públicas - municipal e estadual, bem como da rede privada.  

 

2.1 APROFUNDAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS SOBRE LEGISLAÇÃO, 

CURRÍCULO E A BNCC 

 

Inicialmente foram feitos apanhados teóricos e metodológicos em relação à 

legislação, currículo e as atualizações propostas pela BNCC nos aspectos 

curriculares. Tais aspectos foram estudados através de disciplinas presentes na 

estrutura curricular do curso em questão.  
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Disciplinas como Fundamentos e Legislação Curricular, BNCC para Educação 

Infantil, Fundamental I e II, e Ensino Médio, promoveram aprofundamentos e reflexões 

para posterior intervenção prática. 

Autores como Saviani (2017), Paviani (2014), Sacristán (2013), Freire (2011), 

além dos próprios documentos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 

LDBEN, BNCC, Sistematizações e Propostas Curriculares, serviram de base para que 

os conhecimentos fossem elucidados. 

 

2.2 PRODUÇÃO DE MATERIAL PARA INTERVENÇÃO PRÁTICA  

 

A construção dos materiais necessários para a intervenção prática foram 

fomentadas durante as aulas da disciplina de Projeto de Articulação do Currículo na 

Escola: etapa III. 

Os grupos de formadores foram definidos pelos pós-graduandos em conjunto 

com a professora da disciplina, os quais ficaram responsáveis pela produção em 

grupo, além do compartilhamento e discussão com a turma da pós-graduação para 

possíveis aperfeiçoamentos. 

 

2.3 INTERVENÇÃO PRÁTICA (FORMAÇÃO CONTINUADA) 

 

A intervenção prática ocorreu no município de Concórdia - SC, e teve como 

carga horária prevista 20h/aula, sendo 12h/aula presenciais e 8h/aula à distância. Esta 

organização foi dividida em 3 etapas: 4h/aula presenciais e 2h40min/aula à distância. 

Para os momentos à distância foram encaminhados aos cursistas, com orientações 

prévias, textos, vídeos, artigos, podcasts, entre outros materiais, destinados ao estudo 

de temas relevantes à formação. 

Os professores das redes pública e privada de ensino, atuantes no Ensino 

Fundamental I e II, compuseram o grupo de cursistas, e os alunos da Pós-Graduação 

foram os formadores. As formações ocorreram na Secretaria Municipal de Educação 

- SEMED e na Escola de Educação Básica Deodoro, com atendimento a duas turmas 

de aproximadamente 25 cursistas cada. 



 

113 

Capacitação docente: conhecendo a BNCC (ISBN: 978-65-990410-1-3) 

Com direcionamento à BNCC: ensino fundamental II, ensino médio e Plano 

Político Pedagógico - PPP, os encontros aconteceram em três semanas consecutivas 

de outubro de 2019.  

Metodologias diversas foram utilizadas para dinamização das aulas, como 

vídeos, músicas, poemas, parlendas, explanações orais, produções de planejamentos 

pautados na BNCC, brain storming, exposições orais e escritas, entre outras. 

Os momentos proporcionados durante as formações permitiram diálogos livre 

e direcionados aos cursistas. Relatos experienciais foram coletados por meio de 

registros escritos pelos formadores para posterior discussão.   

 

2.4 EXTRAÇÃO, REFLEXÃO E DISCUSSÃO DOS RELATOS DE EXPERIÊNCIAS 

 

A produção deste trabalho foi fundamentada a partir da extração de reflexões, 

discussões e relatos das experiências observadas ao longo do período destinado ao 

curso. As falas dos cursistas foram previamente selecionadas, priorizando-se as 

voltadas à BNCC e o Currículo, sendo que as identidades não foram reveladas, e no 

lugar do nome usou-se letras do alfabeto latino.  

Apesar do que foi citado anteriormente, as falas não direcionadas ao que cerne 

este ensaio, também foram ouvidas. Isso porque mesmo estes comentários 

compunham o percurso formativo do trabalho oferecido.  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Após o desenvolvimento do material de apoio e a intervenção pedagógica, 

foram coletados, no decorrer e ao final do curso, os relatos, comentários e reflexões 

acerca dos assuntos trabalhos. Previamente selecionados, eles foram apresentados 

e discutidos, por meio de embasamento teórico científico.  

De forma geral, através dos dados analisados, àqueles direcionados à BNCC, 

pôde-se caracterizar três perfis distintos de professores atuantes:  

1º os que não permitem qualquer tipo de mudança e/ou atualização na 

educação, aqui definidos como “resistentes”;  

2º os que não acreditam que as transformações propostas pela BNCC irão 

aprimorar a educação brasileira, então designados por “não progressistas”; e  
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3º aqueles que enxergam novas possibilidades para educação do Brasil por 

intermédio da BNCC, além de estarem abertos à novas oportunidades, por fim 

denominados “progressistas”.  

No que diz respeito aos docentes “resistentes”, os relatos permearam as 

seguintes colocações: 

Professor A: “Eu tenho vinte e cinco anos de Magistério, e sei muito bem que 

essa coisa de dar muita liberdade para os alunos não dá em nada”.  

O comentário supracitado faz alusão às mudanças que a BNCC propõe 

sugestivamente, em relação aos novos horizontes que este documento nacional 

exprime no que tange à flexibilização das estratégias pedagógicas escolares. 

Nesta perspectiva, Lima et al. (2017), esclarece que a resistência, na aquisição 

de novos conhecimentos, prejudica o processo de formação cultural intelectual dos 

sujeitos envolvidos na dinâmica de ensino-aprendizagem. 

Ainda explanando-se sobre os docentes que não estão abertos a novas 

tentativas, o “Professor B” diz:  

“Quando entro em minha sala eu fecho a porta e faço como eu quero, porque 

o professor é quem organiza seu espaço”. 

O que está explícito claramente na frase do “Professor B”, a qual pode ser 

notada acima, é uma característica de autoritarismo, que é muito comum estar 

presente nas escolas.  

Diante do exposto, Carlos (2014), afirma que o autoritarismo entre professor-

aluno é quando há a extrapolação dos limites da autoridade incumbida ao docente. O 

professor deixa de desempenhar sua função mediática e se posiciona como alguém 

superior ao discente de todas as formas, desconsiderando o papel que o aluno tem 

na prática pedagógica.   

Há reforçar o que o autor mencionado anteriormente ressalta, Antunes (2002), 

já enunciava que o professor autoritário também é aquele que adentra seu ambiente 

de trabalho crendo que é o detentor de toda a verdade e conhecimento, despejando 

a matéria sem considerar os conhecimentos prévios do aluno. Isso acarreta, muitas 

vezes, em aprendizagens insignificantes.   

Com foco voltado às necessidades contemporâneas na educação, Oliveira 

(2014), frisa que atualmente, o professor não pode ser mais visto como transmissor 

de informações. Ele deve ir além desta concepção, percebendo que o conhecimento 
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pode ser construído juntamente com seus alunos. É necessário que haja interação 

com todos envolvidos. Ele precisa não só interagir com outras disciplinas, como 

também conhecer o aluno. Conhecer o aluno faz parte do papel desempenhado pelo 

professor pelo fato de que ele necessita saber o que ensinar, para quê e para quem, 

ou seja, como o aluno vai utilizar o que aprendeu na escola em sua prática social. 

Quanto aos relatos dos docentes designados como “não progressistas”, o 

“Professor C” expressa que: 

“Há tempos eu vejo que são criadas muitas leis na educação, mas poucas 

contribuem realmente com a escola”. 

Da mesma forma, o “Professor D”, em concordância com o “Professor C” 

declara que: 

“Na teoria a BNCC parece ser muito boa, mas quero ver na prática”. 

Os dois relatos mencionados nos parágrafos anteriores podem parecer 

culminar em pontos distintos, porém, em uma análise mais profunda, nota-se que os 

dois profissionais da educação pensam de forma similar. Nenhum deles está disposto 

ao novo. Não porque querem o mal para a educação do Brasil (otimisticamente 

espera-se que não), mas sim por estarem fragilizados pedagogicamente, equivocados 

pedagogicamente, em supor que o emergente possa dilacerar os pilares 

cambaleantes que ainda restam em um sistema educacional inócuo.  

Estar disposto ao novo significa ruir as falsas carapaças e permitir que as 

mudanças se manifestem. Sendo assim, Moran (2000), salientou que mudanças na 

educação dependem, primariamente, da existência de educadores maduros 

intelectual e emocionalmente, curiosos, entusiasmados, que saibam motivar e 

dialogar. Que valha a pena contactar, devido às riquezas possíveis de apropriar-se. O 

surpreendente faz toda a diferença em detrimento da previsibilidade de muitos 

educadores.  

Dentre os comentários expressos pelos docentes chamados de “progressistas”, 

destaca-se o do “Professor E”, que diz: 

 “Estou bem confiante quanto a estas mudanças que emergem na educação”. 

O “Professor F” também sinaliza que a BNCC possa trazer progressos à 

educação brasileira, ressaltando que: 

“Achei bem interessante esta forma de ver a educação, olhando o aluno como 

todo, desenvolvendo as competências e tudo que é feito tem valor”. 
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As afirmações ditas acima reforçam a ideia de enxergar novos horizontes para 

o ensino no país. Os docentes demonstram estar otimistas e motivados em relação 

ao que há de advir positivamente como suporte nos educandários.  

Neste sentido, a motivação deve estar presente no processo ensino-

aprendizagem, porém alguns fatores, como o salário e a desvalorização, acabam 

desmotivando os professores. Também é notável que algumas situações negativas 

fazem o mesmo com os alunos (BARREIROS, 2008; KNÜPPE, 2006).  

Ao final da formação continuada, em conversa com os professores, ouvisse o 

seguinte relato: 

“Foi muito bom ter feito este curso, assim, percebo que ainda podemos 

modificar este país através da Educação”. 

Para os pós-graduandos, os formadores, perceber que os objetivos gerais do 

projeto culminaram na satisfação por parte dos cursistas, foi relevantemente 

importante, pois assim ficou evidente que o trabalho, que não foi superficial e simples, 

foi executado com excelência e qualidade.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A prática docente proposta pelo programa de Pós-Graduação da UnC, 

conveniado com o Estado de Santa Catarina, promoveu experiência ímpar no que 

tange o aperfeiçoamento docente. A troca de ideia e de experiências, conhecimento, 

prática e engajamento profissional, trouxe a oportunidade de viver, durante o curso, 

os mesmos processos de aprendizagem que se quer ensinar ao professor em início 

de carreira e àqueles em formação continuada.  

A BNCC busca romper com as tendências educacionais somente focadas em 

memorização de conceitos e conteúdos, ampliando as perspectivas do ensino para o 

desenvolvimento de habilidades e competências que preparem o aluno ativo na 

sociedade. 

Sendo assim, a formação oportunizada fez pensar que a qualificação 

profissional dos professores implica em desenvolver competências específicas, 

requerendo em consequência estrutura organizacional adequada e diretamente 

voltada ao cumprimento dessa função. Ademais, o feedback dos cursistas, ao final do 

curso, sinalizou que a proposta oferecida contribuiu substancialmente com a 
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educação no município de Concórdia, pois abriu caminho, por meio das 

possibilidades, aproximações e desafios vivenciados em relação, principalmente, à 

BNCC.  

Ainda foi possível constatar que os docentes necessitam de formação 

continuada, de forma efetiva, que ensine as mudanças propostas pela BNCC, como 

devem colocar em prática, o que devem ensinar. 

Por fim, sugere-se que trabalhos futuros sejam direcionados no 

aprofundamento das dez competências gerais da BNCC, pois são elas que definem o 

andamento geral das práticas pedagógicas nesta nova fase educacional do Brasil.  
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DESAFIOS E PERSPECTIVAS DO ENSINO MÉDIO FRENTE À BNCC E À 

REFORMA DO ENSINO MÉDIO 
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RESUMO 

Como alunos do curso de Pós-Graduação em Fundamentos e Organização Curricular 

e bolsistas do Fundo de Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da Educação 

Superior (FUMDES) realizou-se formação continuada com os professores dos 

municípios de Arabutã, Ipumirim e Lindóia do Sul, atingindo uma clientela de 

aproximadamente 70 professores, divididos entre as redes municipal e estadual, 

sendo estes dos mais variados níveis de ensino. A temática abordada foi sobre a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) no que se refere ao Ensino Médio. Durante a 

formação objetivou-se oportunizar reflexões sobre o cenário do Ensino Médio no 

Brasil; identificar as principais mudanças provocadas pela aprovação da BNCC e da 

Reforma do Ensino Médio e, perceber quais os desafios e as perspectivas, na visão 

dos professores, para a efetivação destes documentos. Para a coleta de dados 

utilizou-se um questionário com perguntas abertas e fechadas no Google Formulários. 

Na análise das respostas pode-se observar dentre os professores os que são 

confiantes à mudança do Ensino Médio e os que não são otimistas e apontam 

dificuldades que as escolas podem encontrar na implantação. 

  

Palavras-Chave: Ensino Médio. BNCC. Desafios. Formação Continuada. 

 

ABSTRACT 

As students of the Postgraduate Course in Fundamentals and Curriculum Organization 
and scholarship holders of the Support Fund for the Maintenance and Development of 
Higher Education (FUMDES), continuous training was carried out with the teachers of 
the municipalities of Arabutã, Ipumirim and Lindóia do Sul, reaching a approximately 
70 teachers, divided between the municipal and state schools, which are of the most 
varied levels of education. The theme addressed was on the Common National 
Curriculum Base (BNCC) with regard to high school. During the training aimed to 
provide reflections on the scenario of high school in Brazil; identify the main changes 
brought about by the approval of the BNCC and the High School Reform and, 
understand what the challenges and perspectives, in the teachers' view, for the 
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realization of these documents. For data collection we used a questionnaire with open 
and closed questions in Google Forms. In the analysis of the answers it can be 
observed among the teachers those who are confident about the change of High 
School and those who are not optimistic and point out difficulties that schools may 
encounter in the implementation. 

  

Keywords: High School. BNCC. Challenges. Continuing Education. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Como alunos do curso de Pós-Graduação em Fundamentos e Organização 

Curricular e bolsistas do Fundo de Apoio à Manutenção e ao Desenvolvimento da 

Educação Superior (FUMDES) fomos desafiados a realizar formação com os 

professores da região, sobre Currículo e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

O nosso grupo ficou responsável em abordar a temática da BNCC do Ensino Médio, 

e, também a reforma do Ensino Médio. 

Na abordagem buscou-se inicialmente fazer uma reflexão sobre o cenário do 

Ensino Médio no Brasil, identificar as principais mudanças provocadas e também 

perceber os desafios e as perspectivas dos professores quanto à efetivação destes 

documentos. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Durante a atividade formativa realizada com os professores buscou-se 

inicialmente fazer uma abordagem teórica sobre o contexto do Ensino Médio no Brasil, 

bem como sobre a BNCC do Ensino Médio e a reforma do Ensino Médio, de modo a 

perceber as estruturas destes documentos e assim identificar quais as principais 

transformações que serão implicadas no Ensino Médio. 

Após esta abordagem teórica procurou-se identificar junto aos professores 

quais as perspectivas destes em relação ao novo ensino médio, bem como, quais as 

principais dificuldades que estes identificam para a concretização desta nova 

organização na etapa final da educação básica. Para isso utilizou-se um formulário do 

Google de forma a aplicar questões de pesquisa a estes professores durante a 

formação. 
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Foram realizadas oito horas de formação presencial para os professores dos 

municípios de Arabutã, Ipumirim e de Lindóia do Sul durante o mês de outubro de 

2019. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

3.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO ENSINO MÉDIO 

 

O Ensino Médio é a etapa final da Educação Básica, essa etapa apresenta-se 

como um desafio ao direito à educação tendo em vista o desempenho insuficiente dos 

alunos. As avaliações externas aplicadas as escolas confirmam estas informações, 

como se pode verificar nos gráficos abaixo: 

 

Gráfico 1 – IDEB do Brasil e de Santa Catarina 

  
Fonte: INEP (2018) 

 

Pode-se observar que o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB) do Brasil esteve estagnado em 3,4 pontos entre os anos de 2009 e 2013 e em 

2015 subiu apenas 0,1 pontos passando para 3,5. No estado de Santa Catarina por 

sua vez é possível observar uma tendência de queda, sendo que entre os anos de 

2011 e 2015 passamos de um IDEB de 4,0 pontos para 3,4 pontos, evidenciando que 

os alunos do Ensino Médio aprendem cada vez menos. 

Situação semelhante é evidenciada pelos dados do Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (SAEB): 
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Gráfico 2 – SAEB de Língua Portuguesa de Santa Catarina e do Brasil 

 
FONTE: INEP (2018) 

 

Gráfico 3 – SAEB de Matemática de Santa Catarina e do Brasil 

 
FONTE: INEP (2018) 

 

Nestes resultados do SAEB pode-se observar que em Língua Portuguesa 

(gráfico 02) que apesar de um pequeno aumento dos resultados em 2015 nota-se que 

o rendimento dos estudantes continua abaixo do atingido em 2011. Em Matemática 

(gráfico 03) os resultados são ainda mais preocupantes, tendo em vista que tanto o 

Brasil, mas principalmente Santa Catarina, estão em queda acentuada na 

aprendizagem de seus alunos. 

Os índices apresentados, bem como, uma organização curricular do Ensino 

Médio que apresenta um excesso de componentes curriculares e uma abordagem 

pedagógica distante das culturas juvenis e do mundo do trabalho são fatores 

suficientes para justificar a necessidade de mudanças nesta etapa da Educação 

Básica. 
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3.2 A BNCC DO ENSINO MÉDIO 

 

A BNCC do Ensino Médio, aprovada em dezembro de 2018, assim como o 

documento do Ensino Fundamental, apresenta as aprendizagens essenciais que 

todos os alunos devem desenvolver ao longo da Educação Básica de forma que 

desenvolvam as dez competências gerais preconizadas pelo documento. 

O texto da BNCC organiza o Ensino Médio em quatro áreas do conhecimento, 

sendo elas: Linguagens e suas tecnologias, Matemática e suas tecnologias, Ciências 

da natureza e suas tecnologias e Ciências humanas e sociais aplicadas. Vale ressaltar 

que: 

  

esta organização não exclui as disciplinas, mas, implica o fortalecimento das 
relações entre elas e a sua contextualização para apreensão e intervenção 
na realidade, requerendo trabalho conjugado e cooperativo dos seus 
professores no planejamento e na execução dos planos de ensino (BRASIL, 
2018 p. 32) 

 

Nos textos de apresentação, cada área do conhecimento explicita seu papel na 

formação integral dos estudantes do Ensino Médio e destaca particularidades no que 

concerne ao tratamento de seus objetos de conhecimento. Cada área do 

conhecimento estabelece competências específicas de área, sendo que a cada uma 

delas é relacionado um conjunto de habilidades, que representam as aprendizagens 

essenciais a ser garantidas aos estudantes do Ensino Médio. 

Uma alteração de grande importância presente na BNCC é a indicação da 

construção dos itinerários formativos, que devem ser reconhecidos como estratégicos 

para a flexibilização da organização curricular do Ensino Médio, possibilitando opções 

de escolha aos estudantes. Estes itinerários devem fazer parte dos currículos e das 

propostas pedagógicas de modo a considerar as características da região, as culturas 

locais, as necessidades de formação e as demandas e aspirações dos estudantes. 

Estes itinerários podem ser construídos dentro das áreas de conhecimento bem como 

na forma de formação técnica profissional. 
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3.3 A REFORMA DO ENSINO MÉDIO 

 

A lei nº 13.415/2017 que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), implementou as mudanças previstas para o Novo Ensino Médio. 

Destas mudanças pode-se destacar a ampliação da carga horária, que passa das 

atuais 2.400 horas para 3.000 horas, com progressiva ampliação para 4.200 horas 

anuais. 

 

Imagem 1 – Ampliação da carga horária do ensino médio 

 
Fonte: Porvir.org (2019) 

 

Desta carga horária 60%, ou seja, 1.800 horas são destinadas para enfatizar 

os objetos do conhecimento previstos nas diversas áreas de conhecimento da BNCC 

e 40%, ou seja, 1.200 horas são destinadas para o desenvolvimento dos itinerários 

formativos, que são destinados ao aprofundamento em uma ou mais áreas de 

conhecimento ou na formação técnica profissional, possibilitando assim que, conforme 

o interesse dos estudantes, estes possam escolher caminhos de aprofundamento dos 

seus estudos. 
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Imagem 2 – Nova organização do ensino médio 

 
Fonte: Porvir.org (2019) 

 

Vale destacar que o Ensino Médio deve buscar em todas as escolas do Brasil 

a promoção do desenvolvimento integral dos estudantes, contemplando o projeto de 

vida e os aspectos físicos, intelectuais, culturais, sociais e emocionais dos estudantes 

de modo que estes possam exercer a cidadania, continuar os estudos e atuar no 

mundo do trabalho. Para que isto se concretize os estudantes devem ser lançados ao 

centro da vida escolar, com estímulo à autonomia a ao protagonismo, fazendo com 

que percebam a importância da relação entre suas escolhas presentes e seu futuro. 

 

3.4 PERSPECTIVAS E DESAFIOS DE IMPLANTAÇÃO DO NOVO ENSINO MÉDIO 

NA VISÃO DOS PROFESSORES 

 

Toda transformação sempre apresenta desafios, em se tratando de 

transformações educacionais vários são os fatores que devem ser analisados e 

contemplados. Os professores que participaram da formação foram inicialmente 

questionados se a reforma do ensino médio irá melhorar a qualidade do ensino médio.  
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Gráfico 4 – Você acredita que esta proposta de autoria Governamental, irá melhorar a qualidade da 
Educação no Brasil, principalmente o Ensino Médio e por quê? 

 

Fonte: Autores (2019) 

 

Podemos observar no gráfico que 33% dos professores se mostram confiantes 

nesta melhora de qualidade, neste contexto o Professor 01 afirma que: Sim, o mundo 

evolui, e a educação precisa acompanhar essa evolução. Não podemos ficar parados 

no tempo, achando que tudo está bem; o professor 02 aponta que: Sim, por ter uma 

base curricular equivalente em todos os estados e sendo propiciados momentos em 

que os alunos busquem os seus interesses. 

É notório que a educação e a escola não podem mais ser concebidas como no 

passado. A universalização do acesso e as transformações sociais forçam a escola a 

estabelecer novos rumos, novos currículos, novas formas de construir o 

conhecimento. 

Alves afirma que vivemos um novo contexto: 

  

Um novo contexto que, por sua vez, reorganiza as relações de trabalho e 
passa a requerer novos perfis profissionais. O mercado de trabalho, regido 
pela hegemonia liberal, demanda trabalhadores competitivos, atualizados, 
bem informados, que saibam lidar com as novas tecnologias, especialmente 
as do campo da informática, cibernética, da internet, etc. Além disso, o ser 
humano requerido pelo mercado precisa comunicar bem, ter habilidades 
cognitivas que favoreçam a tomada rápida de decisão, o raciocínio lógico, a 
boa capacidade de abstração, análise e liderança. (ALVES, 2010, p. 136) 
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Nesta perspectiva Kuenzer salienta que: 

 

Afirma-se de forma corrente entre pesquisadores e profissionais da educação 
que as mudanças ocorridas no mundo do trabalho e das relações sociais no 
final de século passado colocaram em curso novas demandas de educação, 
estabelecendo contornos de uma nova pedagogia. Resta-nos enquanto 
tarefa traduzir o novo processo pedagógico em curso, elucidando a quem 
serve, explicitar suas contradições e, com base nas condições concretas 
dadas, promover as articulações necessárias para construir coletivamente 
alternativas que coloquem a educação a serviço do desenvolvimento de 
relações democráticas (KUENZER, 2010, p. 159). 

 

No entanto 67% dos professores não são tão otimistas, e apontam algumas 

dificuldades que as escolas podem encontrar na implantação. O Professor 03 afirma 

que: Acredito que pode ser boa, más também pode ser ruim, pois para a proposta dar 

certo é preciso ter os recursos necessários, material, estrutura, profissionais 

qualificados, enfim é necessário um grande investimento e o tempo disponível para 

implementação do novo ensino médio não está a favor. Muitas mudanças em pouco 

tempo e com poucos recursos. O professor 04 por sua vez aponta que “Não acredito 

muito não, pois mais uma vez se implanta uma nova forma de fazer educação (Ensino 

Médio) sem consultar os profissionais que fazem ela acontecer, sem uma formação 

sobre o assunto e sem uma estrutura que garanta a sua implantação”. 

Nas falas destes professores é possível identificar a preocupação com a 

estrutura física e pedagógica de nossas escolas, que não estão preparadas para estas 

transformações, tendo em vista o celebre frase de Mozart Neves Ramos, “temos 

escolas do século 19, professores do século 20 e alunos do século 21”, e o Novo 

Ensino Médio necessita de uma transformação na organização curricular, na estrutura 

física e na atuação do professor, neste ponto destaca-se também a angustia do 

professor 04 quando fala da necessidade de formação continuada, tendo em vista que 

“não podemos exigir novas posturas de nossos professores se estes não foram 

preparados para isso”. 

Neste mesmo contexto estão as respostas dos professores quando foram 

questionados sobre quais devem ser os principais desafios para a implantação do 

Novo Ensino Médio.  
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Gráfico 5 – Para você, quais serão os principais desafios e dificuldades encontrados para 
implementação do novo Ensino Médio? 

 

Fonte: Autores (2019) 

 

As respostas destacam mais uma vez a questão da falta de estrutura, o 

Professor 05 aponta que: As escolas não estão preparadas tanto no pedagógico 

quanto na estrutura física e a falta de materiais é enorme. Já o professor 06 

complementa dizendo que: Acredito que os desafios maiores serão a falta de recursos, 

estrutura e capacitação dos profissionais. E o tempo, todas estas mudanças estão 

programadas para o próximo ano. Este professor apresenta a preocupação com a 

questão do tempo para implantação tendo em vista que muitas escolas já devem 

iniciar as atividades com o Novo Ensino Médio já em 2020. 

O Professor 07 relaciona a falta de estrutura com dois outros contextos: 

Adequação da carga horária e a implementação da formação profissional sem 

estrutura. Esta preocupação se justifica tendo em vista a necessidade de mais salas 

de aula em virtude da ampliação do tempo em que os estudantes ficam na escola, 

bem como, de estrutura para a possibilidade da formação técnico profissional. 

Os professores foram questionados se a comunidade escolar irá aceitar esta 

proposta, no gráfico abaixo se pode observar que a dúvida é grande, sendo que 50% 
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dos professores entendem que talvez a comunidade escolar aceite estas 

transformações. 

 

Gráfico 6 – A comunidade escolar irá aceitar a proposta do Novo Ensino Médio? 

 

Fonte: Autores (2019) 

 

Os professores ainda foram questionados quanto aos itinerários formativos, foi 

solicitado que citassem itinerários importantes para os estudantes na atualidade. No 

gráfico abaixo se observa que 40% dos professores acredita ser necessário a 

formação técnico profissional. 

  

Gráfico 7 – Quais itinerários formativos você acredita serem importantes para o estudante na 
atualidade? 

 
Fonte: Autores (2019) 
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Dentre as respostas dos professores merecem destaque: 

Professor 08: Questões emocionais e sociais, vejo que hoje são partes 

essências. 

Professor 09: Algo relacionado a tec issonologia e socialização 

Professor 10: Tecnologia e o compromisso 

 

Nas respostas destacadas ficou evidenciada a necessidade de buscar o 

desenvolvimento do potencial humano crítico e transformador, para tanto se torna 

necessário superar as lacunas apresentadas pelos estudantes no percurso formativo 

e desenvolver competências cognitivas e socioemocionais com foco no presente e no 

futuro. 

Ficou marcado nas respostas dos professores de maneira muito forte a questão 

da formação técnico profissional e a necessidade da incorporação da tecnologia na 

dinâmica da sala de aula, de modo a preparar nossos adolescentes para a sociedade 

e para o mercado profissional que se apresenta. 

Diante destas constatações vale citar Kuenzer que aponta: 

 

 [...] a escola tem uma importante função, ela pode dar acesso com qualidade 
ao conhecimento, ensinar a trabalhar intelectualmente, desenvolver as 
competências cognitivas complexas, desenvolver as linguagens, nós 
sabemos fazer isso, nós podemos fazer isso (KUENZER, 2010 p. 165) 

 

E continua: 

 

[...] a escola tem que começar a repensar o projeto pedagógico. A questão 
de ensinar conteúdo por ensinar, via memorização, não resolve, porque não 
há mais como demanda repetir movimentos padronizados. Hoje o novo 
cidadão trabalhador tem que saber fazer um diagnóstico da situação e 
resolver problemas e para isso ele tem que conhecer muito mais do que 
conhecia há trinta anos (KUENZER, 2010, p. 169). 

 

Diante das reflexões realizadas é importante sinalizar ainda que a construção 

de um novo currículo deve ter como meta principal a busca pela emancipação 

humana, ou seja, “pensar numa sociedade onde o conhecimento seja democratizado, 

onde todos possam trabalhar e todos possam participar da sociedade” (KUENZER, 

2010, p. 172). 

Para que isso realmente aconteça Kuenzer aponta como caminhos: 
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Precisamos redescobrir que conteúdos selecionar, conteúdos mais 
significativos, precisamos levantar a concepção de mundo presente no local, 
regional, para articular com o universal. 
Tem que ter percursos que sejam sólidos em ciência e tecnologia, sejam 
densos em ciência e comunicação, trabalhem ciência política, as normas de 
gestão do sistema social educativo, trabalhem filosofia da ciência, trabalhem 
teoria e prática. Para que os alunos saiam com condições de ler o texto e o 
mundo, e, ao lê-lo, criticá-lo e construir assim uma sociedade mais justa e 
mais igualitária (KUENZER, 2010 p. 172). 

  

Nesta mesma perspectiva Libâneo (2004, p. 51) afirma que: 

  

A escola necessária para fazer frente a essas realidades é a que provê 
formação cultural e científica, que possibilita o contato de alunos com a 
cultura, aquela cultura provida pela ciência, pela técnica, pela linguagem, pela 
estética, pela ética. Especialmente, uma escola de qualidade é aquela que 
inclui, uma escola contra a exclusão econômica, política, cultural e 
pedagógica. 

 

Kuenzer por sua vez complementa dizendo que: 

 

Esses novos conteúdos precisam ser tratados com metodologias que tragam 
o aluno à atividade e isso articulando a teoria e prática, num processo 
interdisciplinar. Diante disso, o papel do professor passa a ser crucial. O 
professor não é repassador de conteúdo, ele tem que criar situações 
significativas para que o aluno se relacione com o conhecimento. O que 
adianta passar todo o programa e o aluno ter ficado na segunda metade, o 
professor termina o seu problema, o aluno não. De repente ensinar menos 
coisas, mas o protagonismo do aluno seria a grande transformação que 
teríamos que fazer para que ele aprendesse a lidar com o conhecimento 
(KUENZER, 2010, p. 173) 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nas reflexões realizadas observou-se que as questões do Ensino Médio estão 

muito além de uma mera transformação de ordem organizacional, se faz necessário 

uma mudança de postura de toda a comunidade escolar frente aos desafios cada vez 

maiores presentes no contexto escolar. 

As transformações que se apresentam ao Ensino Médio alteram 

significativamente esta etapa da Educação Básica e, conforme mencionados pelos 

professores, fica a preocupação com a estrutura física e pedagógica das escolas. 

Da mesma forma, entendendo o professor como elemento basilar para o 

sucesso da proposta do Novo Ensino Médio, fica a preocupação com a formação 

continuada destes atores. Faz-se necessário uma formação que possibilite ao 
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professor refletir sobre este novo senário do Ensino Médio, de modo a repensar e 

qualificar sua pratica docente, e principalmente, que possibilite a ele participar 

ativamente na construção deste novo modelo de escola. 

Parafraseando a autora Acácia Kuenzer é possível entender a importância do 

professor neste processo: “para quem acredita em Deus ou na natureza ou em alguma 

força superior a nós, uma forma bem plural, se existisse uma entidade superior que 

tivesse que escolher um profissional para ajudar a construir a humanidade, 

certamente essa entidade escolheria o professor. Porque um advogado pode até 

libertar alguém da prisão que tenha culpa ou salvar um inocente da prisão, mas ele 

salva um indivíduo, um médico salva uma vida, o único profissional que trabalha com 

a construção da humanidade, que trabalha com a construção de utopia é o professor 

(KUENZER, 2010, p. 177). 
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O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO COMO INSTRUMENTO DE 

REORGANIZAÇÃO CURRICULAR NAS ESCOLAS 

 

Franciana Dayana Pereira37 
Sandra Mara Minusculi Toigo38 

Elisete Ana Barp39 
 

RESUMO 

Este artigo apresenta o Projeto Político Pedagógico como instrumento de 
reorganização curricular nas escolas de acordo com os novos documentos 
educacionais e vista a necessidade de implementação da Base Nacional Comum 
Curricular. Busca refletir sobre o processo de reorganização curricular dos PPPs nas 
escolas, conhecer como ocorre a construção/atualização do PPP nas escolas e o nível 
de participação dos envolvidos, bem como apontar possibilidades para a efetivação 
da reorganização curricular. Apresenta-se um estudo de cunho exploratório e de 
natureza quali e quantitativa, o qual conta com uma amostra de 20 professores 
pertencentes à rede estadual e municipal de ensino da Cidade de Concórdia-SC, os 
quais participaram de curso de extensão de 60 horas ministradas por bolsistas 
Uniedu/pós graduandos em Fundamentos e Organização Curricular.  A coleta de 
dados deu-se por meio da aplicação de um questionário na plataforma do Google, 
com questões de múltipla escolha e questões dissertativas. Por meio da pesquisa 
observa-se que 76% dos professores conhecem parcialmente o PPP das escolas em 
que trabalham e que este é resultado de um processo que aconteceu com 
envolvimento parcial da comunidade escolar, principalmente dos professores, embora 
eles tenham a consciência de que é extremamente necessária sua participação 
durante todo o processo. Cabe ressaltar que com o processo de implementação dos 
novos documentos curriculares, nos deparamos com uma oportunidade dos 
profissionais da educação de efetivarem a sua participação na construção do PPP. 

 

Palavras-Chave: Currículo. PPP. Gestão democrática.  

 

ABSTRACT 

This paper presents the Pedagogical Political Project as an instrument of curricular 
reorganization in schools according to the new educational documents and considering 
the need for implementation of the Common National Curriculum Base. It seeks to 
reflect on the process of curricular reorganization of PPPs in schools, to know how the 
construction / updating of PPP in schools occurs and the level of participation of those 
involved, as well as to point out possibilities for the realization of curricular 
reorganization. This is an exploratory study of qualitative and quantitative nature, which 
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has a sample of 20 teachers from the state and municipal schools of the City of 
Concordia-SC, who participated in a 60-hour extension course taught Uniedu fellows / 
postgraduate students in Fundamentals and Curricular Organization. Data were 
collected by applying a questionnaire on the Google platform, with multiple choice 
questions and essay questions. The survey found that 76% of teachers are partially 
aware of the PPP of the schools in which they work and that this is the result of a 
process that has occurred with partial involvement of the school community, especially 
teachers, although they are aware that it is Your participation throughout the process 
is extremely necessary. It is noteworthy that with the process of implementation of the 
new curriculum documents, we are faced with an opportunity for education 
professionals to participate in the construction of the PPP. 

 

Keywords: Curriculum. PPP. Democratic management. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Um dos grandes desafios que a educação brasileira enfrentou ao longo da sua 

história foi a efetivação do objetivo de construir um documento, em regime de 

colaboração com os Estados, Distrito Federal e Municípios, que estabelecesse as 

competências e as diretrizes para a educação básica e que teria ainda a função de  

nortear os currículos e os conteúdos mínimos a serem aprendidos, assegurando 

dessa maneira uma formação básica comum para todos os cidadãos brasileiros. 

A ideia deste documento, uma base curricular, surgiu como um dos princípios 

do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova em 1932, e continuou na história da 

educação sendo idealizado também na Constituição de 1988, na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Brasileira - LDB, no Plano Nacional de Educação - PNE e nas 

Diretrizes para a Educação Básica. Até a sua concretização foram longos anos de 

estudos e amplo movimento de participação das entidades educacionais, bem como 

dos próprios profissionais da área da educação.  

A instituição da Base Nacional Comum Curricular - BNCC ocorreu com a 

Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017, e como consequência, ocorreu 

um movimento de reorganização curricular dos sistemas de ensino adequando as 

proposições da BNCC à sua realidade, considerando o contexto e as características 

dos estudantes, bem como completando o currículo com uma parte diversificada.  

A complementação da BNCC no estado de Santa Catarina culminou na 

publicação do documento intitulado Currículo Base da Educação do Território 

Catarinense. E diante deste nos deparamos com o desafio de implementação da 
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BNCC e do CTC as unidades escolares. Logo, vê-se o Projeto Político Pedagógico – 

PPP, como instrumento de reorganização curricular nas escolas de acordo com os 

novos documentos, e, reitera-se a sua importância como documento norteador das 

atividades escolares, bem como que este seja elaborado participativa e 

democraticamente (VEIGA, 1995. p. 110).  

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Com o objetivo de verificar se as Unidades Escolares pertencentes a nossa 

regional de educação possuem o PPP, e se este documento é construído na 

coletividade tendo respeitado seu caráter democrático, realizou-se um estudo que se 

caracteriza como de cunho exploratório e de natureza quali e quantitativa. Este estudo 

contou com uma amostra de 20 professores pertencentes às redes estadual e 

municipal de ensino da Cidade de Concórdia-SC, os quais participaram de curso de 

extensão de 60 horas ministradas por bolsistas Uniedu/pós-graduandos em 

Fundamentos e Organização Curricular.  A coleta de dados se deu por meio da 

aplicação de um questionário na plataforma do Google formulário, o qual contou com 

questões de múltipla escolha e questões dissertativas.  A análise dos dados foi 

realizada pela análise do conteúdo das respostas dos pesquisados considerando os 

objetivos da pesquisa e estabelecendo relação com o referencial teórico. 

  

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O Plano Político Pedagógico é um importante documento que guia toda a 

comunidade escolar: alunos, pais, professores, funcionários e gestores no 

desenvolvimento de suas atividades. O documento deve apresentar com clareza os 

objetivos da escola, e as ações que serão desenvolvidas para alcançar estes objetivos 

ao longo do ano letivo. Para isso, o documento deve considerar todos os âmbitos que 

compõem o ambiente educacional, como a Proposta Curricular, as Diretrizes sobre a 

formação de professores e o Plano de Gestão Escolar, devendo estes estar em 

consonância com a legislação vigente. 

Ao falarmos em PPP é preciso conhecer e considerar o significado do próprio 

nome do documento, que traz na sua essência: ser um PROJETO (reunião de 
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propostas que tem como objetivo a realização de uma ação), POLÍTICO (referindo-se 

à função social das Instituições de Ensino e ao papel da escola na formação de 

cidadãos ativos na construção da sociedade), e PEDAGÓGICO (dizendo respeito aos 

projetos, atividades e práticas pedagógicas que serão utilizadas nos processos de 

ensino e aprendizagem).  

Apresentamos a seguir uma forma mais detalhada da estrutura do documento 

para facilitar a compreensão do mesmo e auxiliar no processo contínuo de análise, 

elaboração e avaliação. O PPP deve considerar três aspectos como essenciais e 

fundamentais: a Missão da Escola, o Contexto da Instituição e o Projeto Pedagógico.  

A Missão da escola deve ser estabelecida a partir das seguintes questões: Qual 

o principal objetivo da escola? Qual sua missão? Que tipo de aluno quer formar? A 

definição e a clareza das respostas, deverão embasar e nortear a discussão a respeito 

das metas e ações necessárias para o desenvolvimento das atividades escolares.  

O contexto da instituição é o aspecto que de fato caracteriza a Unidade Escolar 

como única e define sua identidade. A elaboração do documento deve considerar este 

aspecto, através do diagnóstico das dimensões pedagógica, administrativa, financeira 

e física. Todas as peculiaridades, sejam culturais, sociais ou econômicas, da 

Instituição, devem ser preservadas, pois foram historicamente construídas pelos 

indivíduos pertencentes àquele tempo e espaço.  

O Projeto Pedagógico, com base nos aspectos apresentados anteriormente, 

deve ser desenvolvido considerando o currículo escolar, os objetivos acadêmicos a 

serem alcançados e os métodos avaliativos selecionados para acompanhar a 

processo formativo do aluno.  Além destes aspectos apresentados outros poderão 

incorporar o PPP, de acordo com as necessidades da escola.  

O PPP é um documento que deve ser continuamente revisitado e atualizado 

pois ele é o principal suporte da elaboração e condução dos Planos de Ensino dos 

docentes. Diante do Exposto, sentimos a necessidade de verificar entre o grupo de 

docentes participantes da formação, informações sobre o documento e sua 

construção, reconstrução e avaliação, através da aplicação de um um questionário.  

Percebe-se por meio da análise dos dados oriundos da pesquisa que todas as 

escolas possuem o documento, porém a valorização da participação coletiva no 

processo de construção ainda é pequena, e ocorre de forma parcial, como mostra o 

gráfico abaixo. 
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Gráfico 1 – Neste ano letivo você participou da discussão, construção, elaboração do documento na 
sua escola? 

 

 

O estudo revela também que os profissionais não conhecem o documento em 

sua totalidade, situação que dificulta a elaboração dos Planos de Ensino de uma forma 

mais alinhada com a proposta curricular da Unidade de Ensino.  

 

Gráfico 2 – Com relação ao PPP de sua escola, você 

 

 

Também observamos que 69,2 % dos professores participantes do estudo, 

consideram e reconhecem a necessidade do envolvimento coletivo na elaboração, 

reelaboração e avaliação do documento. 

 

 

 

 

61,5%

38,5%

Sim, totalmente

Sim, parcialmente

Não participei

7,7%

76,9%

15,4%

Conhece integralmente

Conhece parcialmente

Não conhece



 

138 

Capacitação docente: conhecendo a BNCC (ISBN: 978-65-990410-1-3) 

Gráfico 3 – Quanto a participação do coletivo escolar neste processo, você considera 

 

 

Os professores apontam como um dos principais indicadores que dificultam o 

processo democrático de acesso e estudo do PPP: A disposição de pouco tempo para 

discussão documento na coletividade.         

Com base nas respostas obtidas, reiteramos a valorização do PPP como 

documento orientador e norteador das Unidades Escolares, que precisa ser 

construído coletivamente, caracterizando aquele espaço de formação e 

estabelecendo as ações a serem desenvolvidas durante o ano letivo. Toda e qualquer 

proposta política e pedagógica deve estar embasada nos princípios formativos do 

educando, na função social da escola e nas metas estabelecidas.  

O estudo também sugere um maior comprometimento da equipe gestora no 

sentido de oportunizar com maior ênfase e frequência a necessidade e a 

disponibilidade de revisitar o documento da Unidade Escolar, bem como evidenciar 

no PPP, de forma clara a intencionalidade das práticas pedagógicas e dos projetos 

que serão desenvolvidos durante o ano letivo. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O PPP é um documento guia de todas as atividades escolares e sendo assim 

deve expressar a concepção norteadora do processo ensino-aprendizagem em seus 

diferentes níveis, é um instrumento de extrema importância na condução das 

atividades e práticas pedagógicas, não devendo ser “um documento que teoricamente 
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está feito, que ninguém fala sobre”, como aponta um professor pesquisado. Deve estar 

acessível a todos, e ser considerado durante o planejamento de qualquer ação.  

Os dados coletados nos permitiram refletir que embora a LDB 9394/9 aponte a 

participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da 

escola e a participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes como princípios de gestão democrática, estes participam de maneira 

parcial e em determinados momentos, assim não tendo o conhecimento do todo. E 

neste processo de implementação da BNCC e do CTC faz-se primordial o 

conhecimento do documento num todo. 

Diante do exposto, cabe ressaltar que o próximo passo para o processo de 

implementação dos novos documentos curriculares será a reconstrução dos PPPs das 

unidades escolares, e que, nos deparamos com uma oportunidade dos profissionais 

da educação de efetivarem a sua incumbência de participar da elaboração da 

proposta pedagógica do estabelecimento de ensino, bem como das equipes gestoras 

de garantir a participação de todos os envolvidos durante todo o processo, visto que 

todos precisam dedicar-se a conhecer com afinco estes novos documentos e assim 

implementá-los nas práticas pedagógicas.  
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